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Publicado no Diário Oficial no. 11653 de 6 de 14aio de 2024

Súmula: Nomeia NATALINO AVANCE DE SOUZA, para o cargo de Secretário de Estado da Agricultura e do
Abastecimento.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições,

DECRETA:

AÊ. 10 Nomeia, a partir de I de maio de 2024, NATALINO AVANCE DE SOUZA, RG no 1.161.306-3, para
exercer o cargo de Secretário de Estado da Agricultura e do Abastecimento.

Art. 20 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, em 6 de maio de 2024,203o da Independência e 136o da República.

Darci Piana
Governador do Estado em exercício

)oão Carlos Ortega
Chefe da Casa Civil

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do Estado
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TNFORMAçÃO N'359/2024 - DESAN

O município de NOVA SANTA BÁRBARA, sob o protocolo no 21.802.346-0,

visando o fornecimento diário de refeições saudáveis, priorizando a população em

situação de insegurança alimentar e nutricional no município de Nova Santa Bárbara, por

meio da lmplantação da Cozinha Comunitária equipada para a produção das refeições.

O Departamento de Segurança Alimentar e Nutricional analisou a documentação

apensada ao presente e apresenta a seguir os principais aspectos e sua manifestação

técnica.

í. DO PROJETO TÉCNICO E PLANO DE TRABALHO

O presente convênio trata da modernização de uma Cozinha Comunitária,

mediante a transferência de recursos da CONCEDENTE ao CONVENENTE, para a

aquisição de equipamentos, materiais permanentes, conforme detalhado no Projeto

Técnico e no Plano de Trabalho, visando o processamento e a comercialização de

alimentos frescos e de qualidade.

Segundo o Projeto Técnico e Plano de Trabalho, o projeto da Cozinha Comunitária

tem como objetivo o fornecimento diário de refeições saudáveis, priorizando a população

em situação de insegurança alimentar e nutricional do município, com a produção diária

de 800 refeições saudáveis para atender escolas, Ctt/Els, projetos, casa de passagens,

idosos, pessoas sem renda ou com baixa renda e beneficiário do Programa Bolsa Família.

1\ *.,.

§

Encaminha lnformação sobre proleto técnico
para implantação da Cozínha Comunitáia no
Município de NOVA SANTA BÁRBARA -
Protocolado n" 21.802.346-0, fonte do recurso
FECOP.
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2. DO EMBASAMENTO

De acordo com o projeto, a Cozinha Comunitária está localizada na Rua Walfredo

Bittencourt - Bairro dos Trabalhadores, no muntcípio de Nova Santa Bárbara. A área

possui a infraestrutura urbana básica necessária, incluindo rede de abastecimento de

água, iluminação pública, pavimentação, esgotamento sanitário (fossa septica), rede de

coleta de águas pluviais, serviço de coleta de lixo e transporte pÚblico.

Para otimizar o espaço, será realizada a aquisição de equipamentos destinados a

atender escolas, CMEls, projetos sociais, casas de passagem, idosos, pessoas em

situação de insegurança alimentar e nutricional, além de beneficiários do Programa Bolsa

FamÍlia, cadastrados pelo CRAS.

O cardápio será planejado, elaborado e supervisionado pela nutricionista municipal,

considerando a produção local e atendendo às necessidades nutricionais dos

beneficiários, valorizando também respeitar a cultura regional. A administração municipal,

em parceria com o Governo do Estado, busca desenvolver estratégias para reduzir a

desigualdade social, os índices de pobreza e melhorar a qualidade de vida da população,

garantindo o direito humano à alimentação adequada.

De acordo com o Plano de Trabalho apensado às Íls. í63-179, as metas

contemplam o total de R$ 137.493,60 (cento e trinta e sete mil, quatrocentos e noventa e

três reais e sessenta centavos), sendo distribuídos da seguinte maneira:

Além de assegurar alimentação de qualidade, o projeto visa promover segurança

alimentar, disseminar conhecimentos sobre nutrição e reduzir o desperdício de alimentos.

Serão estabelecidas parcerias com instituições como o SENAR para oferecer cursos de

capacitação e oportunidades de emprego. Os objetivos incluem a promoção da segurança

alimentar, melhoria da qualidade de vida da população e a integração com programas

com os Programas de Aquisição de Alimentos e o Compra Direta Paraná.

3. DAS METAS
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lnvestimento: R$ 130.618,60 (cento e trinta mil, seiscentos e dezoito reais e

sessenta centavos) às custas da SEAB e, como recurso de contrapartida municipal

o valor de R$ 6.875,00 (seis mil, oitocentos e setenta e cinco reais).

3.1 CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO FíSICO.FINANCEIRO

A previsão é que a SEAB disponibilize o valor em parcela única, prevendo-se o

pagamento em até 15 dias a partir da homologação da licitação (Íls. 177).

Simultaneamente, o município deverá efetuar o depósito da contrapartida. Desta forma, a

liberação dos recursos está alinhada com o plano de aplicação estipulado no Plano de

Trabalho, conforme estabelecido no § 40 do artigo 679 do Decreto Estadual no

10.08612022.

Vale destacar que os orçamentos apresentados comportam o valor dos bens a

serem adquiridos e estão em conformidade com a Planilha Orçamentária (fls. 161-162).

Segundo o Plano de Trabalho, a implantação do Projeto deve ser concluída em até

24 meses após a publicação do Termo de Convênio no Diário Oficial do Estado.

3.2 DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO

Os critérios que orientam a seleção do município para a execução dos projetos de

Segurança Alimentar e Nutricional sáo os seguintes:

o Proposição que contemple ações de Segurança Alimentar e Nutricional no

município;

o Município com adesão ao Sistema Nacional de Segurança Alimentar e

Nutricional (SISAN)ou que tenham realizado a ConÍerência Municipal de Segurança

Alimentar e Nutricional em 2023;

PARANÁ

Regularidade fiscal.
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Posto isso, esclarecemos que o município de Nova Santa Bárbara atende aos

critérios estabelecidos, sendo selecionado para a implantação da Cozinha Comunitária.

Além do mais, o Chefe da Regional de Comélio Procópio (fl. 180) emitiu parecer

favorável, e atesta que o município de Nova Santa Bárbara, possui adesão ao SISAN e

realizou a Conferência de Segurança Alimentar e Nutricional em 2023.

4. DAANALISE

A Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) assegura o direito de todos ao acesso

regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem compro-

meter outras necessidades essenciais. lsto é fundamentado em práticas alimentares sau-

dáveis, que respeitam a diversidade cultural e são sustentáveis ambiental, cultural, eco-

nômica e socialmente.

A insegurança alimentar permanece um problema significativo no Brasil e no Pa-

raná, representando exclusão social e violação de um direito constitucional. Segundo a

PNAD Contínua do IBGE, 774 mil dos 4,3 milhões de domicílios no Paraná enfrentaram

algum nível de insegurança alimentar em 2023.

Em conformidade com a Lei Estadual no 16.565/2010

Art. 2" - A alimentação adequada é direito social do ser humano, nos termos
da Emenda Constitucional Federal no 64, de 04 de Íevereiro dê 2010, inerente
à dignidade da pessoa humana e indispensável à realização dos direitos con-
sagrados na Constituição Federal, devendo o podeÍ público adotar as polÍti-

alimentar e nutricional da Dopulacão. (grifo nosso)

§ 2o - É dever do poder público respeitar, proteqer, pÍomover, prover, infor-
mar. monitorar, flscalizar e avalíat a ÍealizaÇáo do direito humano à alimenta-
Ção adequada, bem como garantir os mecanismos para sua exigibilidade
(grifo nosso)

A Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento - SEAB, nos termos da

Lei Estadual n" 19.848, de 3 de maio de 2019, compõe órgão de nível de direção superior

da administração estadual, que tem por Íinalidade básica o desenvolvimento rural

sustentável e a elaboraçâo e implantação da política agrícola em conjunto às políticas

públicas a ela relacionadas.
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De acordo com a mesma lei, um dos objetivos da SEAB consiste na promoção de

ações de Segurança Alimentar da população. As atividades atinentes à organização, à

promoção, ao desenvolvimento e à coordenação da Política e Sistema de Segurança

Alimentar e Nutricional (SAN) passou a ser de responsabilidade institucional da SEAB em

2014, por intermédio da Lei Estadual no 18.374, de2014.

Por força do disposto no art. 8o da Lei Estadual no 18.374, de 2014, passou a Íazer

parte da SEAB o Departamento de Segurança Alimentar e Nutricional - DESAN, a quem

competeoplanejamento,acoordenação,odesenvolvimento,oacompanhamentoea

avaliação de ações aÍetas às Políticas Públicas de SAN (art. 29, do Regulamento da SEAB

aprovado na forma de Anexo pelo Dec. no 6.883, de 2012).

A Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) compreende a realização do direito de

todos ao acesso regular e permanente aos alimentos de qualidade, em quantidade

suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como

base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e

que sejam ambientais, cultural, econômica e socialmente sustentáveis. Para facilitar o

entendimento, na Figura 1 é possível observar os componentes da SAN.

FIGURA 1 _ ESQUEMA VISUAL DOS COÍVPONENTES DE SAN
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A concepção de SAN abrange várias dimensões e distintas possibilidades de

análise. Para Segall-Corrêa (2003), a SAN vai além de fatores associados à carência

qualitativa e quantitativa de alimentos, delineando-se a partir de componentes

psicológicos como a preocupação e/ou incerteza sobre a possibilidade de não ter acesso

à alimentação em dias, semanas ou meses subsequentes.

Entre os indicadores comumente utilizados no meio cientÍfico de avaliação da SAN,

destacam-se as escalas de percepção da insegurança alimentar (SPERANDIO; MORAIS;

PRIORE, 2018, p.2). A Escala Brasileira de lnsegurança Alimentar (EBIA) é uma escala

psicométrica com importante validade interna e alta capacidade preditiva da SAN e dos

diferentes níveis de INSAN, na qual possibilita a classificação de insegurança alimentar

(leve, moderada ou grave) e segurança alimentar.

A Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF), de 2018, indicou que alimentos ln

natura ou minimamente processados e ingredientes culinários processados vêm

perdendo espaço para alimentos processados e, sobretudo, paru alimentos

ultraprocessados, se comparado aos valores dos anos anteriores. Arroz e o feijão, por

exemplo, itens básicos na alimentação do brasileiro, apresentaram queda de 37o/o e 52o/o,

respectivamente, nas quantidades adquiridas para o consumo domiciliar, se comparados

aos valores de 2003. Em contrapartida, os alimentos preparados e misturas industriais

tiveram um aumento de 56% no mesmo período. Hábito que reflete na saúde da

população, principalmente no aumento dos níveis de obesidade e da incidência de

Doenças Crônicas Não Transmissíveis.

E nesse contexto que também emerge a concepção da promoção das práticas

alimentares saudáveis, na qual a alimentação tem sido colocada como uma das

estratégias para a promoção da saúde por respeitadas organizações mundiais e

estudiosos da área da agricultura, ciências humanas, biológicas e saúde-

Uma política pública que vêm sendo adotada em favor da melhoria da utilização

dos recursos, tem sido os programas em torno de saúde preventiva, que está associada

a atitudes de valorização do bem-estar das pessoas, começando pelos cuidados com a

qualidade de vida, por meio do acesso à alimentos saudáveis para população mais

vulnerável.
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Em termos per cÍrpita, o melhor uso dos recursos da saúde pública em prevenção

alcança resultados mais abrangentes, além de apresentar-se como alternativa menos

onerosa em relação aos gastos em saúde curativa. Trata-se de situações, por exemplo,

em relação a doenças muitas vezes evitáveis e controláveis com a adoção de hábitos

saudáveis, tais como hipertensão e diabetes, que provocam milhares de mortes todos os

anos e geram altos custos para o Sistema Único de Saúde, os quais podem ser

amenizados com programas preventivos.

O Plano de Trabalho apresenta as etapas de execução, previsão de início e

término da execução do objeto, os cronogramas de desembolso e execução compatíveis

com sua possÍvel efetivaçáo.

Vale salientar ainda que celebração de convênios voltados à implantação de

Equipamentos de Segurança Alimentar e Nutricional - EPSAN estão alinhados a inúmeros

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que tem como ação global acabar com

a pobreza, promover a proteção do meio ambiente e o clima e assegurar que as pessoas,

em todos os lugares, possam desfrutar de paz e de prosperidade. Sendo assim, os

EPSANs contemplam doze das dezessetes ODS como demostra o quadro '1.

Quadro 1- Correlação da implantação de equipamentos de Segurança Alimentar e Nutri-

cional com os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU

Equipamêntos Pú-
blicos de SAN

Objetivos do O€senvolvimento Sustentável

ODS
í

ODS
2

ODS ODS
4

ODS
5

ODS
6

ODS
7

ODS
8

ODS
I

ODS
10

ODS
11

ODS
13

ODS
14

ODS
17

Apoiar e linanciar
estruturas dê Res-

taurantes PopulaÍes,
Armazéns da Famí-

lra

'1.b 2.b. 91

Cozinha/Panillca-
doÍa Comunitária:
Cozinha Escola:

Hortas Urbânas Co-
munr[árias, implanta-
ção de Í€iras e ou-

tros

Lb 2.1 9.1 10.2

Modemizar Bancos
Estâduais de Ali- 1b 2.1 9.1 't1.5

1

Oo

ODS
12

OD
s 15

ODS
16

16 b

5e6
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lnformamos que não existe programa governamental específico que ampara a

presente demanda, porém, o respaldo do apoio do poder público as Cozinhas

Comunitárias são justiÍicadas pela multiplicidade de beneÍícios que elas conÍerem às

comunidades.

As Cozinhas desempenham um papel crucial na promoção da segurança alimentar,

oferecendo alimentos Írescos, nutritivos e sustentáveis, ao mesmo tempo em que

conectam os consumidores aos produtores locais. Elas contribuem para a construção de

dietas saudáveis e a redução do desperdício de alimentos, apoiando o bem-estar das

comunidades.

O lll Plano Estadual de SAN, estruturou-se no planejamento de ações prioritárias

para o período pós-pandemia, com o devido controle e monitoramento da sociedade civil

organizada, pois não se faz políticas públicas sem â participação do coletivo. Dos três

marcos principais do Plano, o marco operacional consta os eixos e suas respectivas

metas e linhas de ação a serem desenvolvidas pelos diferentes órgãos do Governo do

Estado que compôem a CAISAN Paraná.

Um dos eixos refere-se aos Equipamentos Públicos de SAN, tem a meta 9.2

lmplantação e/ou modernização de 40 EPSANS (Cozinhas/Panificadoras Comunitárias,

Cozinhas Escolas, Hortas Urbanas Comunitárias, "Sacolões", Bancos de Alimentos,

Feiras de comercialização de alimentos, Centrais públicas de recebimento e distribuição

de alimentos e outros).

Ameta 9.2 tem como órgão responsável pela execução a SEAB, e como parceiros

na execução da meta, os municípios pâranaenses. O que reflete o compromisso e

interesse em promover apoio as feiras pelo poder público e sociedade civil. Sendo uma

maneira de promover a segurança alimentar, o bem-estar das comunidades, apoiar a

agricultura local, promover práticas sustentáveis e fortalecer a economia regional.

O projeto apresentado encontra-se bem estruturado e está alinhado às diretrizes

da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, uma vez que busca a garantia

do Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) e contará, em todas as suas fases,

com a intersetorialidade entre os órgãos da administração municipal para o

acompanhamento e monitoramento.
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5. DA FONTE DO RECURSO - FUNDO DE COMBATE A POBREZA (FECOP)

A Lei Estadual no 18.57312015 instituiu o Fundo Estadual de Combate à Pobreza -
FECOP, com a finalidade de integrar ações e destinar recursos para projetos que visem a

redução da pobreza e da desigualdade social e a promoção da Segurança Alimentar e

Nutricional. A proposta ora apresentada se enquadra nesses Íundamentos.

Esclarecemos que os projetos do DESAN (Restaurante Popular, Cozinha

Comunitária, Cozinha-Escola, Horta Comunitária Urbana, Feira do Produtor, Centrais

Públicas de Recebimento e Distribuição de Alimentos, Sacolão, Banco de Alimentos e

Outros) são previstos em LOA, disoensando a análise e delibera câô oê CI ado Conselho

uma vez que a L A iá foi aorovada. Esclarecemos ainda que a manifestação do FECOP

ocorre por ocasião da prestação de contas anual, realizada pela SEAB

A fim de sanar possível questionamento jurídico também informamos que este DE-

SAN recebeu lnformação da SEFA (fl.116) dizendo que os projetos ou atividades contem-

pladas na LOAdo exercício, não necessitam da manifestação do Conselho Consultivo

e de Acompanhamento do FECOP.

O Quadro de Detalhamento de Despesa - QDD, Projeto Atividade 6258 - Direito

Humano à Alimentação Adequada (DHAA), que é o orçamento aprovado para o exercício,

conforme a Lei Orçamentária Anual n" Lei no 20.873 de 15 de dezembro de 2021, será

acostado aos autos pelo NFS.

6. OACONCLUSÃO

Diante do exposto, esta Diretoria de Segurança Alimentar e Nutricional entende

como viável o projeto apresentado e se manifesta favoravelmente à celebração de Termo

de Convênio com a Prefeitura Municipal de NOVA SANTA BÁRBARA.

O Termo de Convênio terá o objetivo implantar uma Cozinha Comunitária no

município de NOVA SANTA BÁRBARA para atendimento de aproximadamente 800

277
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pessoas, com produção e distribuiçâo de refeições saudáveis gratuitas, garantindo ao

público beneficiado, o Direito Humâno à Alimentação Adequada e Saudável.

lnformamos que o servidor João Rodolfo Pereira de Oliveira, portadoÍ do CPF no

065.828.299-98, responderá como fiscal do presente Termo de Convênio pela SEAB,

conforme documento às fls. 180 e a Gestora Municipal do Convênio será a servidora Sra.

Sylmara Aparecida Bontorim Valério portadora do RG no 4.067.016-5 e CPF no

995.XXX.779-XX, conÍorme documento às fl. 22 do protocolado.

É a informação

Curitiba, 01 de agosto de 2024.

Atenciosamente,

Jackerson Conrrado Mussolin Menequelli

Assessor do Departamento de Segurança Alimentar e Nutricional

De acordo:

Márcia Cristina Stolarski

Chefe do Departamento de Segurança Alimentar e Nutricional
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EPROTOCOLO

Documento: ltlFO_359FECOPNovaSahtaBarbara.pdf

Assinatura Avançada reàlizada por: ,ackerson Conrrado Mussolim Menequelli (xxx.5 f6.879-xX ) em 0I/08/2024 10:54
S EAB/DESAN/E PSA N. Marcia Cristina Stolarski ( XXX.504.469-XX ) em 01/08/2024 l2:l-l Local: SEAB/DESAN/CHEFIA.

lnserido ao protocolo 21.802,346-0 pon Jackerson conrrado Mussolim Menequelli em: OllOAl2O24 70t54.

Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual na 730412021.

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereçol
httDs://www.egrotocolo.pr.qov.brlsoiweb/validarDocumento com o códiqo

II



GOVERNO OO ESTADO

SECRETARIA DA AGRICULTURA E ABASTECIMENTO

SEAB/DESAN/EPSAN- EQUTPAMENTOS DE SEGURANCA ALIMENTAR E

DESPACHO

Ao controle interno,

Para providências com relação ao artigo no 679., inc. iii, "b" do decreto
estadual no 10.086/2022.

Após, encaminhe ao NUCONV para as demais providências.
Co rd ia lme nte,
Jackerson Conrrado
Assessor do DESAN

22C

Protocolo: 21.8O2.346-0
solrcrTA REcuRSos PARA TMPLANTAÇÃO DA COZTNHAAssunto: coMUNrrARrA

lnteressado: MUNICIPIO DE NOVA SANTA BARBARA

Data: OllOBl2O24 75:02
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ePROÍOCOLO

Documento: DESPACHO_2,pdf ,

Assinatura Avançada realizada por: rackeÍson ConÍrado Mussolim Menequelli (XXX.S16.879.XX) em 0I/08/2024 15:03
SEAB/D ESAN/ÊPSAN.

lnserido ao protocolo 21.802.345-0 por: Jackerson Conrrado ussollm I.lenequelli em: 0U08/2024 15:02.

Documento assinôdo nos termos do Art. 38 do Decreto Estàdual no 13O4l2O2l

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
httos://vúryw.eDrotocolo.or.ooy.brlsDiweb/validarDocumento com o códiqoi
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SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
CONTROLE INTERNO

INFORMACÃO - PBESTACÃO DE CONTAS N9 36112024

ReÍerente: regularidade de prestação de contas (parcial e íinal) de convênios

Município; NOVA SANTA BÁRBARA.

Em relação aos Termos de Convênios celebrados entre esta SEAB ê o Município de

NOVA SANTA BÁRBARA, e em atenção ao artigo 679, inciso lll, alínea b do Decreto Estadual

10-08612022, inÍormamos que nesta data, o Município encontra-se:

1) Para convênios em execução - prestação de contas parcial:

CONV ros EM ExEcuçAo

Fechamento bimestÍal conforme o preconizado na lnstrução
Normativa nq 061/2011 do TCE-PR (art. 15, § 4q).

Rua dos Funcionários, 1559 - Cabral - CEP 80035-050 - CURITIBA,/PR.
TeleÍone (41 ) 33'13-4145

www.agricultura.pr.gov.br

X

X

REGULARN'(S) SIT'S

SIM NAO

56916

50644

(Feap)
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SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
CONTROLE INTERNO

2) Parc convênios Íinalizados - prestação de contas final

2.5) Prestação de contas com pendência, notificado pelo

Concedente para os devidos ajustes

(NotiÍicação pelo Diretor Geral ou CheÍe Regional)

E a informação em 01 de agosto de 2024.

CARoLINE MACHUcA
CoNTRoLE INTERNo

Rua dos Funcionários, 1559 Cabral - CEP 80035-050 - CURITIBÁ,/PR
Telefone (41 ) 33 1 3-41 45

www.agÍicullura.pr-gov.br

N9 SIT CONVENIOS FINALIZADOS REGULAB

SIM NAO

2.1) Cumprimento do prazo para finalÍzação da pÍestação

de contas conforme o preconizado na lnstrução Normativa

nq 06 Í/201 '1 do TCE-PR (art. 15, § 4'g).

Não se

aplica

Não

aplica

se

2.2) Devolução financeira do saldo do convênio ao

Concedente (e proporcional quando houver contrapartida

f inanceira pelo Tomador).

Náo se

aplica

Náo

aplica

2.3) Aporte e utilízação da conÍapartida Íinanceira

conÍorme o pactuado no plano de trabalho.

Náo se

aplica

Náo

aplica

Não se

aplica

Não

aplica

SE

Com

manitestaçáo

-Tomador

REGULAR

Sem

maniíeslâção

- TomadoÍ

IRREGULAR

Nâo se

aplica

Náo se

aplica

Considerando as informações acima, o Ít/lunicípio está apto a receber a 'DeclaraÇão de

RequlaÍidade de Prestacão de Contas", emitida pela Direção Geral desta SEAB.

Não há

termo

Íinalizado

nesta data.

2.4) Cumprimento das metas e ações pactuadas no Plano

de Trabalho.
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EPROTOCOLO

Documento:361_24_folhadelnfoínacaolrrestacaodecontas-NovaSantaBaÍbara-21.802.3450.pdf.

Assinatura Simples realizada por: Carollnê Machuca (xxx.l07.8lg-xxl em ovoal2o2q I6:02 Local: sEÂB/cl.

lnserido ao protocolo 21.802.346-0 por: Caroline Machuca em: 0UOA|2O24 f6:02

Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual ne 7fO4l2O21

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
httDs://www.eorotocolg.Dr.qov.brlsDlweb/validarDocumento com o códiqo:

I
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GGIERNDE:ESTêIEO
SECRETARIA DA AGRICULTURA

EDO ABASÍECIMENTO

DECLARAÇAO Ns 3s5t2024

A Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento (Seab), no

propósito de atender à exigência do art. 679, inc. lll, "b", do Decreto n'Q 10.086, de 17

de janeiro de 2022, DECLARA que o Município de NOVA SANTA BÁBBARA,

inscrito no CNPJ/MF sob o n0 95.56Í.080i0001-60, na presente data, está em dia

com as prestaçóes de contas relacionadas às transÍerências voluntárias de recursos

Íormalizadas com este órgão.

Essa declaração tem validade alé 3110812024.

Por ser expressão da verdade, Íirmo a presente Declaração.

Curitiba, 01 de agosto de2024.

Richardson de Souza,
Diretor Geral
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EPROTOCOLO

Documento: declaraca03S5_aÉi9o679_}{ovaSantaBarbâra_21.802,3450'pdÍ.

Assinâtura QualiÍicada realizada por: Richardson de Souza em 0L/08/2024 16:10.

lnserido ao protocolo 21.802.345-O por: Caroline Machuca emr 0U0812024 76t02.

Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual ne 730412027

A autenticidade deste documento pode ser validada no eôdereço:
htt9s://wwví.eDrotocolo.Dr.qov,brlsoiweb/valldaÍoocumênto com o códioo:

2
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G O V E R N O O O E S TA D O

SECRETARIA DA AGRICULTURA E ABASTECIMENTO

CONTROLE INTERNO/CONVENIOS E FOMENTO

Protocolo: 21.8O2.346-0
. soLrcrTA REcuRSos PARA TMPLANTAÇÃO DA COZTNHAAssunto: coMUNrrÁRrA

lnteressado: MUNICIPIO DE NOVA SANTA BARBARA

Data: OllO8l2O24 16:12

DESPACHO

Sra Chefe do Nuconv,

Encaminhamos o protocolo, com a Folha de lnformação no 36L12O24
deste Controle lnterno, e com a Declaraçáo do Diretor Geral referente à
regularidade de prestação de contas de convênios, em atendimento ao artigo
679, inciso lll alínea b, para as tramitações pertinentes.

Att,
Ca roline Machuca
SEAB/Controle I nterno.
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EPROTOCOLO

Documento: DESPACHO_3.pdÍ.

Assinatura Simples realizada por: Carcllne Mãchuca (XXX.lO7.819-XX) em 01/08/2O2416iL2 Local: SEAB/Cl.

lnserido ao protocolo 21.802.346-0 por: caÍoline Machuca em: 0UOBl2o24 76t72.

Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decíeto Estadual no 130412021.

A autenticidade deste documento pode ser validadô no endereço:
httgs://www.eorotocolo.or.qov.br/sDiweb/validarDocumento com o códioo:

I
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ôoEstou lnscrito?

As pessoas físicas e jurídicas inscritas no Cadin Estadual Íicarão impedidas de realizar com
os órgãos e entidades da administração estadual os seguintes atos:
. Celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam o desembolso

de recursos financeiros da administração estadual;
. Repasses de valores de convênios ou pagamentos reÍerentes a contratos;
. Concessão de auxílios e subvenções;

\- . Expedição de alvarás, licenças, permissões ou autorizações decorrentes do Poder de
Polícia Estadual;

. Liberação de créditos do Programa Nota Paraná.

Caso retorne a mensagem que não há pendências no Cadin Estadual, pode ser que:
. lnexista pendência passível de registro, ou;
. Exista pendência dentro do prazo de envio do comunicado ou de regularização.

L Neste momento não constam pendéncias regiskadas no Cadin Estadual para este CPF/
cNPJ - (95 561.080/000',1-60).

Digite o CPF ou CNPJ: 95561080000160

Continuar Limpar

Este serviço possibilita a consulta das pendências de pessoas físicas e jurídicas perante
órgãos e entidades da administração pública direta, indireta e paraestatal do Estado do
Paraná, incluindo as empresas públicas e de economia mista nas quais o Estado seja
majoritário. Serão incluídas no Cadin Estadual:
. Obrigações pecuniárias vencidas e não pagas;
. Ausência de prestaçáo de contas, exigível em razão de disposição legal ou cláusulas de

convênio, acordo ou contrato.
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CONTROLADORIA.GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: MUNICIPIO DE \OVA SANTA BARBARA

CPF/CNPJ: 95.561.080/0001-60

CertiÍica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM

manridos pela Corregedoria-Geral da União, NÁO CONSTAM regishos de

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destoca-se que, nos termos da legisloção ligerrte, os reíeridos cadsstros consolidam iúonoções preslodas pelos enles

públicos, de todos os Poderes e esleras de governo.

Os Sistemas ePÀD e CGU-PJ cozsolidsm os dodos sobre o andamenÍo dos processos admiústraliros de respo sobilizoção

de entes pivados no Poder Executivo Federol.

O Codosto Nacional de Empresos lnidôneas e Susltênsas (CEIS) aprcsenta a rclação de empresos e pessoas físicos que

solrerom sanções que implicoram a restrição de parricipar de licitações ou de celebror conrratos com o ÀdrniiisúoçAo
Público.

O Codastro Nacioaal de Emgresos Punidas (CNEP| qprcscnto a rchçAo de ernprcsLs que solrcrum qualquer das punições
prcvistas na Lei,r" 12.846/2013 (Lei Á,rticorrupçào),

O Cadosto de Eatidades Privados sem Fins Lucrutivos Imoedidas (CEPIM) opreserrlo o rehçAo de entidades pri»ados sem

Jins lucrativos qte estão impedidos de celebror novos coavênios, cotlratos de repasse ou terraos de parcerio com o

Ádminithação Pública Federal, em luzção de irreguloridodes ndo resolvidas em convênios, contratos de rcpasse ou termos
de parcerio Ji r,rúdos an teriotmente.

Certidão emitida as 09:58:21 do dia 09108/2024, com validade até o dia 0810912024.

Link nara consulla da verificacão da cenidào htms://certidoes.csu.sov.br/

Código de controle da certidão: m58hT8vPmGI2e9fe6eDQ

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento-

rt" 2!A
r.- -01

o
íoc

vl

lnsendo ao pÍorocolo 2l.602.ra&O po.: rulian. l.laÍqüês Gonçãlvês êm: O9tOAt2024 lO:02 A autenticidade desre documento pode ser vãtidôda no endereço
lrtt9sr/wwu,epÍoto.olo.pr.gov,br/splúcbívalldôrDocumeíto com o códiqo.abê.f2Íd2.r.fJZlUd57db5h3ÍdO5c0



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná 231 í

rrs 204

M*. -Eí 5

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

No 034252997-57

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 95.561.080/000í -60

NOMC: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certiÍicamos que, veriÍicando os Íegistros da Secretafia de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima idêntificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e reÍere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimenlo de obrigaçÕes tributárias acessórias.

Válida até 071121?024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidáo deverá ser coníirmada via lnternet
www.fazenda.or.gov.br

Eniúo via ht*l Pttút6 l0 N2O21 @:57:12)

lnserido ào protocolo 2I.802.34&0 po. Juliõnâ Marques Gonçalvês êm: 0910A12024 aO:02 A autenricidade desre documenro pod€ ser vatidada no endereço:
https://t{w.éprotocolo,pr,gov.brlspiwêb/vàlidâÍOorumento com o cód qo: t4t08849Oê5I309d595658137e1êb909.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SecretâÍia da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA OE DÉB|TOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DiVIDA
ATIVA DA UNIAO

Nome: MUNICIPIO DE NOVA SANTA BARBÂRÂ
CNPJ: 95.561.080/000'l 60

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é cerlificado que

não constam pendências em seu nome, relativas a cÍéditos tnbutários adminislrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
ProcuradoÍia-Gêral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabêlecimento matriz e suas filrais e, no caso de ente federativo, paÍa
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiÇõês sociais previstâs
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do aí. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de lulho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnteínet, nos
endereços <http://rfu .gov.br, ou <http://www.pgÍn.gov.bÊ.

Certidáo emitida gratuitamente com base na Portana Conjunta RFB/PGFN no 1 .75'1, de 2t1\t2o14.
Emitida às 08:56:04 do dia 0710812024 <hoÍa e data de Brasilia>.
Válida alé 0310212025.
Código de controle da certidão: 8389.488C.E490.4600
QualqueÍ rasura ou emenda invalidará este documento.

lnseÍido ao protocolo 21.802.346-0 poÍ: luliàn. MàÍqses Gonçalvês em: O9tOAt2O24 ),0:O2 Á aurentrc|dadc dêíe documento pode ser validadà no endereço:
httptr/www.êpmto<olo.pr.goy,br/spt êb/yàttd..Doemento com o códi9o. dl2OEaZ.t6(429dbeê069O.9bd.(b6Jf
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CAIXÂ ECONÓM]CA FEOERAL

Certifi cado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

95.561.080/0001-60

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BARBARA

RUA WALFREDO AITTENCOURT MORÂES 222 / CENTRO / NOVA SANTA
BARBARA / PR/ 86250-OOO

cial:
Endereço:

Â Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe contere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Y alidadetoT / 0812024 a O5/o912024

CeÊifl cação Número: 2024080705560599940950

Informação obtida em O9/O8/2O24 10:01:08

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

ln5eíido ao protocolo 21.802.Iq) por luli.n. ].l.rquês Gonçàlvês êm: 09/08/202a 10:02. A àutentrcidade deste docrrhento pode ser validada no endereço:
http5r/I,ww.ep?oto.olo.pr.gov,br/splweb^r.lldarDo<um.llto com o código: 34dê3b.eí1044âí:iê81173fülâ7I3à12.
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Ceíificado de Regularidade Fiscal

Compíova a íegularidade da situaçáo liscal e kabalhista de p€ssoas físicas. firmas individuais e pessoas jurídicas conformê Aít. 60

do Decreto Estadual n." 9.762de 191122013.

Fomecedor

Endereço

95.5ô1.080/OOO160 . MUNICIPIO DE NOVA SANTA BARBARA

R WALFREDO B MORÂES , S/N - CENTRO

CEP: 86250400 Nova Santa Bárbara-PR

rk 207

H@ 89

ESTADO DO PARANÁ

Secretariâ de Estado da Administraçáo e da Previdência - SEAP

Departamento de Logística para Contrataçôes Públicas -

Sistema GMS - GESTÃO DE MATERIAIS E SERVIÇOS

Á
(al

\6ESTÃO OE
MAÍERIAIS

É SERVICOS

Cadastro Uniflcado de Fornecedores do Estado do Paraná

Natureza
Jurídica

1244

12+4

1244

1244

Emissáo

19t07t2024

Án3,2024

06to612024

24t06t2024

Vencimento

17n8r2024

10t09t2024

or'.t10t2024

21t12nO24

Fundo de Gerenüe do Tempo dê Serviço - FGTS

CeÍtidão Negetiva de Débitos Trabalhistas - CNDT

SituaÉo no CADIN - Cadastro lnformatrvo Estadual

Ceítidão de Débitos Relaüvos â Cíéditos Tnbúlários Fêdeíais e à98F8 BsC5 4373.2E4D
Dívida Ativa da União - CND
Cerlidâo Negativa de Tíjbutos Estaduais no Eslado do Paraná 033730084-95

2024071 920450599940999

44533819t2024

Nada Consta

Consulta rcalzada no CÀDiN em 09/08/202a 09r53r52

Obs-: - CertiÍicado emitido grâtuitamente.

- A emissão da CRF não desobrrga o Ôrgão a consultar o Cadastro lnformativo do Estado - CADIN para
emissão de empenho, pagamentos e assinatura de instÍumento contratual, sendo o CADIN instituído pela Lei
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PODER JUDICIÁP.IO
JUSTIÇA DO TRÀBALHO

CERTIDÃO NEGÀTIVA DE DÉBITOS TR,ABÀIHISTÀS

Nome: MUNICIPIO DE NOVA SANTA BARBARÀ (MÀTRIZ E EILIÀIS)
CNPJ: 95.561.080/0001-60
Certidão n": 54120160 /2024
ExpediÇão: 09/08/2024, às 09:59:09
Validade: 05/02/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedlção.

INFORMÀçÃO I!íPORTÀÀrTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes pêrantê a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhj-mentos previdenciários, a honorárj-os, a custas, a
emofumentos ou a recolhimentos determinados em fei; ou decorrentes
de êxecuÇão de acordos firmados perante o MinisLéri.o Público do
Trabalho, Comissão de Conc.iliação Prévia ou demais tituLos que, por
disposição legal, contj,ver força executiva.

lnserido ôo prototolo 21.802.346-0 por:rullônô MaÍques Gon(.lyês em'09/08/2024 10r02. A ôutentrcrdade deste documento pode seí vàtidada no endereço:
lÍtE5://wwu.êproto.olo.Pr.gov.bÍ/splwêb/valld.rDocumento com o códi9o: h44ad8d79!7c62at61558Gdd85cd47Iê.

Certifica-se que !íITNICIPIO DE NOVÀ SÀNTÀ BÀRBàRÀ (MATRIZ E FILIÀIS),
i-nscrito (a) no CNPJ sob o n" 95.561 .080/0001-60, NÃo coNsTÀ como
inadimpLente no Banco Nacionaf de Devedores Trabalhj-stas,
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da ConsoLidaÇào
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." L2.440/20LL e
13.467 /2017, e no At.o 0L/2022 da ccJT, de 21. de janeiro de 2022.
os dados constantes desta certidão são de respon s abj,I idade dos
Tribunais do TrabaIho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em reJ-ação
a todos os seus estabel-ecimentos, agências ou filiais.
À aceitaÇâo desta cêrtidão condiciona-se à werificaçào de sua
autenticidade no portal do Tr.ibunaI Superior do Trabafho na
Internet (http: / /www. tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.
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CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O

ESTADO DO PARANÁ, POR INTERMÉDIO DA

SECRETARIA DE ESTADO DA

AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO, E O

MUNIC|PIO DE NOVA SANTA BÁRBARA

O ESTADO DO PARANÁ, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA

AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO, inscrita no CNPJ/MF sob no

76.416.957/0001-85, com sede na Rua dos Funcionários, 1559, Cabral, Curitiba, PR,

CEP 80035-050, doravante denominada CONCEDENTE, neste ato representada pelo

Secretário de Estado da Agricultura e do Abastecimento, NATALINO AVANCE DE

SOUZA, portador da cedula de identidade/RG n. o X.161.306-x, inscrito no CPF/MF n.

" Xxx.85í.709-xx, residente e domiciliado nesta capital, e o MUNIC|PIO DE NOVA

SANTA BÁRBARA, inscrito no CNPJ/MF sob no 95.56't.080i0001-60, com sede na

R. WaÍfredo Bittencourt dê Moraes, 222, em Nova Santa Bárbara, PR, CEP 86.250-

000, neste ato representado pelo Prefeito, Senhor CLAUDEMTR VALÉRlO, inscrito no

CPF/MF sob no xxx.691 .409-í 0, doravante denominado CONVENENTE, tendo em

vista o contido no Processo Adminiskativo n' 21.802.346-0, com fundamento na Lei

Federal no 14.133, de 10 de abril de 2021, no Decrelo Estadual no '10.086, de 17 de

janeiro de 2022, na Resolução n' 02812011 TCE-PR, regulamentada pela lnstrução

Normativa no 06112011, ou outras que venham a substituí-las, e na Lei Complementar

no 101/2000, RESOLVEM celebrar o presente CONVÊNIO, nos termos da delegaçáo

governamental conferida pelo art. 1o, § 6o, do Decreto Estadual no 4.189, de 25 de

maio de 20í6 e suas disposições posteriores, mediante as cláusulas e condições

seguintes:

CLÁUSULA PRIME]RA - DO OBJETO

1. Constitui objeto deste Convênio a união de esforços dos partícipes para a

comercialização de refeiçõês saudáveis e de qualidade, ofertadas à população em

insegurança alimentar e nutricional estabelecidas do município, por meio da aquisição

de materiais permanentes para a implantação de uma Cozinha Comunitária, dotada

1
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de estrutura e de recursos necessários à produÇão das reíeiçóes, conÍorme

detalhamento constânte do Plano de Trabâlho e no Projeto Técnico,

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAçÃO DAS PEçAS DOCUMENTAIS

2. lntegram este Convênio, independentemente de transcrição, o Plano de Trabalho

aprovado pelas autoridades competentes bem como os documentos constantes

protocolado n" 2'1 .802.346-0

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

3. O presente Convênio terá vigência de 24 (vinte e quatrc) meses), contados da

data da publicação de seu extrato no Diário Oficial do Estado do Paraná - DIOE e no

sítio eletrônico oficial do CONCEDENTE, a quem cumprirá providenciar a publicação

no pÍazo de alé 20 (vinte) dias a contar da data de sua assinatura.

3.1. A vigência Convênio poderá ser prorrogada mediante Termo Aditivo, devendo a

solicitação ser apresentada com no mínimo 60 (sessenta) dias de antecedência de

seu termo final, acompanhada da devida justificativa

cúusuLA QUARTA - DAS oBRtcAçÕEs Dos pARTÍctpEs

4.1. São obrigações comuns aos partícipes:

4.1.Í . cumprir o Plano de Trabalho que integra este instrumento, executando as ações

e atividades nele previstas e monitorando o atingimento das metas estabelecidas;

4.1.2. assegurar aos servidores envolvidos nas ações e atividades o conhecimento

das obrígações e demais condições ajustadas nesta parceria e seus aditiamentos;

4.í.3. analisar os resultados parciais e reformular as ações, atividades e metas

quando necessário ao alcance do objeto acordado;

4.'l .4. disponibilizar as condições e os recursos financeiros, humanos e materiais para

cumprir as obrigações de sua alçada e implicadas na rcalizaçáo do objeto;

4,í.5, permitir pleno acesso a todos os documentos e informações relacionados ao

Convênio pelos agentes da Administração Pública e órgãos de controle interno e

externo;

4.í.6, disponibilizar as informações necessárias ao cumprimento das obrigaÇões

ajustadas;
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rt.í.7. Emitir Termo de Conclusão atestando o término deste Convênio, o qual está

condicionado ao atingimento das metas estabelecidas no Plano de Trabalho.

4.2.Na realização do objeto deste instrumento, cumpre ao CONCEDENTE:

4.2.1. Transferir os recursos financeiros para execução do objeto consoante o Plano

de Aplicação, observada a sua disponibilidade financeira;

4.2.2. acompanhar, monitorar, avaliar, supervisionar e fiscalizar as ações, atividades

e serviços envolvidos na realização do objeto, em conformidade ao Plano de Trabalho,

inteirando o CONVENENTE dos resultados das inspeções, avaliações e eventuais

recomêndações mediante Relatórios próprios;

4.2.3. publicar o extrato do Convênio e dos eventuais Termos Aditivos na imprensa

oficial estadual e em página de seu Portal institucional no prazo de até 20 (vinte) dias

após a assinatura;

4.2.4. inserir as informações pertinentes ao Convênio e à sua execução no Sistema

lntegrado de Transferência Voluntária do Tribunal de Contas do Estado do Paraná -
SlT, conforme dispõem a lnstruçáo Normativa no 61 , de 2011 e a Resoluçáo no 28, de

2011 , ou outro ato normativo que vier a substituí-los;

4.2.5. analisar a prestação de contas do CONVENENTE dos valores repassados

consoante os arts .714 e 715 do Decreto Estadual no 10.086, de 2022 e prestar contas

aos órgãos Íiscalizadores, conforme a legislação de regência;

4.2.6. notiÍicar o CONVENENTE quando não apresentada a prestaÇão de contas dos

recursos transferidos ou constatada sua má aplicação, instaurando, se necessário,

Tomada de Contas Especial;

4.2.7. comunicar o CONVENENTE de qualquer irregularidade no uso dos recursos ou

outra pendência de ordem tecnica, suspendendo a liberação de eventuais parcelas do

recurso financeiro ê fixando ptazo pa? saneamento ou apresentação de

esclarecimentos;

4.2.8. apurar o dano caso não sanada a irregularidade de que trata o item 4.2.7

mediante Tomada de Contas Especial, nos termos da Lêi Estadual no 20.656, de 2021;

4.2.9. comunicar à Controladoria Geral do Estado do Paraná, à Procuradoria Geral

do Estado e ao Ministério Público quando houver indícios de crime ou ato de

improbidade administrativa;

3
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4.2.í0. divulgarem sítio eletrônico oficial os valores devolvidos e a causa de evenlual

devolução quando não houver plena execução do objeto ou a extinção ou rescisão do

presente convênio;

4.2.11. assumir ou transferir a obrigação da execução do objeto na hipótese de

paralisação ou indícios de inêgularidade, evitando sua descontinuidade;

4.2.12. delibercr sobre pedidos de prorrogaçáo da vigência ou reformulação do Plano

de Trabalho, vedada a alteraÇão do objeto e observado o prazo estabelecido no ilem

4.'l da Cláusula Quarta;

4.2.í 3. emitir, por seu órgão de controle intemo, relatório final da execução do

convênio, em consonância à Resolução no 028, de 2011, observadas as alterações

da Resolução no 046, de 2014, ambas do TCE-PR.

4.3. Na realização do objeto deste instrumento cumpre ao CONVENENTE:

4.3.í. observar rigorosamente os prazos e as metas ajustadas no Plano de Trabalho

em conformidade à legislação aplicável e ao estabelecido neste instrumento,

adotando as medidas necessárias à sua plena e correta execuçâo;

4.3.2. iniciara execuçâo do Convênio em até 30 (trinta) dias contados do recebimento

da primeira parcela ou parcela única dos recursos Íinanceiros, salvo motivo de força

maior devidamente justificado ou se estabelecido de Íorma diversa no Plano de

Trabalho;

11.3.3. abrir e manter conta bancária específica e exclusiva em banco oficial para o

recebimento e movimentação dos recursos provenientes deste Convênio;

4.3.4. proceder ao depósito do valor da contrapartida em conta específica e exclusiva

do Convênio, em conformidade com os prazos estabelecidos no Plano de Trabalho;

4.3.5. aplicar os recursos financeiros na realizaçáo do objeto conveniado consoante

o Plano de Trabalho e observando os critérios de qualidade e custo;

4.3.6. arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos

financeiros referentes à transferência voluntária e à contrapartida;

4.3.7. prestar contas parciais e íinal ao CONCEDENTE na forma estabelecida neste

Convênio;

4.3.8. informar e atualiz bimestralmente os dados exigidos pelo Sistema lntegrado

de Transferências - SIT - TCE-PR, conforme legislação pertinente;

4
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4.3.9. instaurar processo administrativo apuratório ou disciplinar quando constatado

desvio ou mãlversação de recursos públicos, irregular execução ou má gestão

financeira, comunicando o fato ao CONCEDENTE;

4.3.'t0. aplicar os saldos do Convênio, enquanto não utilizados, em cadernetas de

poupança de instituição financeira oficial caso a previsão de seu uso for igual ou

superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação

de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, caso a previsão de seu uso

se verificar em prazos menores a um mês:

4.3.íí. registrar as receitas financeiras obtidas de acordo com o item 4.3.10 desta

Cláusula como créditos para o Convênio e utilizá-las exclusivamente para o seu

propósito, para tanto requerendo termo aditivo e a aprovação de um plano de trabalho

revisado, incluindo um demonstrativo especÍfico que será parte integrante das

prestações de contas do Convênio;

4.3.í2. devolver ao CONCEDENTE, quando da conclusão, denúncia, rescisão ou

extinçáo do Convênio, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes

das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, no prazo improrrogável de

30 (trinta) dias do evento, sob pena da imediata instauração de tomada de contas

especial;

4.3.13. restituir os recursos atualizados monetariamente desde a data do

recebimento, acrescidos de juros legais, na forma aplicável aos debitos para com o

Tesouro do Estado, quando:

4.3.13.í. não houver execução do objeto conveniado;

4.3.13.2. não for apresentada, no prazo estipulado, a devida Prestação de Contas

parcial ou final; e

4,3.í3.3. houver uso dos recursos em finalidade diversa ao estabelecido neste

Convênio;

4.3.14. quando da formalização do Convênio e de eventuais aditamentos de valores

apresentar a Certidão Liberatória expedida pelo Tribunal de Contas, Certidão Negativa

de Débitos Tributários e da Dívidâ Ativa Estadual, Declaração do Diretor-Geral que

atesta a regularidade das prestações de contas de transferências de recursos

recebidos da SEAB, Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, incluindo prova

de regularidade relativa à seguridade social, Certidão Negativa de Regularidade do

5
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FGTS, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, sem restrições no Cadastro

lnformativo Estadual (Cadin-Estadual) e no Certificado de Regularidade Fiscal CRF-

GMS;

4.3.15. fazer constar nas notas fiscais o número do Convênio sucedido da sigla
.,SEAB/PR'';

4.3.16. cumprir as obrigações previstas no Decreto no 10.086, de 2022 e nas

Resoluções e lnstruções Normativas do TCE-PR;

4.3.í7. preservar em local seguro e em bom estado de conservação todos os

documentos originais relacionados ao Convênio, independentemente de sua

apresentação ou aprovação da prestação de contas, mantendo-os à disposição por

í0 (dez) anos do Tribunal de Contas do Paraná, do Ministério Público Estadual e do

órgão de controle interno do CONCEDENTE;

4.3.'18. apresentar, sempre que solicitado, relatórios de atividade que demonstrem,

quantitativa e qualitativamente, o cumprimento das ações, atividades e metas

previstas no Plano de Trabalho;

4.3.í9. atender às diretrizes da política dos programas de segurança alimenlar e

nutricional afins à realização do objeto conveniado;

4.3.20. responsabilizar-se, de forma exclusiva, nas esÍeras civil, penal e

administrativa pela execução do objeto deste Convênio, em especial pela utilização

do(s) equipamento(s) adquirido(s) com os recursos disponibílizados à conta especÍfica

do ajuste;

4.3.2í. exibir as marcas do Governo do Estado do Paraná e do CONCEDENTE, na

execução das ações previstas no Plano de Trabalho vedado ouso de logomarcas;

4.3.22. não repassar, ceder ou transferir a execução do objeto do Convênio;

4.3.23. assegurar a observância da vedação imposta pelo art. 70 do Decreto n" 2485,

de 21 de agosto de 20í 9;

4.3.24. cumprir os critérios previamente flxados em norma, que observem

procedimentos objetivos e impessoais na seleção dos agricultores familiares

beneficiários do Projeto Feira Livre, impondo, ainda, observância às sêguintes

condiçóes:

4.3.24.1. registro dos feirantes e especificação dos produtos a serem comercializados;

6
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4.3.24.2. revisão da análise da Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) dos

Agricultores cadastrados, com prioridade para pequenos agricultores locais.

4.3.25. divulgar, em sítio eletrônico oficial, as informaçôes relativas aos valores e às

razões da devolução nos casos de não execução integral do objeto, extinção ou

rescisão do Convênio;

4.3.26. contabilizar e guardar os bens remanescentes, utilizando-os de forma a

garantir a continuidade de um programa oficial, com especiÍicação de diretrizes e

regras claras de utilização:

4.3.27. a'ferir a execução do Poeto Feira Livre, regularmente realizando registros

fotográÍicos e encaminhando relatórios mensais ao Gestor da parceria pelo

CONCEDENTE;

4.3.28. responsabilizar-se, de forma exclusiva, pelo pagamênto dos encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do obleto,

não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária do CONCEDENTE em

relaÇão ao uso dos bens adquiridos com recursos do Convênio;

4.3.29. assegurar e destacar, obrigatoriamente, a participação do Governo Estadual

em qualquer ação institucional dê divulgação ou promoÉo relacionada ao objeto

deste instrumenlo, observadas as vedações da Lei Federal no 9.504, de 1997;

4.3.30. disponibilizar para a execução das aÇões e atividades do Projeto Feira Livre

a necessária infraestrutura e assistência tecnica e operacional;

4.3.31. não estabelecer relações contratual ou de parceria que envolvam a

consecução do objeto deste Convênio com pessoas físicas ou pessoas jurídicas

impedidas de receberem recursos estaduais.

íoc
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CúUSULA QUINTA- DoS RECURSoS FINANCEIRoS

5.í.Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Convênio, que totalizam

o valor de RS137.493,60 (cento e tinta e sete mil, quatrocentos e noventa e tês reais

e sessenÍa centavos), serão empregados conforme o cronograma de desembolso

constante no Plano de Trabalho, possuindo a seguinte classificação orçamentária:

5.1.í . Valor que será repassado pelo CONCEDENTE: R$ 130.6í E,60 (cento e trinta

/,n,í selscenÍos e dezoito reais e sessenÍa centavos), a título de INVESTIMENTO, à

conta da dotação orçamentária n." 6500.6502.20.608.04.6257 . FoÉalecimento da
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AgricultuÍa Familiar; natureza da despesa n.o 44O.42.01 - Auxílio a Municípios,

fonte de recursos n.o XXXXXX, nota de reserva no xxxxxx e no xxxxxx, ambos datadas

de XXXXXXXX;

5.í.2. Valor da contrapartida do CONVENENTE: R$6.875,00 (seis mil, oitocentos e

setenta e cinco reais), à conta da dotação orçamentária n.' 09.001'08.24,4,2030;

natureza da despesa n.o4.4.90.52.00.00, íonte de recursos n.o 00000 'ÍêcuÍsos
ordinários (livres), dispostos na LoA 2024, no 1'152, de 3011112023.

5.2.Na hipótese de o objeto deste Convênio vir a ser alcançado com a utilização

parcial dos recursos financeiros postos à disposição dos partícipes, conceder-se-á,

para todos os efeitos, a mesma proporcionalidade de participação, tendo como

parâmetros os valores mencionados nos itens 5.1.1 e 5.1 .2 e eventuais acréscimos.

CLÁUSULA SEXTA - DA LIBERAçÃO DOS RECURSOS

6.'l . Os recursos do CONCEDENTE e a correspondente contrapartida do

CONVENENTE, ambos destinados à execução do objeto deste Convênio, serão

transferidos para a conta bancária específica vinculada a este Convênio, de

titularidade do CONVENENTE, a qual deverá ser aberta em instituição financeira

oficial;

6.2.Na hipótese de os recursos não serem suficientes à consecução do objeto, a

complementaçâo será aportada pelo CONVENENTE na forma de contrapartida,

depositada e utilizada na mesma conta do Convênio;

6.3.O valor do Convênio só poderá ser aumentado se ocorrer a ampliação do objeto

capaz de justifica-lo, dependendo da apresentação e aprovação prévia pelo

CONCEDENTE de pOeto adicional detalhado, da comprovaçáo da fiel execução das

etapas anteriores e da devida prestação de contas, sendo formalizado mediante termo

aditivo;

6.4.A liberação de recursos financeiros deve obedecer ao cronograma de desembolso

previsto no plano de trabalho e guardar consonância com as fases ou etapas de

execução do objeto do ato de transferência voluntária;

6.5.A movimentação dos recursos somente poderá oconer mediante emissão de

cheque nominativo, cruzado e não endossável, ordem bancária, transferência

8
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUçÃO DAS OESPESAS

7.1.O objeto deste convênio deverá ser executado fielmente pelo CONCEDENTE e

CONVENENTE, de acordo com as cláusulas compromissadas e as normas de

regência, respondendo cada qual pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.

7.2.A e expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de

nulidade do ato e de responsabilidade do agente, para:

7.2,1. pagamentos de taxa de administração ou outras formas de remuneração ao

CONVENENTE;

7.2.2. transpasse, cessão ou transíerência a terceiros da execução do objeto do

convênio;

7.2,3. Pagamento, a qualquer título, com recursos do Convênio, de servidor ou

empregado público integrante de quadro de pessoal da administração pública, direta

ou indireta, por quaisquer serviços, inclusive de consultoria ou de assistência técnica,

ressalvadas as hipóteses previstas em Lei;

7.2.4. pagamentos de proÍissionais não vinculados à realizaçào do objeto do

Convênio;

7.2.5. aplicaçóes em finalidade diversa da estabelecida no Convênio, ainda que em

caráter de emergência;

7.2.6. realizaçóes de despesas em data anterior ou posterior à vigência do convênio;

7.2.7. pagamentos em data posterior à vigência, salvo se o fato gêrador da despesa

tenha omrrido durante a vigência, a respectiva causa tenha sido justificada e os

recursos Íinanceiros constem do plano de aplicação ou instrumento equivalente,

7.2.8. realizaçóes de despesa com publicidade, salvo a de caráter educativo,

informativo ou de orientação social e necessariamente vinculada ao objeto, vedado o

9
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eletrônica ou outra modalidade que identifique a destinação dos recursos e, no caso

de pagamento, o credor.

6.6.Os recursos financeiros repassados em razáo do Convênio não perdem a

natureza de dinheiro público, Íicando a sua utilização vinculada aos termos previstos

no ajuste e devendo o CONVENENTE, obrigatoriamente, prestar contas ao Estado do

Paraná e ao Tribunal de Contas do Estado.
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emprego de nomes, símbolos, imagens ou quaisquer referências que caracterizem

promoção pessoal de autoridades ou de servidores públicos;

7.2.9. transÍerências de recursos para associaçóes de servidores ou quaisquer

entidades de benefício mútuo destinadas a proporcionar bens ou serviços a um círculo

restrito de associados ou sócios;

7.2.'10. transferência de recursos às entidades privadas sem Íins lucrativos que te-

nham como dirigentes ou controladores:

7 .2.10.1. membros do Poder Executivo do CONCEDENTE dos recursos ou do

Legislativo Municipal ou Estadual, conforme o caso, bem c,omo seus respectivos

cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2'
grau;

7.2.10.2. Servidor público vinculado ao Poder Executivo do CONCEDENTE ou do

Legislativo Municipal ou Estadual, conforme o caso, bem como seus respectivos

cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2'

grau, salvo se comprovada a inexistência de conflito com o interesse público.

7.3.4 comprovação da regularidade da execução do objeto pelo CONVENENTE se

dará mediante a apresentação de:

7.3.í. Cópia dos procedimentos para a contratação de bens, serviços e obras;

7.3.2. comprovantes de despesas efetuadas revestidos das formalidades legais, os

quais deverão conter, além da descrição do bem adquirido ou serviço prestado,

expressa menção ao número do convênio, seguido do ano e do nome ou da sigla do

CONCEDENTE;

7.3.3. Documentos que demonstrem a realização das atividades previstas e o

cumprimento das metas propostas.

7,4.4s faturas, recibos, notas Íiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios

de despesas deverão ser emitidos em nome do CONVENENTE, devidamente

identificados com o número deste convênio.

7.5.Na hipótese de serem identificadas impropriedades, irregularidades no uso dos

recursos ou outras pendências de ordem técnica, o CONCEDENTE compromete-se a

notificar imediatamente o CONVENENTE e suspender a liberação de quaisquêr

recursos pendentes, até que as irregularidades sejam apuradas por meio de

10
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procedimento administrativo que garanta ao CONVENENTE o direito à ampla defesa,

mediante justifi cação adequada.

CLÁUSULA OITAVA_ DAS COMPRAS E CONTRATAçOES

E.í. O CONVENENTE deverá observar, quando da contratação de terceiros vinculada

à execução do objeto deste convênio, as disposiÇões contidas na Lei Geral de

Licitações e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos.

8.2.O CONVENENTE deverá apresentar relatório ao gestor do convênio contendo, no

m rnrmo:

8.2.í. Cópia do edital da licitação, acompanhado:

8.2.1.'1. Das concernentes atas;

8.2.í.2. Das respectivas propostas;

8.2.1.3. Dos contratos e eventuais termos aditivos;

8.2.1.4.Da declaração expressa, íirmada por representante legal, de que íoram

atendidas as disposições legais aplicáveis ao procedimento licitatório.

8.3.A celebração de contrato entre o CONVENENTE e terceiros não acarretará, sob

qualquer hipótese, responsabilidade direta, solidária ou subsidiária do

CONCEDENTE, vínculo funcional ou empregatício e, tampouco, transferência de

responsabilidade pelo pagamento de encargos civis, trabalhistas, previdenciários,

sociais, fiscais, comerciais, assistenciais e de outra naluÍeza.

CLÁUSULA NONA- DA GESTÃO E FISCALIZAçÃO

9.1. Os levantamentos decorrentes do acompanhamento, monitoramento e Íiscalização na

execução do presente Projeto serão registrados em relatórios de acompanhamento e

inspeção, os quais serão considerados nas análises e conclusões dos pareceres técnicos e

de gestão relacionados à rcalizaçáo do objeto, conforme acordado no Plano de Trabalho.

9.2. Pelo CONCEDENTE é designado na função de gestor o servidor Fernando

Itimura, ocupante do cargo de Chefe do Núcleo Reglonal de Cornélio Procópio,

MatrÍcula Funcional no 89721792, e na funçáo de fiscal a servidora João Rodolfo

Pereira de Oliveira, Matrícula Funcional no 89721792.

9.3. Pelo CONVENENTE é designado na função de gestor do convênio o servidor

municipal Sylmara Aparecida Bontorim.

À1C c
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9.4. Os gestores são os gerentes funcionais e têm a missão de administrar o Convênio

desde sua formalização até o termo do cumprimento dos objetivos, competindo-lhes

as atribuições descritas no art. 700 do Decreto Estadual no í0.086, de 2O22, sem

prejuízo de outras atribuições previstas na legislação e neste instrumênto:

9.4.1. zelat para que a documentação da parceria esteja conÍorme à incidente

legislação, desde a proposta até a aprovação da prestação de contas;

9.4.2. atuar como interlocutor do GONCEDENTE na execução do objeto;

9.4.3. controlar os saldos de empenhos do Convênio;

9.4.4. verificar o cumprimento dos prazos de prestação de contas do Convênio,

eÍetuando as devidas análises e encaminhando os respectivos documentos ao

ordenador de despesa, para deliberação;

9.4.5. inserir os dados do Convênio, quando couber e não houver setor responsável

por estas atribuições, no Sistema lntegrado de TransÍerências - SIT do Tribunal de

Contas do Estado do Paraná;

9.4.6, zelar pelo cumprimento integral do convênio.

9.5. Ao fiscal cumpre o acompanhamento, monitoramento e fiscalização da execução

do objeto, atuando proativa e prevenlivamente na fiel observância das condições e

obrigações ajustadas, diligenciando na realizaçáo do objeto, e ainda:

9.5.1. dar ensejo às ações para que a execução física e financeira do convênio ocorra

conforme previsto no plano de kabalho;

9.5.2. responsabilizar-se pela avaliação da eficácia da execução do convênio;

9.5.3. verificar a adequação da aquisição de bens e a execução dos serviços,

observando o estabelecido no convênio e a compatibilidade da qualidade e

quantidade apresentada pelo CONVENENTE com o efetivamente entregue ou

executado;

9.5.4. prestar, sempre que solicitado, informações sobre a execução do Convênio;

9.5.5. analisar e aprovar, de forma fundamentada e justificada em relatórios técnicos,

as eventuais readequações do plano de trabalho;

9.5.6. emitir Termo de Conclusão atestando o término do convênio;

9.5.7. anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução,

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados;

72
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9.5.8. informar a seu superior, em tempo hábil para a adoÉo das medidas

conveniêntes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua

competência.

9.6. cumprirá, ainda, ao servidor Íiscâl a emissão dos seguintes documentos:

9.6.1. Termo de Acompanhamento e Fiscalização, por ocasião da veriÍicação ou

intervenção, descrevendo a ação desenvolvida, a situação na qual se encontra a

execução do objeto, as divergências constatadas ao pactuado, os alustes para

saneamento e as eventuais omissões ou inobservâncias do acordado pelo

CONVENENTE;

9.6.2. Termo de lnstalação e de Funcionamento de Equipamentos, pelo qual certifica

que os equipamentos foram adquiridos conforme previsto, encontrando-se

adequadamente instalados e em pleno funcionamento na atividade proposta nas

dependências do CONVENENTE ou em outro local informado no Plano de Trabalho;

9.6.3. Termo dê Compatibilidade Físico-financeira, na hipótese de o objeto não tenha

sido concluído e a proporção executada possibilite a colocação do(s) bem(ns) em uso,

certificando se o percentual físico executado é compatível ou não com o percentual

dos recursos repassados;

9.6.4. Termo de Cumprimento dos Objetivos, quando do cumprimento integral do

objeto conveniado.

cLÁusuLA DÉctMA - DO MONTTORAMENTO E DA AVALTAçÃO

í0. O CONCEDENTE promoverá o monitoramento e a avaliação do cumprimento

do objeto conveniado.

í0.1.Caberá ao Gestor do CONVENENTE a aferiÇão da execução do Projeto Feira

Livre na forma estabelecida no Plano de Trabalho e pelo encaminhamento mensal

dos respectivos relatórios ao Gestor do CONCEDENTE.

í0.2. Caberá ao Fiscal do GONGEDENTE a aferição da execução do Projeto Feira

Livre, diligenciando pelos devidos registros fotográficos e pela elaboração a cada

bimestre do Termo de Acompanhamento e Fiscalização, a contemplar, no mínimo:

10.2.1. a descrição e a análise das atividades realizadas e metas alcançâdas no

perÍodo reportado, inclusive dos incrementos havidos na segurança alimentar e

13
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GúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DAS ALTERAÇÕES

í1. Este Termo de Convênio poderá ser alterado mediante termo aditivo, devendo o

seu extrato ser publicado no Diário Oficial do Estado e nos respectivos sítios oficiais

eletrônicos, no prazo de 20 (vinte) dias úteis, conlados da assinatura do termo.

1í.í. São condições à alteração a veriflcação de sua compatibilidade ao objêto

conveniado, a readequação e prévia aprovaçáo do Plano de Trabalho, a comprovação

da execução das etapas anteriores e a apresentaÇáo da devida prestaÇão de contas

parcial.

11.2. A autoridade técníca do CONCEDENTE deverá analisar o Plano de Trabalho

readequado e manifestar sua concordância, coníormaÇão ou discordância, com as

respectivas justiíicativas, submetendo-o à deliberação da autoridade máxima do

CONCEDENTE.

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA - DA pREsrAçÃo DE coNTAs Ao
CONCEDENTE

12.1. O CONVENENTE deverá prestar contas parciais a ca,da 12 (doze) meses

contados da publicação do extrato do convênio, apresentando ao CONCEDENTE, no

prazo máximo de 60 (sessenta) dias do termo do citado prazo, os seguintes

documentos:

Í2.1.'l. relatório de execução do objeto;

12.í.2. resumo informando em ordem cronológica os bens adquiridos e as despesas

realizadas com respectivos valores, acompanhado das respectivas notas e
comprovantes fiscais, sem rasuras ou borrões e neles observada a inscrição dos

dados do CONVENENTE e a identificaÉo deste Convênio;

T4
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nutricional e na geraÉo de renda dos agricultores familiares envolvidos, consoante

os indicadores estabelecidos no Plano de Trabalho:

10.2.2. o resultado da análise dos documentos comprobatórios apresentados pelo

CONVENENTE.

10.3. Sem prquízo da íiscalização pela Administração Pública e pelos órgãos de

controle, a execução da parceria será acompanhada e Íiscalizada pelos Conselhos de

Política Pública da área conespondentes de atuaçáo estadual e municipal.
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12.í.3. comprovação de ter prestado contas parciais diretamente no Sistema

lntegrado de Transferências do TCE-PR, conforme Resoluçáo no 2812011 e lnstrução

Normativa no 61/201 1 , do TCE-PR.

12.2. A não prestação de contas parcial comprovando a boa e regular aplicação da

parcela anteriormente recebida impede a liberaçáo da parcela seguinte, condicionada

ao saneamento da falta ou causa.

í2.3. A prestação de contas Íinal dos recursos financeiros transferidos e dos

rendimentos das aplicaçôes financeiras deverá ser apresentada no prazo máximo de

30 (kinta) dias contado do termo da vigência do convênio, composta, além dos

documentos apresentados para liberação dos recursos, dos seguintes:

12.3.1. relatório de cumprimênto do objeto, no qual constem especificadas as metas

atingidas e os resultados alcançados em conformidade ao Plano de Trabalho;

'12.3.2. resumo informando em ordem cronológica os bens adquiridos e as despesas

realizadas com respetivos valores, acompanhado das respectivas notas e

comprovantes fiscais, sem rasuras ou borrões e observada a inscrição dos dados do

CONVENENTE e a identificação deste Convênio;

'12.3.3. comprovação de ter prêstado contas parciais dirêtamente no Sistema

lntegrado de Transferências do TCE-PR, conforme Resolução no 2812011 e lnstrução

Normativa n' 6'112011, do TCE-PR.

í2.3.4. comprovante da devolução do saldo de recursos, se houver.

í2.4. Quando as prestações de contas não Íorem apresentadas nos prazos

estabelecidos, o CONVENENTE terá o prazo de até 30 (trinta) dias para a devolução

dos recursos, incluídos os rendimentos da aplicação, atualizados monetariamente,

acrescidos de juros de mora, na forma da lei.

'12.5. Ao termo do prazo estabelecido no item I 3.4 desta Cláusula sem a

apresentação da prestação de contas ao CONCEDENTE ou ao TCE-PR e a não

devolução dos recursos, o CONCEDENTE instaurará Tomada de Contas Especial e

adotará as medidas necessárias para a reparação do dano ao erário, observado o

disposto nos arts. 192 a 201 da Lei Estadual no 20.656, de 3 de agosto de 2021.

í2.6. O Gestor do Convênio emitirá parecer técnico com o resultado de sua análise

das prestações de contas apresentadas pelo CONVENENTE.

1(,Co
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lnserido ao protocolo 21.802.346-0 por:luliãnâ ltlàÍquês Gonçalyes cm: 09/08/2024 10:14 a autcntrc dadc dcstc documento podÊ ser validada no ende.eço
lrttpsr/www.êproto.olo.pr,gov.br/.plwÊb^rãlldaÍOocum€llto com o códr9or à770ebE47e2í€5cOl77l4bbc266têâ02
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cLÁusuLA DÉctMA TERCEIRA - DA PRESTAçÂO DE CONTAS AO TRIBUNAL

OE CONTAS

13.í. A prestação de contas à AdministraÉo Pública, tratada na Cláusula Décima

Segunda, não dispensa o dever do CONCEDENTE de prestar contas aos órgãos de

controle externo, em especial ao Tribunal de Contas do Estado

í3.2. A prestação de contas tratada na Cláusula Décima Terceira não dispensa o

CONCEDENTE de prestar contas ao Tribunal de Contas do Estado, conforme

Resolução n" 2812011 e lnsÍução Normativa no 611201'l do TCE-PR.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS BENS REMANESCENTES

14.1. São bens remanescentes os de natureza permanente adquiridos com recursos

financeiros deste convênio, necessários à consecução do objeto, mas que a ele não se

rncorporam.

14.2. Os bens remanescentes são de propriedade do CONVENENTE e gravados com

cláusula de inalienabilidade, devendo Íeverter ao domínio do CONCEDENTE na hipótese de

desvio de Íinalidade no seu uso ou serfixada indenização do valor global aplicado, nos termos

do art. 665, do Decrelo no 10.086, de 2022.

14.3. Os bens remanescentes deverão, enquanto servÍveis, ser utilizados para continuidade

das atividades voltadas à segurança alimentar e nutricional do CONVENENTE.

í 4.4. Após o transcurso do prazo de vigência deste Convênio, somente mediante declaração

de inservibilidade do bem, emitida por uma comissão de servidores constituída pelo

CONVENENÍE, ficará sem efeito a cláusula de inalienabilidade.

cLÁusuLA DÉcrMA eurNrA - DA ExINçÃo Do coNvÊNto

í5.í. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do Convênio, os saldos

financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das

aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos ao CONCEDENTE, no prazo

,.ffi
, 92

v;r

76

'12.7. O CONCEOENTE, no prazo de até 90 (noventa) dias contados da data da

apresentação, analisará as prestaÇôes de contas, no exame considerando os

pareceres expedidos pelas áreas competentes.

12.8. A autoridade competente para aprovar ou desaprovar as contas do

CONVENENTE e a autoridade competente que assina o presente instrumento.

lnserido ao píotocolo 21.802.145-0 por: lullân. l.lârqu€s GohÍalvês emi 09/08/2024 10:1a. A autentacidade desre documento pode sêr vatidada no endereço:
httPtJ/www.êProtocolo.Pr.gov.brlsplweb/v.lldàroocurhEnto com o códigor a770êba47G2Ío5cO17714bbc265le€o2-
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improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob pena da imediata instauração de

tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente

do órgão ou entidade titular dos recursos.

15.2. O CONCEDENTE deverá, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados

da data do evento, providenciar o cancelamento dos saldos de empenho.

í5.3. O Convênio poderá ser denunciado a qualquer momento e caso de um dos

partícipes já ter se comprometido financêiramente com a sua meta convenial e,

eventualmente, a outra parte não cumpra o acordado, prejudicando a funcionalidade

do objeto pretendido, será possível ajustar uma forma de compensação dos possíveis

prejuízos entre os partícipes.

í5.4. O presente Convênio será rescindido nas seguintes situaçôes:

í5.4.1. inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas;

15.4.2. constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção de iníormação

em qualquer documento apresentado;

í5.4.3. aplicação de recursos íora das hipóteses ajustadas;

15.4,t1. verificação de qualquer circunstáncia que enseje a instauração de tomada

de contas especial;

í5,4.5. dano ao erário, exceto se houver devolução dos recursos devidamente

corrigidos, sem prejuízo da continuidade da apuração, por procedimentos

administrativos próprios, caso identificadas outras irregularidades decorrentes do ato

praticado;

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLIGIDADE

í6.í. A eÍicácia deste Convênio e aditamentos é condicionada à publicação dos

respectivos extratos no Diário Oficial do Estado e em página acessível do Portal do

CONCEDENTE -SEAB mantido na lnternet, na forma do art. 686 do Decreto Estadual

no 10.086, de2022.

16.2. O CONCEDENTE - SEAB e o CONVENENTE disponibilizarão, por meio de

seus sítios eletrônicos oficiais, links para consulta às informações referentes a este

Convênio, contemplando, no mínimo, o objeto, a vigência e a finalidade.

16.3. Eventual publicidade de qualquer ato havido à razão deste Convênio ou que

com ele tenha relação deverá ter caráter meramente informativo, não podendo constar

11

lnsendo ôo protocolo 21.a02.34&0 po. ,uliàn. il.Íquês Gon§àlyes em: 09/082024 10:14. A aurent,cidade deste documenro pode ser vatidada no endereço
http.://rI9,eproto.olo.pr.9ov.b/spiwêb/vâttdarDo<umênto com o códiqo: a77Oêb847.2Íc5<OI771rbb€2651êê02
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CLÁUSULA DÉCIMA sÉnMA- DA COMUN]CAçÃO ENTRE OS PARTíCIPES
í7.í. Os avisos, comunicações ou notificações concernentes a este Convênio entre

o CONCEDENTE e o CONVENENTE serão por escrito, observando-se:

17.2. quando dirigidos ao CONCENDENTE, enviados ao gestor do Convênio;

í7.3. quando dirigidos ao CONVENENTE, enviados ao Chefe do Poder Executivo

Municipal.

E, por assim estarem plenamente de acordo, os cooperantes obrigam-se ao

cumprimento dos termos deste instrumenlo, o qual lido e achado coníorme, íoi lavrado

e firmado por seus representantes legais para que produza os efeitos legais, em Juízo

ou fora dele.

Curitiba, xx de xxxxxx de 2024

ASSIHATURA DIGITAL

Natalino Avance de Souza,
Secretário de Estado.

ASSINAÍURÂ DIGITAL

Claudemir Valério,
Prefeito de Nova Santa Bárbara

/lm9

18

lnseÍrdo âo protocolo 2I.802,3460 por:lüli.nà líarques Gonç.lvês em: 09/08/2024 lO:14 Â rutcnriridade desre docuíncnto pode ser vatidada no endereço
lrttDc:/uwu.êprüo.olo,pr.gov.brlspl Gb r.lld.roo(ümGnto .om o códi9o: a77OebA47.2t 5cOl77r4bbc266têeOz

nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou

servidores públicos em geral.

cúUSULA DÉCIMA OITAVA - OO FORO

18. Na hipótese de não haver solução por mútuo acordo para as controvérsias

decorrentes da execução do presente Convênio, o Foro Central da Comarca da

Região Metropolitana de Curitiba é o competente para resolver as disputas suscitadas.



25i

LISTA DE VERIFICAÇAO
TERMO DE CONVENIO

Protocolo n.o 21.8O2,346-0

Termo de Convênio n.o -

Convenente: Nova Santa Bárbara

Art. 679 e 681 do Decreto Estadual no 10.086 2022
REQUISITOS GERAIS

01 Ofício do municÍpio solicita nte.

02

03

Comprovação de competência para assrnatura do Termo de Convênio 11/17
do Prefeito (cópia da ata de posse)

comprovação de competência para assinatura do Termo de convênio 197
do secretário de Estado (ato de nomeação)

04 Cópias do RG e do CPF do Prefeito 19

O5 Comprovante de residência do Prefeito 20

06 lComprovante de inscrição e de situação cadastral do Município - CNPJ 23

07 Ato de designação do gestor e Íiscal do Termo de Convênio

OB Ato de designação do Gestor municipal 27

Extrato bancário de conta bancária específica por parte do Convenente 29

10 Declaração de contrapartida e de disponibilidade de recursos

Plano de Trabalho (Art. 681 do Decreto Estadual no LO.08612022)

Certidão ou documento equivalente expedido pelo concedente atestando 217
01 que o interessado está em dia com as prestações das contas de

transferêncras dos recursos dele recebldos validade: 3Llal2024
Certidão ou documento equivalente atestando que o interessado está êm 223

02 dia com o pagamento dos tributos, empréstimos e financiamentos
devidos ao concedente validade: 7tÍ-2l2024

o3
Certidão Liberatória expedida pelo Tribunal de Contas para obtenção dos 227
TCCU TSOS Validade:261A12024
Certidão negativa específica emitida pela Secretaria da Receita Federal 224

04 do Brasil quanto à inexistência de débitos perante a seguridade socral
Validade:312/2025

7t4/791

Declaração de aceitação de divulgação de dados pessoais

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
Aft. 679,III, do Decreto Estadual n.o LO.0A612022

Lislà de VeíÍicaÉo - Temo de ConvênLo - Lei FedeÉln' 14 133, do 2021 - Decrêto Estâd!âr n' 10.086, de 2022

assinaturô Srrnples rêalizâdã por: El.ine tralzêÍtowsli (XXX.4rlz.l79-XX) em 09/08/2024 10:50 Locàli SEAB/NUCONV lnserido âo prorocolo 2I.102.345-{) por:jullan.
üEÍqu.t 6onç.lv.s em: 09nBnO24 !O:14 Documento assinàdo nos re.mos do a(. 38 do Oecíeto Estadual n0 7304/2021. A autenticrdàde deste do.umento pode ser
vâlidada no endereçoi httpsr/wuu..pÍútocolo.pÍ.90y.br/spiw€b/Valldaroorumênto com o código E9.b95à5êOÍâãêíO3rlc.6150O7.d586.

ESTADO OO PARANÁ
SECRETARIA DE ESTADO DAAGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO
DEAGRO

2

09

30

11

12 80



ESTAOO DO PARANÁ
SECRETARIA DE ESTADO DAAGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO
OEAGRO

Certidão negativa conjunta emitida pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional quanto aos demais
tributos e da seguridade social Validade: 3l2l2O2S

^. Prova de regularidade do convenente paTa com o Fundo de Garantia por 225
"" Tempo de Serviço (FGTS) validade: 5/912íJ24

Certidão negativa de débitos trabalhistas exigível, nos termos da Lei 228
72.440, de 7 de julho de 2011 Validade: 51212í)25

Certificado de Regularidade Fiscal - GMS Validade: 17lAl2024 226

1O CEIS/CEPIM validade: A19/2024 222

05
224

08 Consulta ao CADIN do Estado do Paraná expedição:9/A/2024 221

Art.670, IV do Decreto Estadual n.o 10.08612022
REGULARIDADE DE INADIMPLEMENTO

Declaração emitida pelo Município em que relata que não está em mora 84
ou inadimplente em outros ajustes celebrados com a Administração
Pública Estadual: vencida

Curitiba, 9 de agosto de 2024.

Elaine Mizerkowski,
Chefe do Núcleo de Convênios.

Assrnaturà Simples reêlzada por: Elalíê t4izukowsri {xxx.442.379'xx) em 09/082024 lO:50 Locàl: SEAa/NUCONV. hserido ao protocoto 21.802.346{ por: lüti.n.
ilârqrcs Goíçalvês êm: 09108/2024 lO.14 Documento assinado nos rermos do Art. 38 do Decrero Estaduàt no 7304/2021. A ãurenticidade d€ste documênro pode s€r
validàdâ no endereço: httPi://wuÍ..protocolo.pr.9oy.br/spiwcbràlidàroo(umento com o (ódigo: 09eb95a6ê0íàãGíO34êa616007cd6E6.
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07

09

01

Juliana M. Gonçalves,
Assessora.

Ustâclêverúcá§áo-Te.modeConvênio-LerFêdêídnô14.133,dem21-OêcreroEstaduãrno10066.dê2022_
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Documento: .hc(klistNovaSaotaBarbarâ2lE023450cozinhacomunitarlaFECOP.pdf.

Assinatura Simples realizada por: Elalíê MlzeÍkowski (xxx.il42.3rg-Xxl em 09/08/2024 10:50 Local: SEAB/NUCONV

lnserido ao protocolo 21.8O2.346-0 por: ,ullana MaÍquês Gonçâlvês em. 09/08/2024 10:14.

Documento assinado nos termos do Art. 38 do Dêcreto Estadual ne l3o4l2o2l

A autênticidade destê documento pode seí validada no endereço:
https://vítvw,ep,oto<olo.pr.gov.brlspiweb/validarDoaumento com o código:
89eb95a6êOía.êÍO3'lêa6l6007ed686



SECRETARIA DE ESTAOO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO.SEAB
NÚCLEO DE CONVÊNIOS

DESPACHO: no 41312024
PROTOCOLO: 21.802.346-0

INTERESSADO; MUNICíPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA

CNPJ/MF: 95.561.080/0001 -60

ASSUNTO: INDICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E NOTA DE RESERVA

ORIGEM DE RECURSO: FECOP

Ao NFS,

Encaminhamos o protocolo n' 21.802.346-0, para que seja procedida à

indicação orçamentária e emitida nota de reserva, conforme novas diretrizes da

SEFA/SEAFIC, a saber:

o R$ 130.6í8,60 a título de INVESTIMENTO.

Após, os autos devem ser encaminhados à Área Jurídica, para análise.

Àarun,

Para análise e informação do presente protocolado quê objetiva a celebração

de termo de convênio conforme Plano de Trabalho aprovado e minuta do convênio,

a qual, impende consignar, foi elaborada com base nos apontamentos contidos na

lnformação n" 11312O24, da A.JUR, exarada no protocolado no 22.021.003-0, do

município de Tomazina, que versa sobre objeto semelhante ao do presente

protocolado.

Por fim, devolva-se o protocolado ao NUCONV, para o prosseguimento do

feito.

Curitiba, 9 de agosto de 2024.

Juliana M. Gonçalves,

Assessora.

De acordo,

Elaine S. L. S. Mizerkowski - Chefe do Núcleo de Convênios

Assinatura Simples realizàda por: Elainê Mlzorkowski (XXX,442.379-XX) em 09/08/2024 10:50 Local SEÂB/NUCONV. lnserido ao pÍotocolo 21,802.345-0 poí'rullen.
il.Íquês Gonç.lvos emr 09/08/2024 10r1a. Documento assinado nos termos do Art. 38 do OeEreto Estadual nc 7304/2021. Â aurenticidade deste documento pode ser
validôdâ no €nder€ço: https://www.Gpíotocolo.pr.gov.br/splwêb/v.lida.OoGum.nto com o códigor 1OÍa3bl!65ã5ccb19Í30.50205f45d2ê
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Oocumento: 4l3,NFSArlJRlndlcacaoorcament.riaêinÍoArlJRl{ovaSantaBaô.rãcozinhâcofiunitâÍtâ218023t160.PdÍ.

Assinatura Simples realizada por: Elain€ Mlzcrkor'rski (XXX.442.379-XX) em 0910A1202410:50 Locêl: SEAB/NUCONV.

lnserido ao protocolo 21.802.346-0 por:rulian. Í{arques Gonçalvês em:09/08/2024 10:14.

a autenticidade deste documento pode ser vêlidada no endereço:
httpsr/www.êprotoaolo.pr.gov.b,/spiwêb/validarDo(umento com o códigoi
lOfà3ble55aSccbl9f30c50205f45d2ê.

Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual na 7304/2021.
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SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO

INFORMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
N" E15/2024 NFS'SEAB

Íls 231

or 9t

c

8

PROÍOCOLO: 21.802.346-0
INTERESSADO: DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL _DESAN

CREDOR: MUNICíPIO DE NOVA SANTA BARBARA
CNPJ/GPF: 95.961.080/0001-60
vlcÊNCIA: 24 (vinte e quatro) meses)
DISPOSITM LEGA: Fundamento na Lei Federal no'14.'133, de 1" de abril de 2021, no Decreto Estadual no

10.086, de 17 de janeiro de 2022, na ResoluÉo no 02812011 TCE'PR, regulamentada pela lnstruçáo
Normativa no 061/2011, ou outras que venham a substituí-las, e na Lei Complementar no '101/2000,

RESOLVEM celebrar o presente CONVÊNlO, nos termos da dêlegação governamêntal conÍerida pelo ârt. 1o, §
6o, do Decreto Estadual no 4.í89, de 25 de maio de 2016 e suas disposições posteriores, mediante as
cláusulas.

Para a execução do objeto deste Convênio, que totalizam o valor de R$137.493,60, o
valor que será repassado pela CONCEDENTE: R$130.6í8,60, a titulo de INVESTIMENTo. O vâlor da
contrapartida do CONVENENTE: RS6.875,00.

lnformâmos que há disponibilidade de recursos no Orçamento da SEAB - Exercício de
2024 paÍa âtender a presente despesa, conforme a Lei Orçamentária Anual (LOA) Lei no 21.86212023 de 18 de
dezembro de 2023, podendo coner à conta da dotaçáo oÍçamentária ê impacto Ílnanceiro abaixo discriminada:

Este NFS compromete-se a solicitar inclusão da despêsa nas leis orçamenlárias anuais
dos exercícios seguintes nos casos êm que as mesmas ultrapassem o exercício vigente.

lnformamos ainda que a despesa tem compatibilidade mm Plano Plurianual PPA
202412027 e cÃm a Lei de Diretrizes Orçamentarias - LDO vigente.

Segue Quadro de Detalhamento de Oespesa - QDD, em anexo

E a informação,

Curitiba,09 de agosto de 2024

U n idade: 6500 - SEAB
Programa,/Atividade: 6502.2O.605.22 8258 - Direilo Humano à AlimentaÉo Adequada
Fontes de Recursos: 76'l- Recursos Vinculados ao Fundo de Combate e ErradicaÇão da Pobreza
Fonte Detalhada: OOO102 - RECURSOS DO FECOP - LEI EST. NO 18.573, DE 30 DE SETEMBRO DE

20't5
Região lntermediária e
Municipio:

4105 - LondÍina:
9999999 - lndeflnido

ldentificador Exercício: '1 - Recursos do Exercicio Corrente
Natureza de Despesa: 4440.42.01 - Auxilios a l\.4unicípios
Espécie de Despesa: 04 - lnvestimento
2024 R$ 130.618,60
2025 RS 0,00
2026 R$ 0,00

Assinatura QualiÍicadà reàlizada por: Richardson dê Souza cm 09/08/2024 17:48, Fêrnàndâ Amôl Yed€ cm 12108/2024 08:46. Assinatura Àvdnçadà reali2ada pori Ctêt.Í
C.ron.to (xx-x.900.839-xx) em 09/08/2024 l7:08 Local: SEAB/NF5 rnserido ao prorocolo 21.802.t46-o por: Ctcbêr cêrohato elrlr O9/oa/2024 17:08 oocumento
assinado nos termos do Ân. 38 do Decrêro Estàduêl ns 7304/2021 a autenticrdade deste documenro pode ser validada no endereçoi

O presente processo visa a solicitação de recuÍsos orÇamentáÍios e financeiros para

formalização de Termo de Convênio, entre a Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento-SEAB e

o MUNICIPIO OE NOVA SANTA BARBARA, tem como objeto dêste Convênio a união de esforços dos
participes para a comercialização de produÉo de alimentos destinados à população em situaçáo de
insegurança alimentar e nutricional estabelecidas do município, por meio da aquisiçao de materiais
permanentes para a implantação de uma PaniÍlcadora Comunitária, dotada de estrutura e de recuÍsos
necessários à produçáo dos alimentos, conforme detalhamento constante do Plano de Trabalho e no PÍojeto
Técnico.

FERNANDA ARNAL YEDE
Chefe NFS/SEAB
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SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO

DECLARAÇÃO DE ADEOUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA _ DAD
N" 8í 5/2024 NFS/SEAB

PROTOCOLO: 21.802.3464
INTERESSADO: DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL _DESAN

CREDOR: MUNICIPIO DE NOVA SANTA BARBARA
CNPJ/CPF: 95.961.080/0001-60
vlcÊNCIA: 24 (Vinte e quatÍo) meses)
DISPOSITIVO LEGAL: Fundamênto nâ Lei Federal no'Í4.133, de 1" de abril de 2021, no Decreto Estadual no

10.086, de 17 de janeiÍo de 2022, na Resolução no 02812011 TCE-PR, regulamentada pela lnslruçâo
Normativa n'06'l/2011, ou outras que venham a substituí-las, e na Lei ComplementaÍ no 101/2000,
RESOLVEM celebrar o presente CONVÊNlO, nos termos da delegação govemamental conÍerida pelo aí. 1o, §
6o, do Decreto Estadual no 4.189, de 25 de maio de 2016 e suas disposiçóes postenores, mediante as
cláusulas.

O presente processo visa a solicitação de recursos orçamentários e Íinanceiros
paÍa lotmalizaçào de Termo de Convênio, enlÍe a SecretaÍia de Estado da Agricultura e do Abastecimento-
SEAB e o MUNICIPIO DE NOVA SANTA BARBARA, têm como objeto deste Convênio a uniâo de esforços
dos partícipes para a comercializaÉo de produção de alimentos destinados à população em situação de
insegurança alimentar e nutricional estabelecidas do município. por meio da aquisição de materiais
permanentes para a implantaçáo de uma Panificadora Comunitária, dotada de estrutura e de recursos
necessários à produção dos alimentos, conforme detalhamento constântê do Plano de Trabalho e no Projeto
Técnico.

Para a execução do objeto deste Convênio, que totalizam o valor de
R$í37.493,60, o valor que seÍá Íepassado pela CONCEDENTE: R$í30.618,60, a título de INVESTIMENTO. O
valor da contrapaÍtida do CONVENENTE: RS6.875,00.

ldentiÍicação da Despesa:

Declaro, na qualidade de ordenador de despesas desta unidade que

a) Nos termos do Quadro de Detalhamenlo de Oespese - QDD em anexo, e para fins de informação de
disponibilidade orçamentária e Íinanceira, a despesa identificada tem adequâçâo orçamentaria e
financeira com a Lei Orçâmentaria Anual (LOA 2024) e é compativel com o Plano Plurianual (PPA) e
com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigentes, nos termos do aÍ.16, inciso ll, dâ Lei
Complementar n"101/00.

b) Esta Secretrria de Estado da Agricultura e do Abastecimento, diligênciará para a inclusão da despesa
nas leis orçamenlárias anuais dos exercícios seguintes, caso aplicável.

c) As inÍormaçõês ê documentos existentes neste protocolado estão de ecordo com as regras
adminislrativas, alestando, portanto, a regulaídade do pedido na esfera civil e penal.

Responsabilizo-me, por Ílm, pelas informações prestadas, sob pena de prálica do cnme pÍevisto no ãrt. 299,
caput e parágrafo único, do Código Penal, e ato de improbidade administrativa, nos termos do art.'10, incs. lX e
Xl, da Lei FedeÍal n" 8.429, de 2 dejunho de'1992, sem prejuizo das demais sanções penais, administratrvas e
cíveis cabíveis.

Curitiba, 09 de agoslo de 2024.
RICHARDSON DE SOUZA

Diretor Geral

Unidade: 6500 - SEAB
Programa/Atividade: 6502.20.605.22.8258 - Orreito Humano à Alimentação Adequada
Fontes de Recursos: 761- Recursos Vinculados ao Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza
Fonte Detalhada OOO1O2. RECURSOS DO FECOP - LEI EST. NO,18.573, DE 30 DE SETEMBRO DE

2015
Regiáo lntermediária e
Municipio:

4105 - Londrina;
9999999 - lndefinido

ldentificador Exercício: 1 - RecuÍsos do Exercício Corrente
Natureza de Despesa: 4440.42.01- Auxilios a Municípios
Espécie de Despesa: 04 - lnvestimento
2024 R$ í30.618,60
2025 RS 0,00
2026 RS 0,00

Âssínatura QualiÍicada realizadà poÍ f,i(h.rdson de Souzr em 09/08/2024 17r48, rêmandà ÂÍÍal Yêdê cm 12/Oa/2024 08:45. assinaturê Avançada rearrrãda por: Ct.b!Í
Cêmn.to (UX.900.839-XX, em 09/08/2024 t7:08 Local SEÂB/NF5. lnseíido ao protocolo 2l.8O2.3it6.o por: Clêb€r Cêron.to em: 09/08/2024 17:08. Documento
assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nc 7304/2021, A àurentrcrdade deste documento pode seÍ validada no endeíeçol
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EPROTOCOLO

Documento: lnforDAD_815_2024_TCLOADESA MUHICIPIODEtIOVASATJTÂB^REÂRÂProt.21.802.3660.pdÍ.

Assinaturà Qualificadã realizadà por: Ri<hardson de Souzã em 09/08/2024 I7:48, Fêrnanda AmalYode êm 12l08/2024 08:46-

Assinatura Avançada rêalizâda por: Clêbêr Cêronato (xxx.900.839-xx) em 09/08/2024 17:08 Local: SEAB/NFS.

lnserido ôo protocolo 21.802.346-0 por: Clebêr CeÍonato em: 091O412024 17:OA-

Documento assinado nos termos do Art.38 do Decreto Estadual ne 7304/2021.

A autenticidade deste docurnento pode ser validada no endereço:
httpsí/urww.eprotocolo.pÍ.gov.bÍ/spiwêb/validarDocumento com o códi9o:
9aÍ81ÍÍ8eble58cbccdda3t582b8ebe9.
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Governo do Estado do Paraná

Nota de Reserva
Encenado ale Julho

Oocumento

2024NR000645

lemiss;o

lo,o",ro
Lrnidadê Gêstora

650000 - sEAB

NR Oíiginal

130.618,60l"-
Tlpo de Rês6íva

PRE EMPENHO lripo 

Altêrâçáo

Unidade Orçâmêntária

Sub[.lnidadê

Prog.ama dê trabElho

ldênlifi câdoÍ EreÍclcio Fonte

Fonle

maícador dê Fonta

Tipo do Detelhamento de Fontê

Detalham.nto dê Fonte

Natureza

Região lnt6.mêdiária

llunicípio
lúota Obrd

Emenda PaÍlâmenlar

Processo

6502 - Diretona Geral

00000-0-Nãodefinido

F.20.605.22. 8254 - Oiísito Humano à AirÍontaÉo Adequeda

í - Recursos do Exercício Corêate

761 - Reqrrsos vinôrlãdos ao Fundo dê Combate e ErradiceÉo da Pobíeza

OO«} - SEM MARCADOR

1 - COM DETALHAMENTO

OOO1O2 . RECURSOS DO FECOP. LEI EST. NO 18.573. DE 30 DE SETEMBRO DE 20í5

4.14042 - AuxÍlios

4105 - Londrine

9999999 - Não inÍoÍmado

17 - Apolo para implantãÉo ou ÍlodemizaÉo de EquipaÍnentos Públlcos de ...

E«)00 - Não definida

21.ú23álj4

de Termo de Convênro - DE NOVA SANTÂ BARBARA- CNPJ/CPF:95.96'1 .080/0001.60

Eniúdo/dtáhíizãdo Doí Chbêr Wihon Cdo.io 6n 09/Í)&2,t * 17 O§

l§J Sàf+PR / SEFAPR

lnS.E F.CbE W&6 C.tEBio ên @/064a Á. I ? 22.

Página 1/t

ldêntificaçâo

Detalhámonto

Observação
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PROCURAOORIA CONSULTIVA DE AOUISIÇÓES E SERVIçOS _ PRC / AUTARQUIAS

PROTOCOLO no 2í.802.346-0

ASSUNTO: Formalização de Convênio - lmPlantação Cozinha Comunitária
INTERESSADO: SEAB/Departamento de Segurança Alimentar e Nutricional - DESAN -
Município de Nova Santa Bárbara

TNFORMAçÃO N. 166/2024

Senhora chefe do Desan,

I - Relatório

1. O presente processo administrativo foi encaminhado a este órgão

jurídico para exercício do controle prévio de legalidade, nos moldes estatuídos no art. 53, §

40 da Lei n' 14.133, de 10 de abÍil de 2021 e no art. 328, § 8', do Decreto Estadual no

10.086, de 17 de Janeiro de 2022, no tocênte à formalização de convênio com o Municipio

de Nova Santa Bárbara, com a especiíicação, no Plano de Trabalho (fl. 164 - mov. 74), do

seguinte obieto: " Fomecimento diáio de refeições saudáveis, piorizando a população em

situação de insegurança alimentar e nuticional no município de Nova Santa Bárbara, por

meio da implantação da Coztnha Comunrtária equipada com recursos necessários para a

p rod uçã o d a s refeiçõe s".

Rua dos Funcionários 1 559 - 80035-050 - Curitiba - PR - (41 ) 33134105

Assrnatura Avançãda rêalizada por: Cristinâ i!.ri. Bàndêiia 1XXX.357.759-XX) em 19/08/2024 I7:24 Local: SEAB/AIUR tnserido ao protocoio 21,E02.:146-0 por Ros.n.
Vldô Cenfiêld em 19/08/2024 16:25. Oocumcnto ôss,nado nos termos do Art 38 do Oê.reto Estâdual no 7304,2021 A autenticidade deste do<umento pode ser vôlidàdà
no endereço: https r/www. êproto<olo.pr. gov. br/splwêb/vãlldàÍDocu mento (om o cód rgo: 9â 124679í65íc261659 5ê06êi124596fê.

2. Para consecuÉo desse desiderato, a SEAB intenciona transferir ao

Município o valoÍ de R$ 130.618,60 (cênto e trinta mil e seiscentos e dezoito reais e

sessenta centavos), que acrescido do valor da contrapartida municipal financeira, no

importe de RS 6.875,00 (seis mil e oitocentos e setenta e cinco reais), resultará o valoÍ

global do convênio em R$ 137.493,60 (cento ê trinta e sete mil e quatrocentos e noventa

e três reais e sêssenta centavos), consoante o contido no Plano de Trabalho (fls. 176 -
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^

mov.74).

3. O Núcleo Fazendário Setorial - NFS, por meio da lníormação

Orçamentária no 81512024 NFS/SEAB (fl. 230), enuncia a dotação orçamentária

6502.20.605.22.8258 - Direito Humano à Alimentação Adequada, Natureza de Despesa

M40.42.01, oriunda da Fonte 761 - Recursos Vinculados ao Fundo de Combate e

Erradicação da Pobrcza, o que viabilizou a expediÉo da Declaração de Adequação

Orçamentária da Despesa e a juntade do Quadro de Detalhamento de Despesas - QDD

(fls. 233). A Nota de Reserva encontra-se à Í1. 2u.

À fl. 154, tem-se a Declaração de Contrapartida (Íinanceira)

5. Para instrução do feito, destacam-se os seguintes documentos: i)

OÍicio no 039/2023 - fls. 2; ii) Ata de Posse Sr- PreÍeito e documentos - fls- 7'Í6; iii) CNPJ/MF - fl. 19; iv)

Despacho no 22412024 *a. Chefe de Gabinete SEAB - f,- 5: v) abêrtura dê conta bancária - f,s- 24; vi)

DeclaÍação de Contrapartida - fl 'l ; vii) Orçamentos - fls. 26/32, 95/101 e 108/111: viii) Ouadro Compaíativo

de Preços - fls. 33/35 e 102y107; ix) Plano de Trabalho - fls. í63/179; x) lnformaçáo n'359/2024 - Desan - fls

í87l'196: xi) Minutia de Convênio - ts 2101227: xii) Despacho no 413/2024 Nuconv-fl.230; xiii) DeclaraÇão do

Município - aÍt. 670, inc. lV do Decreto no '10.086, de 2022 - fls. 78; tv) DeclaÍaçáo no 35512024 DG - lt. 200;

xv) lnÍoÍmaçáo OrçamentáÁa no 81512024 NFS/SEAB - fl. 23í: xvii) Declaraçáo de AdequaÉo da Despesa - fl.

232; xviii) Quadro de Detalhamento da Despesa - fls. 233; xix) Nota de Reserva - fls. 234 e )o() Decíeto no

5718, de 6 de maio de2024 - n. 149.

E, em sÍntese, o relatório

Rua dos Funcionários, 1559 - 80035-050 - Cuotibâ - PR - (4'1 ) 3313-4105

Assrnatura Avançada reôl'zada por: CÍBtlnr iil.Í|. lôídêlr. (XXX.357.759-XX) em 19/08/2024 17:24 tocdl. sEAA/AIUR rnserido ao prorocoto 21.602.146-0 por: Rosanê
Vidô C.nfleld em: 19/0812024 L6:25 Documcnto assinado nos tcrmos do Àrt l8 do Oecreto Estadual ns 7304,/2021. A autent cidade destê do.umento pode ser validadà
no endereço: httpsr/www.€proto.olo.pr.gov.b./5!,ln6b/v.llda.Oocumento com o código: 9à124679Í65Íc26f6595ê06êjl24596fc.

4. lnteressado na parceria (OfÍcio - fl. 2), o ente municipal elaborou o

correspondente Plano de Trabalho (fls. 163/179), cuio documento foi analisado e firmado

pelas autondades municipais (fls. 178/179).
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ll - ManiÍestação

6. Passa-se à análise que se fará exclusivamente no quadrante jurídico,

não competindo à este órgão adenlrar a conveniência e a oportunidade dos atos praticados

no âmbito desta Pasta, nem examinar os aspectos de natureza eminentemente técnico-

administrativa.

7. Com o advento do marco legal de licitaçâo, contrato e convênio: a

Lei Federal n" 14.133, de 1o de abril de 2021, no âmbito da Administraçáo Pública Estadual,

Íoi editado o Decreto no 10.086, de 17 de janeiro de 2022, que regulamenta a norma

federal, alem de outros procedimentos de aquisição e incorporaçáo de bens ao patrimônio

público estadual e de intervenção estatal na propriedade privada.

O aludido Decreto dispõe de título própÍio para tratar de Convênios e

Termos de Cooperação (arts. 661 a 7141, o qual, com riqueza de detalhes, enuncia o rito

procedimental a ser adotado na formalizaçáo de tais ajustes, deixando claro a sua não

aplicação nos termos de Íomento, termos de colaboraÉo e nos acordos de cooperaÇão

firmados com Organizações da Sociedade Civil (Lei Federal no 13.019, de 2014); aos

contratos de gestão(Lei Complementar no 140, de 2O11li ao instrumentos que tenham por

objeto a descentÍalizaúo de crédito orçamentário e aos demais instrumentos de natureza

cooperativa que contemplem norma própria (art. 661).

8. O Convênio está assim definido pelo aft.2o, inc. XXl, do Decreto

no 10.086, de 2022

"Art. 20 Além do previsto no art. 60 da Lei Federal n.''14.133. de 2021, para os Íins

deste Regulamento, consideram-se:

Rt/a dos FuncionáÍios, 1559 - 80035-050 - C'./Íitiba - PR - (41) 33'134105

Assinôturâ Avançàda íeàllzadô por: Cristlna M.rià Eàndêirâ (D(X.357.759-yü) em 19/08/2024 17:24 Local: SEÂB/AIUR. tnserido ao píorocolo 21.802.346-0 por: Rosãn.
Vld. c.nlÍêld êm: r9/08/2024 16:25. Documento assinado nos termos do ÂÍt 38 do Decreto Êsràdual no 7304/2021 A âuLenticidàde deste documenro podê ser vàridddô
no endereço httPsr/wuw.êprDtorolo,p..gov.br/5piwêb/vâlidãroocuhento com o códr9o: 9.124579í55íc26f6595e06€424596fe

211

98
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XXI . Convênio - instrumento que ÍoÍmaliza qualquer acordo que envolva a

transferência de recursos e que tenha como participe, de um lado, órgâo ou

entidade da Adminiskâçào Pública Estadual e, de outro, órgão ou êntidade da

Administíaçáo Pública Federal, Estadual. Oistrital ou Municipal, ou entidades

privadas que náo se caÍacteÍizêm como organizações da sociedade civil, visando

a execução de programa de govemo, que compreenda a realizaçào de projeto,

atividade, serviço, aquisiÉo de bens ou evento de interesse reciproco, em íegime

de mútua coopeíaçáo:

Nos ensinamentos de Ronny Chaíes Lopes de Torres, o convênio,

em sentido amplo, "é um acordo ajustado entre pessoas admr,hr'strativas entre si, ou entre

elas e padiculares, desprdos de interesse lucrativo ou pretensão de vantagem econômica,

objetivando a realização de um Íim de interesse público. Diferentemente dos contratos, onde

as pal'Íes possuem propósitos econômicos e lucrativos conlraposlos, nos convênios o

fundamenlal é a cooperação, a ação conjunta ou comum para o atendimento de um

rnteresse público." (in Leis de Licitações Públicas comentadas, 13" edicÃo, 2022, EdiloÍa

jusPODlVM, p. 877).

Nesse sentido, o Decreto em comenlo estabelece dispositivo próprio

(art. 662) que delineia as características a preponderarem por ocâsiâo da celebração de

convênio e termo de cooperação, in verbis:

nrt. 662. Nâ ÍoÍmalizaÉo do convênio e do terÍno de cooperàção deveÍão ser atendides as

seguintes cáracteÍís|cas:

t_

lt.

.

ãjuste:

responsabilidade dos paÍlícipes I'mitada às obrigaç6es conkaidas durante o ajustê."

l

â

Rua c,os Funoonários, 1559 - 80035.050 - Cuíitiba - PR - (a 1) 3313-4í 05

assinàturà avançâdâ redlizada por: cristina iilãria 8ãndeiÍ. lxxx.l57.759-xx) em l9/08/2024 17:24 Locati 5EAa/ÂJUR tnsendo ao prorocoto 21.602.3i16-o por: Ro5âne
vldr c.rúcld em: 19/08/2024 16r25. Documento àssinado nos tÊrmos do Art 38 do Dê.reto Esraduàt ns 7304/2021. a ãutent cidade deste documcnro pode scr vàtidàda
no endeíeço httÉr/www.eP.oto<olo.pÍ.90v.b./5rl*êb/v.lld.Íoocumlnto com o có'di90: 9a124679í65fc26í6595co6e42a596!h.

()

cons€cuçáo de obiêtlvos comuns. por @labotação recip.ocâ:

igualdade iurídicâ dos particrt€s;

não peÍsecuÉo da lucratvidade;

possibilidade de dênúncia unilalerál por quelquêr dos pârtícipes, na foíma preüstâ no

§*
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Nos convênios não há remuneração, mas colaboração do Estado

para a consecuçâo de uma atividade de interesse público, podendo sim prever desembolso

flnanceiro para a realização dos objetivos do próprio convênio.

/n casu, por Íorça do estatuído no art. 34, da Lei Estadual no 21.352,

de 10 de janeiro de 2023, a SEAB tem como missão institucional, dentre outras, a de

implementar as políticas de segurança alimentar e nutricional, com a promoção e a

coordenação do Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional.

Na forma do Regulamento da Seab, aprovado pelo Decreto no 5.499,

de 20 de agosto de 2020, o Departamento de Segurança Alimentar e Nutricional é a

unidade técnica responsável pela conduÉo da presente demanda, em face de seu rol de

competência disposto no art. 26.

Por conseguinte, considerando a conceituaÇão legal, o ensinamento

doutrinário e o que consta dos autos, é de se entender que evidenciada está a natureza

coopêrativa, a intenção de Convênio, inferindo-se que a via eleila se conÍigura no

instrumento jurídico hábil, acertado à Íormalização do interesse dos participes na mútua

colaboraÉo.

9. De plano, cumpre destacar que o ato normativo que regulamenta a

matéÍia, contempla no art. 670 as hipóteses em que há vedaÉo de ser celebrado um

convênio, quais seiam:

"AÍr. 570. É vcdada a celêbreÇáo de convênro

l- que acaÍete transferênciâ voluntáíia de recuísos aos munrcípios, ôos tíés mêsês que

antecedem o pleilo eleitoral, nos lermos da alinea "a'do inciso Vl do aí. 73 da Lei n" 9.504, de

30 de setembÍo de 1997; (Decr€to n'4957, de 23 do foveÍeiro de 2024 qu6 alt€rou o D€creto

n'10.086, dê 2022) (a se. veriflcado)

ll - para exclusiva t.ansferência clê recursos, cessáo de seÍvidores e doaÇáo de bens; (não sê

t-àta dêstâ hipólese)

lll - com entidades pÍivàdas eus tenham cômo diíigente mêmbro de PodeÍ ou do Ministério

Público. lenlo quanto didgêntê d€ órgão ou €ntidade da AdministrâÉo Pública, da esíeÉ

5

t\

Rua dos Funcionáíios, 1559 - 80035{50 - CuÍitibâ - PR - (41) 33 Í 3-4105

Assinôturô Avançada real)zada po.: Cristlna iitôria 8ôádêire (XXX.357.759-XX| em l9lOAl2O2417:24 Local: SEAa/ÂlUR- lnserido ao protocolo 2l.EOZ.:t46-O por: Rosan.
Vld. Crnfiêld em: l9/0812O2a 16:25 Documento assrnãdo nos termos do Aít 38 do Oecreto Estaduâl no 13O4l2O2r A aurent,crdade deste documento pode ser vôlidadà
no endereço httpsr/xwu.GpÍoto.olo.pÍ.gov.b./splweb/v.llda.Oocumento (om o códr9o: 9.12rt679Í65rc26Í6595ê06ê424595í€.

r§*
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govêmamental, ou respectivo côniuge ou companheiro, bem como paíênte em linha íeta,

colaleíel ou por afinidade. até o segunclo grau; (não §e trala desta hlPótosê)

Vl - com entidades públicas ou pÍivadas cujo objeto social não se relacionô às caracteriíicás do

programe de govemo a seÍ implemênlâdo ou que náo disponhem de condiçô€s lécnicas paÍe

executar o convênio; (náo Éê apllca ,, cesu)

Vll - com entidades privadas que não compÍovem leÍ desênvolúdo, nos últimc tÍês anos,

atividedes rêferentês à matóriâ obrêto do convênio; (não se epllcá) s

Vlll - côm ehudades privádas que lonham, em suas Íelaçóes antêÍiores com a União Estados,

DistÍrto Fedeiál e/ou Municípios, incoíÍido em, pelo menos, uma das seguintês condutas:

a) omissão no dever de pÍestar contâsl

b) dêsclmpÍimento intustficado do objsto d€ coÍvàlio§, cooFatc do repasso ou loímos de

pãrceíial

c) desvio de finalidade na aplicaÉo de recuísos transferidos;

cl) oconência de dano ao erário; ou

e) prálicá de outros atos ilicitos na exêcuÉo de convênios, contíatos de repasse ou acordos de

parccna. (não Be aplical

lX - perà a execução de aüvid,ades cuio objeto esteja íelacionado âo pâgamênto de drsteio

conünuado do proponeí{e- (nâo §€ 8plic5}

Paágrafo único. Os convGnentes que recebam as transÍeíências financeirâs do Estado

deverâo incluí-las em seus orçamontos."

Com relação ao inciso l, do art. 670, do Decreto em comento, alerta-

se a proibiÇão de ser íormalizado o convênio que resulte transferência voluntária nos três

meses que antecedem o pleito eleitoral (06 de julho de 2024 alé o final do primeiro turno

(ou segundo turno, se houver))-

Assinatura Avançada reâlizãdà poÍ: Cnstan. ülria E.ndeiÍ. (XXX.157.759-XX) em 19/08/2024 l7:24 Locôl: 5EÂB/A,UR- lnserado ao protocolo 21.802.:146-0 poí: Ros.rl.
vld. C.nfr.ld êm: 19/08f2024 16r25- Oocumento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual n0 7304f2021. A àutenLicidade deste documento pode seí validàda
no eôdereço: http6Í/I*Í.cpretDtolo.pr.gov.br/39lreb/v.lidàÍOocumentô .om o código: 9àI2i167965Íc26f6595êO6êil2a595lb.

lV - com pessôâ juídica dê dirê o público ou privado quê esteja em moÉ ou inadimplente em

oulÍos convênios celêbíaclos com a Administraçáo Pública Esladuel ou inegulâí em quaisqueí

outres exigêncies deste Tílulot (Dêclaráção do Município - fl. 78)

V - visando a íealizacÀo de seNiços ou a erecução de obras a serem custeadas, ainda que

apenas parcialmenle, com íecursos extemos sem a prévia contrataÉo da operação dê crédilo

eíerno coÍrespondente; (não 3e tÍata desta hiPótêse)

Nos termos da Declaração à fl. 78, o ênte municipal assevera que não

se encontra em mora ou inadimplente em outros ajustes firmados com a Administração
6
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Pública Estadual ou mesmo inegular em outras exigências que inviabilizariam a

formalização do pretendido ajuste, atendendo, pois, ao requisito do inc. lV do dispositivo em

rêferência.

Todavia, recomenda-se a atualização do documenlo à fl.78, uma vez

que ultrapassado o trintídio da data de sua expediçáo pois, diante da ausência de norma

que especiÍique a respectiva validade, é de bom alvitre a Administração obter o documento

o mais atual possível, adotando-se posicionamento similar ao dado à DeclaraÉo emitida

pela SEAB para atendimento da exigência do art.679, inc. lll, "b", do Decreto no 10.086, de

2022.

10. A autoridade técnica do DESAN aclara que o interesse público

com a formalização do futuro convênio está alicerçado no propósito de assegurar a

estruturaÇão da política de Segurança Alimentar local (fls. 190/191 - mov. 79).

Em virtude do princípio da motivação dos atos administrativos (4rt.669,

do Decreto no 10.086, de 2022]-, resta claro no pronunciamento da autoridade técnica a

importância da modernização da cozinha/paniÍicadora comunitária, nos seguintes termos:

'segundo o Projeto Técnico e Plano de Trabalho, o projeto da Cozinha Comunitáíia tem

como objetivo o fornecimento diário de refeiçoes saudáveis, píiorizando a população em

situaÉo de insegurança alimenlaí e nutricional do município, com a produÉo diária de

800 refeições saudáveis para atender escolas, CMEls, projetos, casa de passagens,

idosos, pessoas sem renda ou com baixa renda e beneficiário do Programa Bolsa Família.

(...)

As Cozinhas desempenham um papel crucral na promoçáo da seguÍança alimentar,

oferecendo alimentos ftêscos, nulritivos e sustentáveis, ao mesmo tempo em que

conectam os consumidores aos produtores locais. Elas contíbuem para a construção de

dietas saudáveis e a redução do desperdÍcio de alimentos, apoiando o bem-estar das

comunidades.

(... )

O pÍoieto apresentado encontra-se bem esiuturado e está alinhado às diretrizes da

§*
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Política Nacional de Segurança Allmentar e Nutricional, uma vez que busca a garantia do

Direito Humano à Alimentaçáo Adequada (DHAA) e contará, em todas as suas fases, com

a intersetorialidade entre os óígãos da administração municipal para o acompanhamento e

monitoramento." (fls. 187 e 194 - mov.79)

11. No tocante à Íixação do valor da contrapartida, o Plano de Trabalho

consigna que o Município de Nova Santa Bárbara se amolda ao disposto no inc. lll' do art.

669, do Decreto n'10.086, de 2022, justiÍicándo, de tal sorte, o aporte municipal equivalente

de no mínimo 5% (cinco poÍ cento) do valor do convênio, eis que o ente municipal

apresentou, em sua última edicÃo (2021), o índice IPARDES de Desempenho Municipal de

0,6581 (fl. 175 - mov.74).

12. O artigo 679, do Decreto Estadual no 10.086, dê 2022, estabelece o rol

de documentos a instruir o processo administrativo para o fim de celebrar convênio e termo

de cooperaÉo, a saber:

Arl. 679. Os processos administratrvos d€slinád6 à celebràçáo de convênio e termo d€ co@ol.ação

dârêÍiio sêr instÍuídos com os sêguintês documenlos:

| - cópia simples do estatulo ou contrato social caso a entidade convenente não for enie íederativo e

comprovante de sua inscÍiÉo no CNPJ (ils. 19):

ll - compío\€Éo de que a possoa quo assinará o convênio ou termo de cooperação detém competéncia

para eslê fim especlfico. mediant€ aÍrEontaçáo do ópia simpbs:

a) do instrumento que demoÍlst e a condiçâo dê rêplesêntianle legal, q!ândo a ônüdad6 convonênlê for

pêssoa jurídica de direito privado; (náo áplicávêl)

b) do ato que deú posse e exercício á autoridade máxima, quando a convenente Íor pessoa jurídica de

direito público;

c) da âtã de posse do Chelê do Poder Executivo, quando a convenente Íor ênte Íederativo (lls. 7/16)

lll - prova de regubndade do corwên€nte para com as Fa2êndas Públicas, mediante a apíesêntação dos

seguintes documentc:

a) ceítidáo ou documenlo equivalente alestando que o inleÍessado eslá em dia com o pagamento dos

lributos, empíésumos e finãnclamenlG devidos ao concedentei (lls. 2Ol)

8
Ruâ dos Funcionários, 1559 - 80035050 - Curitiba - PR - (41) 33í3-4105

Assinàturô Ávançàda realizada por: Ciislinâ MaÍia Sand€iÍô {XXX.357.759-XX) pm 19/08/2024 17:24 Local: 5EAa/AJUR. rnserido ao prorocolo 21.802,346-0 por: Rosânc
Vida C.nfcld em: 19/08/2024 r6 25 Documento àss nado nos têrmos do Art 38 do Dccreto EsLaduôl na 13O4l2O2r A àutentic dade deste documento pode ser vaiidadô
no endeíeço: htlpsr/www.eproto.olo.pr.gov.b./spisêh/vâlidâroocumêhto com o códigor 9ô124679í65fG26Í6595ê06ê424596Íê



)7t

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
PROCURADORIA CONSULTIVA OE AOUISIÇÔES E SERVIÇOS - PRC / AUTARQUIAS

à

b) ceíidão ou ctocumento equivalênte expedido pêlo concedentê atestando que o interessado está €m dia

com as presla@s das conlas dê lraNfor6ncias dos recursos dele íecebidos; (6s. 200)

c) certidão negaüva especifica emiüda pelâ Socretãria da Receita Federal do Brasil quanlo à inoüslência

d6 débitos perantê a seguridade social: (fl. 205)

d) cêrtidão negativa con,unta emitida p€h Sêcretaria da Receita Federal do Brasil e pola Proourâdona_

Geralda Fazênda Nacional quanto aos demais líibutosi (fl.205)

e) plova de ÍegulaÍidade clo convenente paía com a Seguddade Sooal (INSS), mediante a apresentâÉo

da C€.tid:io Negaüva de Dábitos (CND). e o Fundo de Garânlia poÍ Tempo de Serviç! (FGTS), mediante a

apÍesentação do Certificado de R€ularidade ê Sit'laçáo (CRS) (ís' 2051ã)6);

f) ce rdão ne{etiva de débitos lrabalhistas exigível, ítos te.mos dâ Lei 12.,t40, de 7 de julho d€ 20'11 (í.

209)

g) consuÍta âo CadiÍlPR. (fl.202)

lV - orçAmento deüc,amente detalhado em planilhas nos teímos dos arts. 368 a 372 e dos arts. 484 a 466,

todos destê Rétglrlamento. (fls. 26/32, 9íí0í ê í08rííí)

V - plano do aplicâÉo dos recuíso6 linanc€iros o coÍrespondente cÍonograma de desêmbolso: (íla.

112r1151

a) o plano de aplicaÉo dos recuÍsos nâo pode sêr gênérico, devendo obse ar as mêtas quantitativas e

qualificáivas constantes do plano de lÍ'áttâlho;

b) a liberaÉo de íecuísos financáiaos deve obedecêr ao cÍonogrema de desembolso € guardar

@nsonância com as Íases ou etapas de execuçâo do ob,etoi

c) o plano de trabalho deveÉ contêmplaí preúsão de prastaçôes dê contas parcieis dos recuísos

rêpassados d6 forma paícelada, coíÍEspond6ntês 6 @nsêntâneos @m o resp€cIivo plano o cÍDn€rama

de des,e'Ínbolso;

Vl - o convenente e o concedente devem demonstíar dispoíem dos íecursos nec€ssáÍils ao cumpdmento

das obrigaçóes que assumem no leímo dc c,onvêno mêdiante: (fls. 2311234 ê í54)

â) a indicaÉo das íonles de recurso ê da dotaçáo oçamentáíia que asseguraráo a intesral êxêc!Éo do

convênio;

b) estimaúva do impacto oçamêntáíio-financêiío no oxercício em que dev'à ent-àí em vigor e nos clois

subsequenles;

c) declamçáo do oídênador dê que a desposa lsm adequaçáo orçâmentária e linancêira com a Lei

Orçamentárie Anual e compehbilidade com o Plano Plunanual e com e Lei de DiÍetrizês Oçamentárias;

d) declâraÉo do ordenador de despese de quê existê disponrbilidede de cáixâ pârâ pâgemento clas

desp€sâs deconefltês de conv6nio a ser cal€baado nos dcis últmos quadÍimestÍes do mandato;

e) indicaÉo do cÍedito e o Íesp€clÍvo empenho paÍa atendeí à despes€ m exeícício em crJlso. bem @mo

9
Rue dos Funcionários, 1559 - a003105O - Curiliba - PR - (41) 3313-4í05

Assinàtura Avançada realizadô poí: Crlstina ilari. BãndeiÍa (XXX.357.759.XX, em l9/08/2024 l7:24 Locali SEÂ8/AIUR. lnserido ao protocolo 21,802.346.0 pol Rosan.
Vldr C.nffêld em. l9l0Al2OZ4 L6t25 Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estãdual ne 7304/2021. A autentrcidade deste doc'rmento pode sêr vatidada
no endereço: https://www.êProtocolo.pr.gov.br/ÉpiwêblralidarDocumênlo (om o código: 9a12a579Í65Í€26Í6595e06e424596fe.

r§*



274

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
PROCURADORIA CONSULTIVA DE AQUISIÇOES E SERVIÇOS - PRC / AUTARQUIAS

aponlamenlo de cada parcela da despesa relativa à pa(e a ser executada em exercício Íutuío, fieclianle

epostilamento, nos inslrumêntos cuja duraçáo ulttâpasse um êxercicio linancêiro,

0 previsão de execuçào de créditos oíçamentários om exercicios futuros de que trata a âlínoa "e' deste

mciso, acarÍetaÉ a Íesponsabilidade da concedente de incluir a dotaÉo necêssária à execuÉo do

instrumenlo em suas poposlas orçamenlárias para os exercíclos segunl€sl

Vll - plano de trabalho detalhado, nos termos do disposto no aít. 68í deste Rogulamento,6 a prévia e

expressa aprovação pela autondade competente; (is. í63/'t79 - obsêÍvaÉo abeiro)

§1' Ouaisquer documentos que venham a ser exigidos por legislaç5o especíÍica como condiÉo pera o

recebimenlo de recuÍsos públicos passáÍão âulomalicamenle a íazer parte do rol deste artigo e deverão

@mplementar o processo do concedente pala as lransfeíências vgenles,

§2' O temo de cooperâÉo poderá píêscindií das condiçô€s pÍ€vistas nos incrsos lll, lV, V, Vl, e Vlll deste

aíigo.

§3' A veíiliceÇão dos requisitos perá o íocebimento dos recuBos financêrros devêíá ser feita no momênto

da assinalura do respeclivo insfumenlo, bem coího na assinatura dos @[espondênles adilamentos de

valor.

Vlll - certadáo expedida pelo Tribunal de Contâs para obtençâo de recursos públicos (Í1. 208)

§,1' É vsdada a transfêÉncia antecipada da totalidade dos recursos quando a €xecuçâo ultíapassar 2

(dois) meses e for incompatível com o pleno ctê aplicâÉo dos recuísos

§5' O orçâmento elh unidades do inciso lV do c€put deste ârtigo pode ser substituído por oçamento

elaborado com a utilização de metodologia expedite ou paramélrica e dê ayâliação apíoximada nos casos

em que o cpnvênio envolver obía ou serviços de engenhaÍia sob os regimes de conlratação inlegradâ ou

semi-integíeda, ou nas hipóleses que a elaboÍarçáo do projeto básico íoí uma das etapes do .especfuvo

acordo. (griÍou-se)

As determinações do Decrêlo Estadual no 3'169, de 22 de outubro de 2019,

deverão igualmente ser observadas no caso vertente.

A Declaração de Contrapartida encontra-se encartada à fl. 154

r§*
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12.i. A vista do disposto no art. 136, incisos Xlll, XlV, XV e XVl, da Lei

Estadual no 15.60812001 e, ainda, o art. '16, da Lei Complementar n. 101/2000, o pleito está

instruÍdo com a InformaÉo Orçamentária n' 81512024 NFS/SEAB $. 231), que se faz

acompanhar do Quadro de Detalhamento de Despesa (fls. 233) e da DeclaraÉo de

Adequação Orçamentária da Despesa no 81512024 NFS/SEAB - fl. 231.

10C
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12.ii. PoÍ sua vez, verificado que os recursos flnanceiros pelo Estado do

Paraná provirão do Fundo Estadual de Combate à Pobreza (Fecop-PR) instituído pelo art

50 da Lei no 18.573, de 20í5, e regulamentado pelo anexo aprovado pelo Dec. Est. n'3295'

de 2016, recorda-se ser o Conselho Consultivo e de Acompanhamento desse Fundo

responsável pela aprovação e acompanhamento das ações do Fecop-PR.

Entre outras competências disconidas no art.2o do referido Anexo, em

seus incisos ll, lV e Vll, ao Colegiado compete, Íespectivamente, a de "homologar a seleção

dos projetos e atividades a serem custeados com recursos do Fundo, nos termos do artigo

1o da Lei n' 18.573, de 30 de novembro de 2015; a de "monitorar a execução dos projetos e

atividades custeados pelo Fundo visando a correta aplicaÉo dos recursos, bem como

avaliar o seu desempenho' e a de "avaliar o desempenho das ações desenvolvidas pelo

Fundo."

Razões pelas quais faz-se necessário, ou localizar no caderno a análise e

deliberaÉo pelo Conselho Consultivo do Fecop-PR com vistas à homologação do projeto a

ser custeado pelo Fundo, ou certificar que assim foi providenciado e suprido, condição de

regularidade do pretendido repasse Íinanceiro. A autorização possibilita ao Conselho,

inclusive, cumprir o § 4" do art. 5o da Lei no í8.573, de 2015 ("encaminhar à Comissão de

Fiscalização da Assembleia Legislativa do Pa,aná relatório semestral de atividades, bem

como a prestação de contas do Fundo").

A par disso, a autoridade técnica posiciona-se pela desnecessidade de

deliberação do reÍerido Colegiado, pois os projetos voltados à seguranÇa alimentar e

nutricional têm previsão na Lei Orçamentária Anual - LOA, de modo que a maniÍestação do

FECOP ocorreria quando da prestação de contas anual desta Pasta.

No propósito de conoborar tal entendimento, o DESA apresenta a

lnformação no 4O712020 da Secretaria de Estado da Fazenda (fls. 181/183), nos moldes

assinalados à fl. 195.

\à

Rua dos Funcionários, 1559 - 8003Í050 - Curitiba - PR - (ai) 3313-4105
II

Assinàtuíà Avànçadã reôlizôdà pori Criitina M.Íia Eandêira (XXX.157.759-XX) €m 19/08/2024 17:24 Lo.dl sEAa/aJUR lnserido ao protocolo 2I.AOZ.l45-O por: Rosânê
Vidã Cinfêld eftr 19/0812024 16:25 Oo(umenLo ass nado nos termos do arl l8 do Dccíato Estadual no 7304nA2l A autent c dade deste documênio podc scr validada
no endereço httpr://wf,ú.eprotocolo.pr.gov.b/5plweb/validarOocumento com o códiqo 9à124679í65Ír26Í6595ê06er]24596fê.

93r\*



176

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
PROCURADORIA CONSULTIVA DE AOUISIÇÕES E SERVIÇOS - PRC / AUTARQUIAS

13. Por força do art. 68í do Decreto em tela, o Plano de Trabalho deverá

contemplar, ao menos, os seguintes elementos:

Aú 681. O plano de tÍabalho, previamente aprovado pelas autoridades competentes do

concedente e do convenente deverá contemplar, no mínimo:

l- descÍiçao completa do objelo do convênio a ser foÍmalizado e seus elemenlos

característicos; (f,. í 6,4)

ll - razões que justifiquem a cel€braçáo do convênio; (f,s. í6í165)

lll - estabelecimento de metas a sêrem atingidas, objetivamênte especificadas, descritas

quanlitativa e qualitaüvamente: (fls. í6Efi 74)

ÍV - detalhamento das etapas ou fases de execução, estabelecendo os piazos de início e

conclusâo de cada etapa ou fase progíamâdai (fls. í68/í74)

v - plano de aplicaÉo dos recursos; (fls. 11Zl l5)

Vl - cÍonogÍama físico-financeiÍo e de desembolso: (fls. 177)

Vll - comprovação de que a contÍapaítida, quando prevista, está devidamente

assegurada; (fl. í75)

Vlll - preüsão, se for o caso, de receitas e de despesas a serem realizadas na execuçào

das alividades ou dos pmjetos abrangidos pela parceria; (-)

ü - Íorma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a

eles atÍeladas; (fls. í 68/í 74)

X - deÍinição dos parâmetros a serem utilizados para a aÍ€rição do cumprimento das

metas; (fl. í70 e í74)

Xl - elementos que demonskem a compatibilidade dos custos com os preços píaticados

no mercado, devendo existir elementos indicativos da mensuraÉo desses custos; (fls.

r75)

Xll - comprovaÉo do exercício plêno dos poderês referentes à propriedade do imóvel.

mediante certidão emitida por cartório competente, sempre que o objeto do convênio seja

a execuÉo de obras ou benÍêitorias em imóvel;(não se apllcâ )

Xlll - justificativa da relaÉo entÍe custos e resultados, inclusive para análise da equação

custo/beneficio do desembolso a ser realizado pela Adminislração em decorrência do

t2

à
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convênio (fl. í66)

§í' A transÍerência de recursos íinanceiros destinados ao cumprimento do obieto do

convênio obedecerá ao plano de trabalho previamente aprovado, tendo por base o

cronograma de desembolso, cuja elaboraçáo teÉ como parámetro para a definiÉo das

parcelas, o detalhamento da execuÉo Íisica do objeto e a programaçáo financeira

estadual.

§2" O teímo de cooperaÉo poderá prescindir das condições previstas nos incisos V, Vl,

v , vlll, xl e xll deste arligo.

13.i. Salienta-se, por oportuno, que os técnicos do Deagro se atentem ao

fato de que todas as etapas deverão encontrar-se estritamente correspondentes e

devidamente detalhadas no Plano de Trabalho, no Cronograma Físico'Financeiro e no

Plano de Aplicação dos Recursos, de forma a compatibilizá-los, assegurando, de tal modo,

que o cronograma de desembolso esteja coadunado ao cronograma de execução, nos

termos exigidos pelo § 1o, do art.681 do Decreto Estadual n" 10.08612022.

13.ii. Ainda, considerando o consignado no Plano de Trabalho, no

elemento "Cronograma Físico-Financeiro e de Desembolso" (Í1. 177), de que os recursos

serão liberados em parcela únicâ, em 15 dias, a partir da homologação da licitação, cumpre

aos técnicos do Deagro gg!!!ggg que o aludido documento não viola as determinações do

art.73, inc. lV, "a", da Lei Federal n" 9.504, de 30 de setembro de 1997, de modo a não

ocorrer a transferência de recursos dos cofres estaduais no período de 6 de julho de 2024

até a conclusão das eleições municipais, inclusive com observância ao prazo onde ocorrer o

segundo tumo.

De outra parte, há de ser atentado ao íato de que é vedada a

transferência antecipada da totalidade dos recursos quando a execução ultrapassar 2 (dois)

meses e for incompatível com o plano de aplicação dos recursos (Art. 679, §4o):

"4rt. 679. Os processos adminjstratrvos destinados à celebraçáo de convênio e

termo de cooperação deverão ser instruidos com os seguintes documentos:

\

^
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(... )

§ 4'É vedada a transÍerência antecipada da totalidade dos recursos quando a

execugão ultrapassar 2 (dois) meses e Íor incompatÍv€l com o Plano de

aplicação dos recursos.

Art. 681. O plano de trabalho, pÍeviamente aprovado pelas autoridades competentes

do concedente e do convenente deverá contemplaÍ, no mínimo:

(...)

§ 1'A uansfeÉncia de recursos financeiÍos destinados ao cumprimento do objeto

do convênio obedeceÉ ao plano de trdbalho previamente aprovado, tendo por base

o cronograma dê desembolso, cuja elaboração terá como parámetro para a

definiçáo das parcelas, o detalhamento da execução Íísica do objeto e a

programação Íinanceiía estadual.'

Ressalta-se que as questões reÍerentes à execução do projeto de

implantaÉo de cozinha comunitária que compõem o Plano de Trabalho são de caráter

eminentemênte técnico, não cabendo a este órgão jurÍdico o exame quanto a este mister.

i) Retiíicar a Cláusula PÍimeira nos seguintes termos

"í. Constitui objeto deste Convênio pÍomover a segurânça alimentar e nutíicional

prioritariâmente da populaç5o em situação de vulnerabilidade socioeconômica, com o

Íomecimento de refeições saudáveis, mediante a implantaçáo de cozinha comunitária

provida dos bens e equipamentos necessários, confoÍme detalhamento constanle do

Plano de Trabalho."

ii) Excluir da Cláusula Quarta, em seu item 4.1, a obrigação disposta no

ilem 4.1.7 (n. 2121, acrescentando no mesmo item 4.1 a seguinte obrigação comum aos

partícipes:

"4.1.7 Manter sigilo das informaçõês sênsíveis (confoÍme classificâÉo da Lei

l4
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14. Da análise jurídica da minuta convenial às Íls. 2101227 (mov. 92),

infere-se que o instrumento contempla o conteúdo mínimo exigido nos termos do art. 684,

do Decreto no 10.086, de 2022, orientando-se o que segue:
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Federal no 12.527, de '18 de novembro de 2011, Lei de Acesso à lnformaÉo)

obtidas em razão da execução do TeÍmo de Cooperação, somente divulgando-as

se houver expressa autorização dos partícipes."

iri) lncluir no item 4.2 da Cláusula QuaÍta a seguinte obrigação:

"4.2.7. Emili Termo de Conclusão atestando o término deste Convênio, o qual está

condicionado ao atingimênto das metas estabelecidas no Plano de Trabalho.

iv) Na obrigação 4.2.12, o coÍÍelo é 3.1 e não4.1;

v) Na mesma Cláusula Ouarta, porem no item 4.3 (responsabilidades do

Convenente), retiÍicar os itens 4.3.27 e 4.3.30, a fim de que passe a constar "Projeto

Cozinha ComunitáÍia" (Í1.2161e não "Projeto Feira Livre" como ali constou.

vi) retiÍicar as Cláusulas Décima Segunda, Décima Terceira, Décima

Quarta e Décima Sexta conforme seguem:

"cúusuLA ..... - DA pRESTÂçÃo DE coNTAS PARA A ADMtNrsrRÂÇÂo

PúBLrcA

,..í. As prestações de contas parciars do CONVENENTE à CONCEDENTE deverão ser

apíesentadas quando da conclusão de cada elapa, no prazo máxmo de 60 (sessenta)

dias contados do término das mesmas.

...2. Pata a prêstaÉo dê contas parcial e llnal, deveÉo ser apresentrados seguintes

documentos:

,..2.'1. Relatório de execução e/ou cumprimento do objeto;

...2-2. Notas e comprovantes fiscais, conlendo o seguinte: data dos documentos,

compalibilidade entre o emissor e os pagamentos eÍetuados, valor, aposição de dados

do MUNICIPIO e número deste Convênio;

....2.3- ComprovaÉo de que preslou contas parciais ao Tribunal de Contas do Estrado

do PaÍaná, drÍetamente no Sistema lntegrado de TíansÍeíências, conforme Resolução

í1" 2ü2011 6 a lnstruÉo Normativa no 61/201 '1, todas desse óígáo de conlrole;

I5
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....2.4. Relaçào das açôes realizadas, em conformidade com as etapas ou fases de

execuçáo previslas no Plano de Trabalho.

..,3. Quando náo houver a prestaÉo de contas parcial. que comprove a boa e regular

aplicação da parcela anterioÍmente recebida, serão retidas as paÍcelas seguintes, até o

efetivo cumpÍimento da obngaçáo.

...4. A píeslaçao de contas final dos recursos financeiros transÍeódos e dos

rendimentos de aplicâções, deveÉ ser apíesenlãda no prazo máximo de 60 (sessenta)

dras, contados do léÍmino de sua vigência, em conformidade com o Plano de Trabalho,

contendo além dos documentos elencádos na subcláusula ...'2 acima, os seguintes

documentos: (*complementaÍ a explicitação da Cláusula)

...4,2. Comprovante da devolução do saldo de íecuÍsos, quando houver

,..5, Quando as prestações de contas náo forem encaminhadas nos prazos

estabelecidos neste lnstÍumento. o CONVENENTE teÉ o pÍazo máximo de 30 (tÍinta)

dias paía a devoluÉo dos Íecuísos. incluídos os rendimentos de aplicação, atualizados

monetariamente e acíescidos de juros de mora, na fo.ma da lei-

...6. Se, ao término dos prazos estabelecidos, o CONVENENTE não prestaÍ contas ao

Tribunal de Contas do Estado do Paraná ou à AdministraÉo Pública, bem como não

devolver os recursos, deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial e deverão ser

adotadas todas as medidas necessárias para a repaiação do dano ao erário. sob pena

de responsabilizaçáo solidána

...7. Cabetá, ao gestor do Convênio. emitir parecer técnico de análise das pÍestaç6es

de conlas apresentadas à AdminislraÉo Pública.

..,8. A CONCEDENTE terá o prazo de 90 (noventa) dias, contados da data do

recebimento, para analisar as prestações dê contas, com Íundamento nos pareceres

técnicos expedidos pelas áreas administrativas competentes."

"CLÁUSULA .... - OA PRESTAçÃO OE CONTAS AO TRIBUNAL DE CONTAS

....A prestação dê contas tratada na Cláusula ... náo dispensa o CONVENENTE de

prestar contas ao Tribunal de Contras do Estado, conforme Resolução n" 2812011 e

lnstrução Normativa no 61/2011 do TCE-PR."

I6
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.,CLÁUSULA ..,, - DOS BENS REMÂNESCENTES

.-..í- São bens rGmanescentes os de natu.eza peÍmanente adquiÍidos com recursos

financeiros deste Convênio, necessários à consecução do objeto. mas que a ele náo se

rncoÍporam.

....2. Os bens Íemanescentes serão de pÍopriedade do CONVENENTE e gravados com

cláusula de inalienabilidade, devendo reverter a CONCEDENTE na hipótese de desvio

de flnalidade no seu uso.

....3. Os bens remanescentes deverâo, enquanto servíveis, ser utilizados para

continuidade das atividades voltadas à segurança alimentar e nutricional do

CONVENENTE

....4. Após o transcurso do prazo de vigência deste Convênio, somente mediante

declaraÉo de inservibilidade do bem, por comissão de seNidores consütuída pelo

CONVENENTE, Íicará sem efeito a cláusula de inalienabilidade.'

"CLÁUSULA ... . OA PUBLICIDADE

....í. A eíicácia deste Convênio e de eventuais aditamentos fica condicionada à

publicâçâo do íespectivo extrato no Diário Oficial do Estado e no sitio eletíônico oficial

da CONCEDENTE, a qual incumbe essa providência, no prazo de até 20 (vinte) dias a

contar de sua assinatura, na forma do artigo 686 do Decreto no 10.08612022.

.,.. A CONCEDENTE e o CONVENENTE deverão disponibilizaÍ, por meio de seus sílios

eletrônicos oíiciais, link para consulta aos dados deste Convênro. contendo, pelo

menos, o objeto e a Ílnalidade

....2. A CONCEDENTE e o CONVENENTE se obrigam a divulgâr em sitio eletrônico

oÍicial as inÍormaçôes reÍerentes eventuais valores devolvidos, bem como a causa da

devolução, nos casos de não execuÉo total do objeto pactuado, extinção ou rescisão

do instrumento'

No mais, tem-se a ausência de óbice jurídico quanto ao instrumento

proposto, moÍrnente quando se verifica que a parceria será realizada em efetivo regime de

mútua cooperação para consecuÉo de Íinalidades recíprocas permeadas de inequívoco

Rua dos Funcionários, 1559 - 80035{50 - Cu.'tiba - PR - (41) 33134105 
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â

interesse público.

15. Há de ser observada a exigência do § 3", do art. 679, do Decreto no

10.086, de 2022, por ocasião da celebraÉo do instrumento jurídico, de modo a ser

constatada a verificação do preenchimento de todos os requisitos constantes no referido

dispositivo (art. 679), notadamente a validade das Certidões de Regularidade Fiscal

perante as Fazendas Federal e Estadual; de Contribuição Previdenciária; FGTS; Certidão

Liberatória junto ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, Negativa de Débitos

Trabalhistas, bem como a consulta .iunto ao CADIN.

16. No respeitante ao ano eleitoral referente às eleições municipais, a Lei

n" 9.504/97 fixa normas paÍa a tealizaçeo do pleito, dentre as quais, constam vedações de

conduta aos agentes públicos em determinado período 4lgglgg à data das eleiçôes e

também, em algumas hipóteses, durante e posterior a elas.

A intenção de tais normas, é o de preservar a igualdade de oportunidades

18
Rua dos FuncionáÍios, 1559 - 80035-050 - C'rntiba - PR - (41)33'134105
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A certidão ou documento equivalente expedido pelo concedente

atestando que o interessado está em dia com as prestações das contas de transferências

dos recursos dele recebidos (art. 679, inc. lll, "b" clc ar1.20, inc. XVll, do Decreto no 10.086,

de 2022), em se tratando da SEAB é a "Declaração do Diretor-Geral que atesta a

rêgulaÍidade das prestações das contas de transÍerências dos recursos recebidos da

SEAB", consoante orientação exarada pela Procuradoria-Geral do Estado (lnformação no

60312023 PRC/PGE - Protocolo n" 20.661.736-5 e lnformação no 07312024 PGE/PCP -
Protocolo n" 21.660.485-7) e, ainda, o i/emoÍando Circular no Ozal2024 do Sr. Diretor-

Geral.

Consta dos autos a Declaração do Diretor-Geral de no 35512024, cuja

validade é a data de 31 de agosto de 2024 (Í1. 2o0).

Assinàtura Avançada realizada por: CÍistina ÍíaÍia BandêiÍa 1xxx.357.759-xx) em 19/08/2024 17:24 Locar: SEAB/AIUR. lnserido ao protocoto 21.802.346-0 poí: Ros.n€
Vidô Cânfield em: 19/081202416:25 Oo(umento assinãdo nos termos do Art. 38 do Oacrcto Estaduàl n0 7104/2021 A autent,crdadc destê do(umento pode çêr validadà
no endereço: https:rwww.eprotocolo.pr.gov,br/splwcb/vôlldôrDocuhento com o (&i9o: 9a12a679t65íc26Í6595€06ê4245961€
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entre os candidatos nos pleitos eleitorais, na medida em que tais proibições possuem o

objetivo de coibir abusos do poder de administração, por parte dos agentes pÚblicos, em

período de campanhas eleitorais, ao fim de privilegiar algum postulante de cargo eletivo em

detrimento de outro ou mesmo para o partido de sua preíerência.

As condutas não permitidas pela Lei aos agentes públicos em campanhas

eleitorais estâo relacionadas no art. 73, interessando-nos , in casu, sobretudo, a previsão de

seu inciso Vl "a', que veda o repasse financeiro, a título de transferência voluntária, da

União aos Estados e Municípios e dos Estados aos Municípios nos três meses antêrioÍes

à data das eleicões (a partir de 6 de iulho de 2024), bem como o teor de seu parágrafo

dez que impossibilita a distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da

AdministraÇão Pública em ano eleitoral.

Com relação à vedaçáo do art. 73, Vl, "a", a proibição abrange somente a

transferência de Íecursos, excetuando-se o repasse para cumprimento de obrigação

formal preexistente para execução de obra ou servico em andamento, ou seja, iá

FISICAMENTE iniciado e com cronograma prefixado (Manual de Condutas Vedadas

aos Agentes Públicos durante ano eleitoral aprovado pelo Decreto n" 5.227, dê 18 de

março de 2024 e Olicio Circular no 0?./2024 - PGE que divulga o calendário elêitoral,

nos termos da Resolução TSE no 23.738, de 27 de fevereiro de 20241.

No aludido Manual há o seguinte destaque

"(...)

b) Obra ou seryiço om andamento: o TSE entende quo a exceÉo de

tíansfeÍência voluntáÍia de recursos para obras e serviços em andamento se

reÍere àqueles já íisicamente iniciados (Consulta n.o 1.062, em Oecisão

Monocrática de O7lO7l2OO4 do entâo Presidente do TSE, MinistÍo Sepúlveda

Penence, íêferêndâda pelos l,rinistros do TSE poÍ meio da Resoluçáo n o

21.878, de 12lOBl2OO4, relatada pelo Ministro Carlos Mário da Silva Velloso;

REspe no 25.324, AcóÍdáo de 0710212006, relatoÍ Minrstro Gilmar Feneira

Mendes; e Resolução n.o 21-908, de 31lOBl2OO4, Íelalor Ministro Francisco

â\
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Resta, ainda, a vedação disposta no parágraÍo 10, do art. 73, que proíbe a

distribuição gratuita de bens, valores ou beneÍÍcios por parte da Administração PÚblica

Estadual a partir de 1o de ianeiro de 2024 até a data de 31 de dezembro de 2024.

Com relação à interpretação do dispositivo acima referido, cumpre

destacar o entendimento da Procuradoria-Geral do Estado, ao concluir que sobredita norma

é destinada à distribuição gratuita de bens, valores ou beneÍicios pela Administração

Pública diretamente a particulares, não atingindo as transÍerências materializadas entre os

entes públicos, prevalecendo na espécie a proibição do art. 73, inc. Vl, "4".

A orientaÉo da Procuradoria-Geral do Estado enfatiza, ainda, a

necessidade de ser respeitado o "o principio básico de vedação de condutas dos agentes

públicos, de forma a nâo afetar a igualdade de opoftunidades entre candidatos nos p/e,los

eleitorais, sugerindo-se que a divulgação do ato seja a mínima necessária ao atendimento

do pincipio da publicidade formal prevista em Lei, não sendo recomendada a realização

de qualquer solenidade, tais como celebração de cerimônias simbólicas, atos

públicos, eventos, reunião de pessoas para Íins de divulgação, entim qualqueÍ íorma

de exaltação do ato administrativo, sob pena de responsabilizaçâo do agente público

que assim proceder." (PaÍecer no 0212024 - PGE - pÍotocolo no 21.562.563-0 - aprovado

pelo Sr. Procurador-Geral do Estado - Despacho n' 19412024 - PGE) (grifou-se)

17. Pelo exposto, tem-se que o instÍumento jurídico proposto (convênio), de

fato, afigura-se como instrumento hábil à ÍormalizaÉo da paÍceria pretendida, porém para a

continuidade procedimental, toma-se necessário o atendimento prévio das

recomêndaçôes ou providências enunciadas na prêsente manifestação jurídica para

então ser considerado o pleito juridicamente aprovado. Em resumo:

i

Rua dos Funcronários. 1559 - 8003$050 - CuÍitiba - PR - (41) 3313-a105
lr)

Assinatura Avônçada realizada por: cÍlstlía fiôria lànd.ir. (xxx.357.759-x$ efi l9loBl2oz417:24 Local: 5EA8/aJUR. rnserido ao prorocoto 21,802.346-0 por: Rosan
vl.l. C.ífi.|d em: 19/oBl2o24 L6 25 Documento assinado nos tehos do art 38 do oê(Íêto Estadual no 7304/2021. a autentictdâde deste documenro pode ser vôtidada
no endereço, httÍrsí/wít.êproto.olo.pÍ.goy.brlsplwêb/vôlld.rOo.umênto .om o código: 9à12467965fG26Í6595GO6ê424596h.

Peçanha Martins)
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a) atentar-se quanto à vedação disposta no inc. l, do art. 670, do Decreto no

10-986, de 2022 e recomenda-se a atualização da Declaração do Município por ocasião da

celebraçáo do ajuste, caso ultrapassado o trintídio da data de sua expediçâo (item 11 desta

lnformação);

b) observar as condicionantes com relaÉo ao Plano de Trabalho (itens 12 e 13

desta lnformaçáo):

c) retiflcar as cláusulas e condições dispostas na minuta do aiuste coníorme

enunciado no item 14, náo sem antes ouvir a autoridade técnica do Desan;

d) certificar-se da validade das certidões de regularidade fiscal (item 15);

e) cientificar-se das orientações acerca do ano eleitoral (item 16).

Atendidas as recomendações acima enunciadas, o processo administrativo

poderá ser submetido à apreciação do Senhor Secretário de Estado da Agricultura e do

Abastecimento para, querendo, aprovaf previamente o Plano de Trabalho e autorizar a

íormalização de Convênio com o Município de Nova Santa Bárbara.

Curitiba, '19 de agosto de 2024.

CRISTINA MARIA BANDEIRA

Advogada do Estado

lCC

rr 255
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Rua dos FuncionáÍios, 1559 - 8003S050 - Curiliba - PR - (41) 3313-4105
2l

assinaturà Avançada reàlizadà poí: crlstií. H.Íi. oan.leird (xxx.:157.759-xx) em 19/06/2024 17:24 Locàr: SEAB/aJUR rnserido ao protocolo 2I.Eo2.l4Go por: Rosan.
Vid. Clnfiêld em: l9/09f2024 16 25 Documento âssinado nos tcrmos do Art. 38 do DecÍeto Estâdudl 
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Documento: informacâol662024mlnutaconvênio.pdÍ.

Assinàtuía Avançada realizada por: CÍistln. l,l.ía Bandelra (xxx.357,759-XX) eÍn 19loal2o2411t24 Local: SEÁB/AJUR-

lnserido ao píotocolo 21.802.346.1, por: Rosâne Vida Canfreld ern: LglOBl202416:25.

Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual ne 7304/2021

A autentrcrdêde deste documento pode ser validada no endereço:
httpsr//www.eprotocolo,pr.gov.brlspiweb^ralidarDocumento com o códiqo:
9a124579f65fc25Í6595ê05e424596Íe,
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SÊCTEÍAFI^ DÂ AGRICULTUPA
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TNFORMAÇÃO N" 41712024 - SEAB/DESAN

EsclaÍece aspectos levantados na lnformaçáo no 16612024 -
AJUR. que trata da formalização do Termo de Convênio entre

SEAB e a Prefeitura Municipal de Nova Santa Báóara,

protocolo n' 21.8O2.U6-0 - lnplantação da Cozinha

Comunil.áÍia - FECOP.

Em Íesposta à lnformação n" 16612024 - SEAB/AJUR, que analisa a conformidade da

instruçáo do protocolado n' 21.802.346-0, no tocante à ÍoÍmalizaçáo de convênio com o Município

de Nova Santa Bárbara, no propósito de promover a Segurança Alimentar e Nutricional da

população em situação de vulnerabilidade social no município, por meio do íornecimento diário de

reÍeiÇões saudáveis, priorizando a populaÇão em situação de insegurança alimenlar e nutricional,

por meio da implantação da Cozinha Comunitária equipada com recursos necessários para a

produÇão de reÍeiçóes.

Os comentários da conclusão da lnÍormaÉo da Ajur foÍam registrados com recuo, e os

ajustes realizados foram incluídos para complementação, conforme detalhado abaixo:

a) atentar-se quanto à vedaçáo disposta no inc. l, do art.670, do
DecÍeto no í0.986, de 2022e Íecomerda-se a alualizâcÃo da
DeclaraÉo do MunicÍpio por ocasião da celebração do ajuste,
caso ultrapassado o trintídio da data de sua exp€diÉo (item 11

desta lnÍormaÉo);

A declaraÉo de contrapartida constante na folha í53 está dentro do prazo de 30 dias, não

sendo necessária sua atualização.

b) observaÍ as condicionantes com relaÉo ao Plano de Trabalho
(itens 12 e 13) desta lnformaÉo)

13.ii. considerando o consignado no Plano de Trabalho, no
elemento "CÍonograma Fisico-Financeiro e de Desembolso" (fl.
177), de que os recursos serão liberados em parcela única, em 15
dias, a paÍtir da homologaçáo da licitação, cumpre aos técnicos do
DESAN certiÍicar que o aludido documento não violâ as
determinações do art. 73, inc. lV, "a'. da Lei Federal no 9.504, de 30
de setembÍo de 1997, de modo a náo ocorrer a transferência de
recursos dos cofres estaduais no período de 6 de julho de 2024 até
a conclusão das eleiÇôes municipais, inclusive com observância ao
prazo onde ocorrer o segundo tumo.

RAA

titulsolhn I'tênôquôlll êm: 22t0a12o24 14119, oêmôis âssrnâruras na Íolhâ 25aa a autenticidade desre documento pode 5ervalidàda no endcreço-
htrpÉ:,/tuíú.€proto.oh.pr.9ov.bírplr.b/v.lld..Do.umênto com o cód,qo 6ll932bb9ab59ô7Íêadar26hbê5464d4.
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É fato que a legislação eleitoral impõe restrições a determinadas condutas dos agentes

públicos no período que antecede as eleições, sendo uma dessas restrições a Íealização de

tÍansferências voluntárias. No entanto, vale ressaltar que essas ÍestriÉes se aplicam ao ato de

transferir recursos e não às etapas anteriores do processo, como a formalização de convênios,

homologação de licitações ou outras fases preparatórias.

Não há vedação legal para que se realizem procedimentos licitatórios ou Íormalizaçôes

de convênios em ano eleitoral. O que a lei veda é a efetivação de transferências voluntárias

durantê os três meses que antecedem o pleito, salvo exceções previstas na legislaÉo.

Portanto, os procedimentos preparatórios, como a homologação da licitaÉo, podem ocorrer

normalmente.

Segundo Plano de Trabalho, após a divulgaÉo do edital da licitação, o prazo paÍa a

homologação da licitação está previsto em até 180 dias após a publicaÉo no DIOE.

Considerando que estamos em agosto de 2024, o pagamento deve oconer após o perÍodo

vedado, garantindo o cumprimento das disposições legais do período vedado.

c) retilicar as cláusulas e condiçoes dispostas na minuta do
ajuste conforme enunciado no item 14, não sem antes ouvir
a autoridade técnica do Oesan.

Em resposta ao apontamento sobre as cláusulas e condições dispostas na

minuta do ajuste, apresento a seguinle análise e recomendaÉo:

Preslação de Contas Parcial:

Considerândo a complexidade do convênio e as diversas etapas envolvidas, acredito

que a prestação de contas anual seja mais adequada. A exigência de uma pÍestaÉo de contas

a cada etapa demandaria um número maior de técnicos dedicados à análise e aprovação

dessas prêstaÇões, o que poderia comprometer a eficiência do processo. Como o convênio já

conta com um fiscal Íesponsável pelo acompanhamento ê fiscalização das etapas, sugiro que

permaneça a redação do NUCONV no que diz respeito à prestação de contas paÍcial.

illl3sollm il.á.q@lll em: 22lOAl2O2a 7a:39 Demàis âssrnatuías 6a folha 25Ea Aautenlicidade destê documento pode servalidada no endereço.
Itttps:/rww..proto.olo.p..gov.b./splr.b/v.li.t.rDo(umênto corn o códiqo: 6tl9l2bb9abt9l7t ad8r2abbc5868da

Diante disso, conÍirmamos que não há impedimento legal para que as etapas anteriores

à transferência sejam realizadas dentro do cronograma previsto. Apenas a eÍetivaÉo do

pagamento ou a transíerência dos recursos deverá ser feita fora do período vedado, em

confoÍmidade com as disposições legais.
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Demais Cláusulas:

Para as demais cláusulas, apoiamos a adoÉo da estrutura e especificidades da

proposta do AJUR, no entanto, consideramos importante incorporaI as Íeferências legais mais

recentes e o tÍatamento da publicidade conforme proposto pelo NUCONV (como a mençáo

especíÍica ao Decrelo no 10.08612022 e o cuidado mm a publicidade informativa), garantindo assim

a confoÍmidade com a legislaÉo vigente e a clareza necessária para a execuÉo do convênio

d) certiÍicar-se da validade das certidoes de .egularidade fiscal
(item '15):

e) cientificar-se das orientaçôes acerca do ano eleitoral (item
16).

Estamos cientes dos apontamentos mencionados, em especial quanto à necessidade

de certificação da validade das certidões de regularidade Íiscal, conÍorme destacado no item

15, bem como das orientações relativas ao ano eleitoral, conforme indicado no item 16.

E a inÍormação.

Cutitiba, 22 de agosto de 2024.

Jackerson Conrrado Mussolim Menequelli

AssessoÍ do Departamento de Segurança Alimentar e Nutricional

De acordo

Márcia Cristina Stolarski

Cheíe do Departamento de Segurança Alimentar e Nutricional

Musslih ta€nlqu.lli em: 2210A12A24 74 39 Oemdrs assi..tuías na Íolha 258a, A êutenticidadê dêste documento pode ser validadà no endereço:
httPs:/tÚw..proto.olo.pr.9ov,brsplr.b/yãlld.rocuhênto <om o código: 6l1932bb9ilb598rÍê8d8726bbe5868d4.

SECFEÍÂNIÀ OA AGRICULTUPÁ
E OO AEÁSÍÉCIIIENTO

Destacado pela área jurídica que, Éso as recomendações mencionadas fossem

cumpridas, náo seria preciso que o pro@sso administrativo retomasse à árêa jurÍdica. Diante

dessa orientaçâo, encaminhamos o processo ao NUCONV para prosseguimento das demais

etapâs visando a celebraÇão do convênio.
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Documenro: l[Fo_4trFEcoP ovasaNÍaBARBARA.pdÍ.

Assinôtura Avançadã rêalizada poí: ,ackêrÉoí ConrÍado Mu5solim t enequelli (XXX.5I6.879.XX, eÍn 2210A12024 14:39 Local: SEAB/DESAN,
ilarcia Cristina Stolôrski (XXX.504.469-XX) êm 22lOAl2O24 14:41 Locêl: SEAB/DESAN/CHEFIA.

lnserido ao protocolo 21.802.346-0 poí: rô.kê.son Con.rãdo Mussolift ilenêquêlli êm: 22lOAl2O2414:39.

Documento assinaclo nos termos do Art. 3B do Decreto Estadu al ne 73O4t212l

A autenticidàde deste documento pode ser validada no endereço:
https://www,êproto<olo.pr,9ov.brlspiweb/validarDocumento com o código:
611932bb94b5987Íe8d8726bbê5868d4



29 i
oc

t\ 259
o

100

DECLARAçÃO DE PREVISÃO ORçAMENTÁRIA DE CONTRAPARTIDA

Declaro, sob as penas da Lei, e em conformidade com a Lei

de Diretrizes Orçamentária vigente e com a Lei Complementar n 101 de 04 de maio

de 2000, que dispomos dos recursos orçamentários no valor de R$ RS 7.345,00 (sete

mil, trezenlos e quarenta e cinco reais) para participação, a título de contrapartida,

no repasse de recursos destinados á compra de Equipamentos para a Cozinha

Comnunitária do Município de Nova Santa Bárbara.

Os recursos estão dispostos na rubrica orçamentária abaixo,

conforme Lei Orçamentária Anual no 1.1522023, de 30 de novembro de 2023.

Órgão: 09 - Sceretaria Municipal de Assistência Social, do Trabalho e Geração de

Empregos.

Unidade: 001 - SceretaÍia Municipal de Assistência Social, do Trabalho e Geração de

Empregos.

FunÉo: 08 - Manutenção da Sceretaria Municipal de Assistência Social, do Trabalho e

Geração de Empregos.

Sub -funfo: 2tl4 - ManutenÉo da Sceretaria Municipal de Assistência Social, do

Trabalho e Geração de Empregos.

Projêto/Atividade - 2030

Naturêza de Dêspesa: 4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente;

Fonte: 00000 - Recursos Ordinários (LIVRES);

Elemento: 52

RêfeÍência da DotaÉo: 09 0001 08.244.0380.2030

Nova Santâ BáÍbaÍa, 23 de agosto de 2024

cLAUDEMIR Âs,nàdodeÍoma
d19'ràl por CLÁUDEMlS

VALERIO:5636 vÂrERro r6r6er4oero

9140910 lOlS:13 {100

Claudemir Valério
Prefeito Municipal

iEl'

SantaBárbara

PREFEIruRA MUNICIPAL DE NOVASAI'IfA B/ARBARA

EshdodoParanáCNPJ: 95561.G00(tr1fl
sib: \i\,$/v.nsb.or.oo/.br+fi ail:

gnnsha§hil.qot/.bÍ
R.ra@CenLo

êm: 23logl2o24 14:44. Documenb ôssinado nos termos do Art 38 do Decreto Estadual ne 73O4l2OZl A ôutenticidade desle documento pode ser vàtidãda no endereço:
httpsJ/www.êproto.olo. pr.gov. bÍ/!plwêb/vãlida rDo.u nênto co m o cód,go: l9ã2dí3 l2lObÍaâ1?23061dtl.rEO4dê
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Documênto: l4Dê<laràaaodêContrapartidaêdisponibilidadêdeRêcur5o5.pdÍ.

Assinatura Qualificada Externa realizada por: claüdenir vôlêtio em 23108/2024 10:28.

lnserido ao protocolo 21.802.346-0 poÍ: ,acke6on Conrrádo Mussolim ltlênêquêlli emt 23lOBl2O2414:44.

Documento assinado nos termos do Art. 38 do DecÍeto Estôduàl ne 13O4l2O2l.

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
httPs://www,eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDoaumeôto com o código
89a2df3l2IObÍaa1723O6ldÍlaÍc04de.
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Este serviço posstbilita a consulta das pendências de pessoas Íisicas e juridicas peÍante órgãos e eDtidades da adminrstração pública direta, indrreta e paraestatal do

Estado do Paraná, incluindo as empresas públicas ê de economra nrista nas quais o Estado seja majoítário Serão incluidas no Cadin Estadual:
. ObÍigações pecunrárlas vencidas e não pagas:
. Ausênce de prestação de contas exrgível em razâo de disposição legal ou cláusulas de convênio, acoÍdo ou contrato.

As pessoas físicas e iurÍdicas inscritas no Cadin Estadual ficarão impedidas de realizar com os órgãos e entidades da administração estadual os segurntes atos
. CelebÍaçâo de convênios, aco[dos, ajustes ou contÍatos que envolvam o desenrbolso de recursos financeiros da administração estadual;
. Repasses de valores de convênios ou pagamentos referentes a conlratos;
. Concessão de auxílios e subvenções.
. Expediçâo de alvaÍás. licenças. permissões ou autorizações deconentes do Poder de Polícia Estadual.
. Liberaçào de créditos do Programa Nota Paíaná.

Caso retorne a TÍre!:sagem que não há pe,rdê.cias no Cadi4 Estaoual, pode ser que
. lnexista pendência pasível de registÍo, ou;

. Exsta pendêncra de!1tÍo do prazo de envio do comunicado ou de regularização

L tla3lc momctrlo náo con3lam pcídêncra! Ícaistíôd!s no côdin Esràdurl pnÍà lrtâ
ctficl.lPJ - igs 56r 0801000r-60)

ohlr. ocPF o0 cttPJr 195 56r.o8orooor-60 l r§
cr)

I continuar ll Lmprr 
I

€í5âb2ãâ3(764êdc8ê€d944scGlIr6bI

lnicial lnÍonnqões ' Adesão . Legidaçio -
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Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidão Liberatória

MUNtcíPro DE NovA SANTA BÁRBARA

CNPJ N': 95.56í.080/000'l -60

FINALIOADE DA CERTIDAO: RECEB MENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE
PARcERIA, coNTRÂTo oE GEsTÃo oU INSTRUMENTO CONGÊNERE

É CERTIFICÂDo, NA FoRIvtA Do ARI s5, DA LEI CoMPLEI\,4ENTAR ESTADUAL N" 113, DE 1511212005, E DOS ARTS
289 E SEGUINTES Do REGIMÉNTo TNTERNo Do TRTBUNAL DE coNTAS. ouE o MuNtclpro DE NovA sANTA
BÁRBARÂ ESTÁ EM SITUAÇÃo REGULAR PARA RECE II\,4ENTO DE RECURSoS PÚBLICOS.

VÂLIDADE: CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ O DIA 26/08/2024, MEDIANTE AUTENTICAÇAO VIA INTERNET EM
WVWV.TCE.PR.GOVBR

CERTIDÃO EXPÉDIDA COM BASE NA INSTRUÇÁO NORMATIVA 68/2012

Ínbunal de Conlas do Estado do
PaGná ná

Códr9o de contÍole 5802.OMliP.6693
Emrtida em 27106/2024 às 0E:38:59

Dados lransmitidos de íoíma segura

cê o
fls 261

'í.' l0Z

lnserido ào protocolo 21.802.146.0 por. ,a(k.rson ConÍrádo itussotim l{enequêtti êm: 23108/2024 14.44 A aurênricidade desre documento pode ser vôtidada no
endereço: httpsí/vÍw*,Gprotocolo.pT.goy.br/splwêb/validaroo(umênto .om o cód i9o | 66fJ 2e57(7a 7( b86cse67d2dbd!cã ldd
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TR,ABÀLHISTÀS

Nome: MUNTCIPIO DE NOVA SÀNTA BARBARÀ (MÀTRTZ E EILIAIS)
CNPJ: 95.561.080/0001-60
Certidão n": 519A8582 / 2A24
Expedição: 23/08/2024, às 10:42:41
Validade: 79/02/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expediÇâo.

Certifica-se que IíINICIPIO DE NOVÀ SÀNTÀ BÀRBÀRÀ (MÀTRIZ E EILfÀIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o no 95.561.0S0/0001-60, NÀo coNsTÀ como
inadj-mpIent.e no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
certidão emitida com base nos arts, 642-A e 883-A da consolidação
das l,eis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 1,2-440/201,1, e
f3.467 /201,7, ê no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janej.ro de 2022.
Os dados constantes desta certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresâ em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A acêitaÇão desta certidão condiciona-se à verificaÇãÕ de sua
autênticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www . tst. jus.br) .

certidão emitida gratuitamente.

INFORI,IAçÀO IMPORTÀÀITE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necêssários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimp.lêntes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabê.Iecidas êm sentenÇa condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabal-hj-stas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emo.lumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos flrmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliaçâo Prévia ou demais titulos quê, por
disposição 1êgal, contiver forÇa executiva.

POITER -TlJ! raIÉ,:. j rJ

"IL] 
STIÇ.À DU 1,F.À,BÀLHO

lnserido ao protocolo 21.802,346-0 pori làckê.soí Con.Íãdo Mir5solim tltênequêlli em: 23108/2024 14 44 A autenricidade desrÊ do.umento pode sêr vatrdada no
ende.eço: httpsr/*ww..protocolo.pr.gov.hrlsplweb/validarDoGumênto.om o.ódigo 76Í8dÍa60c(.6e.t9207í2Oe6022Or.ct5



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

2s6

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

No 03441399í-07

Certidáo fornecida para o CNPJ/MF: 95.561.080/0001-60
NOME: CNPJ NÃO CONSTA NO CAOASTRO OE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
regislrados ou que venham a ser apurados, cerliÍicamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos náo existir pendências em nome do contribuinte acima identiÍicado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidáo engloba todos os estabelecimentos da empresa e reÍere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 2111212024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lnternet
www.fazenda.pr.gov.br

tu tb h*ntPutu (23/0tt2&1 10:11:É)

lnseÍido ao protocolo 21.102.346.0 por: Jecke.son conrr.do MussoliÍ! l.{€nequGlll em: 23l08/2024 14r44 a autenrictdôde desrê documento pode ser vatidada no
endereço: httpsr/www.êpíotocolo.pr.gov.br/spiw!b/vatidarDocum.nro com o códigoi 5dOtd9c.Íà520dê82cddbafabZ6rG7.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Sêcretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA OE OÉBlTOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA
ATIVA DA UNIAO

Nome: MUNICIPIO DE NOVA SANÍA BARBARÂ
CNPJ: 95.56'l .080/0001 -60

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identrficado que vieÍem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a cÍéditos tributários adminislrados pela Secretaria
da Receita Federal do BÍasil (RFB) e a inscriçóes em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
ProcuÍadoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esla cêrtidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados- Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrânge inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do pârágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991

Certidáo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 211012014.
Emitida às 10:40:25 do dia 2310812024 <horc e data de Brasília>.
Válida até 1910212025.
Código de controle da certidáo: 522F.e52D-558D.O21E
QualqueÍ rasura ou emenda invalidará este documenlo.

lnserido ao p.olocolo 21,802.346-0 poí:jâckêrson Conrrado Mussolim Menequ€lli cm 2ll08/2024 14:44 a autenricidàde dcste documenro pode ser vatdada no
endereço: httpsJ/www.êProtocolo.p..gov.br/splweb/vàlldãrDocumento com o .ódrgo: cêb48€A.ebâOdel95caacà6bê8ÍO7db..

A aceilação desta ceíidâo está condicionada à veriÍicaÉo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov. bÍ> ou <http://www.pgÍn. gov.bÊ.

(, K 264
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SECRETARIA DE ESTÂDO DA AGRICULTURÁ E ABÀSTECIIIIENTO
CONTROLE INTERNO

INFORMACÃO - PRESTACÃO DE CONTAS N9 38812024

ReÍerente: regularidade de prestaÇão de contas (parcial e Íinal) de convênios.

Município: NOVA SANTA BÁRBARA.

Em relação aos Termos de Convênios celebrados entÍe esta SEAB e o Município de

NOVA SANTA BÁRBARA, e em atenção ao artigo 679, inciso lll, alínea b do Decreto Estadual

10.08612022, informamos que nesta data, o Município encontra-se:

1) Para convênios em execução - prestação de conlas parcial:

Rua dos Funcionários, '1559 - Cabíal - CEP 80035-050 - CURtT|BÁ,/PH.
TeleÍone (41) 3313-4145

www.agricultura.pr.gov.br

o
o

rh 265

iiúú 106

Nr(s) stT's CONVENIOS EM EXECUÇAO REGULAR

SIM NAO

569í 5

50644

(FEAP)

Fechamento bimestral conÍorme o preconizado na lnstrução
Normativa ne 0ô1/201 1 do TCE-PR (art. 15, § 4,).

X

X

Assinaturà Simples realizadà por: CàÍoti.re M.Ghucà (XXX.tO7-819-XXl cm 05/09/2024 t1:21 Lo.ãr: SEÁB/Ct tnserido ôo protocolo 21.8O2,3{GO por: CâÍ6lin€ Ma(hucr
em o5lo9l2o24 ll:21 oocumento âss nado nos termos do An 38 do Decreto Estaduàl ns 7304/2ozr- a âutenticidade desre do.Lrmenro pode sêr vàtidada no endereçor
httPs://wwf,.êprotorolo.pr.gov.b./spi*êb/vàlldaÍoocumênto com o códi9o: 5db73.t33itlt22362dÍ54123ôdodl2ba:t2

\
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SECREÍARIA DE ESTÂDO DÀ ÀGRICULTURÂ E ABASTECIMENTO
CONTROLE INTERNO

2) Para convênios Íinalizados - prestação de contas Íinal

Não há

termo

Íinalizado

nesta data.

2.5) PrestaÇào de contas com pendência, notiÍicado pelo

Concedente para os devidos ajustes

(NotiÍicaçáo pelo Diretor Geral ou CheÍe Regional)

É a inÍormação em 05 de setembro de 2024

CAROLINE MAcHUcA
CONTROLE INTERNO

Bua dos Funcionárlos, 1559 - Cabral - CEP 80035-050 - CURITIBA,/PR
Teleíone (41) 33'13 4'145

www.agricullura.pr-gov.bÍ

+oÍoc
Íl. 266

a

N9 SIT couÚÉNros FtNALtzADos REGU LAB

SIM NAO

2.1) Cumprimento do prazo para Íinalização da prestaÇão

de contas conÍorme o prêconizado na lnslrução Normativa

nq 061/201 I do TCE-PR (art. 1 5, § 4!).

Não se

aplica

Não se

aplica

2.2) Devolução Íinanceira do saldo do convênio ao

Concedente (e proporcional quando houver contrapartida

Íinanceira pelo Tomador).

Náo se

aplica

Náo se

aplica

2.3) Aporte e utilizaÇão da contrapartida Íinanceira

conforme o pactuado no plano de trabalho.

Não se

aplica

Não se

aplica

2.4) CumpÍimento das metas e aÇôes pactuadas no Plano

de Trabalho.

Não se

aplica

Náo se

aplica

Com

RÉGULAR

Sem

IRREGULAB

Não se

aplica

Náo se

aplrca

Assjnaturà Simples realzãdà por: Carolinê tt.chuc. (XXX.lO7.8tg-xx) cm 05/09/2024 1t:21 Locat: SEAB/Ct Inserido ao protocoto 21.a02.346-O por: Càrotinê H.chucâ
emr 05/09/2024 11:21. Docum€nto ass,nado nos teímos do ÁÍt 38 do De(reto Estadual na 73O4t2O2!. 

^ 
aotenn.idade deste documento pode ser vatidada no endereço:

httDs://rww.eproto<olo.pr.gov.b./spiÍ.b/v.lidaiDorumênto com o códiqo: 6db7:td!t4422362úí54123.d0d12b.12

Considerando as informações acima, o Município está aoto a receber a "Declaracão de

Reqularidade de Prestacão de Contas", emitida pela Direção Geral desta SEAB.



3tr:

rls 2664

Md I05

a
Íoc

êpRoTocoLo

Documento: 388_2il_folhadêinformaaao_prestacaodecontas_l{ovaSantaBâóarâ_21,802,3460,pdf.

Assinatura Simples reàlizada por: Câroline ilachuca (XXX.l07.8lg-XX) em 05/09/2024 11:21 Local: SEAB/Cl.

lnseÍido ao protocolo 21.802.346-0 por: Carolinê Ma(hu(a em: 0510912024 ll:27.

A autenticidade deste documento pode seÍ validadâ no endereço:
https://www.êproto<olo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumeíto com o código:
6db73d334422362dÍ54123ad0d12ba32.

Documento assinado nos termos do Art. -18 do Decreto Estadual ne 73O4l2OZl
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GOVERNODO ESTADO
SECflETARIA DA AGRICULTURA

E DO ABASTECIMENTO

DECLARAÇÃO Ne 382/2024

A Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento (Seab), no

propósito de atender à exigência do art. 679, inc. lll, "b", do Decreto nq 'l 0.086, de 17

de janeiro de 2022, DECLARA que o Município de NOVA SANTA BÁRBARA,

inscrito no CNPJ/MF sob o ne 95.561 .080/000í -60, na presenle data, está em dia

com as prestaçóes de contas relacionadas às transferências volunlárias de recursos

Íormalizadas com este órgão.

Essa declaraçáo tem validade alé O5l1Ol2O24.

Por ser expressão da verdade, íirmo a pÍesente Declaração.

Curitiba, 05 de setembro de 2024.

Richardson de Souza,
Diretor Geral

Àssinatura Qualificada íeãlizàdà por: Rich.Íd5on d. Sooz. em 05/09/2024 11:52. hserjdo ao protocolo 21.802.34G0 por: C.Íolin. il.chu.. em: 0510912024 ll:22.
Oocumento assinado nos temos do Art. 38 do Decreto Estadual ne 73042021. A autenticidade deste documento pode se. vàlidàda no enderêço:
frtps:rwww.êproto.olo.pr.gov.bÍlspi cb/vàlidaíOorurÍêÍto com o códi9o: íéilblc5tÉ5ildaAl5/t5ba657b.64ÍÊ.1.
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EPROTOCOLO

Documento: dêclara.ao382_aÍti9o67g_ilovasântâBarbâíâ_21,802.3460'pdÍ.

Assinatura Oualificada realizadô por: RlchaÍdson de souza en 0510912024 77:52.

lnseÍido ao protocolo 21.802.346-0 por: Cãrolinê Machuca em: 0510912024 llt22.

Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual ne 7304/2021.

A autenticidade deste documento pode ser vâlidada no endeíeço:
https://wúw.cprotocolo.pr.goy,bÍ/spiw€b/validarlrocumento com o código:
fc94bÍe5b454da64545ba557ba54Íêa3.
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Protocolo: 21.8O2.346-0
SOLICITA RECURSOS PARA IMPLANTAÇÃO DA COZINHAAssunto: coMUNrrÁRrA

lnteressado: MUNICIPIO DE NOVA SANTA BARBARA

Data: O5lO9l2O24 L2:02

Sra Chefe do Nuconv,

Encaminhamos o protocolo, com a Folha de lnformação oo 388112024
deste Controle lnterno, e com a Declaração do Diretor Geral referente à

regularidade de prestação de contas de convênios, em atendimento ao artigo
679, inciso lll alínea b, para as tramitações pertinentes.

Att,
Caroline Machuca
SEAB/Controle lnterno.

o
10c

Assinàtura Srmpres realizada poí: Carolinê Mãchu<a (Xxx.107.Alg-XX) em A5lO9l2O24 !2:O2 Lo.ãl SEAB/Cl lnserido ao protocolo 21,802.346-0 por: Caroline Mà.ho.a
em:05logl2924 12tO2 Documento assinado nos termos do Art 38 do Decreto Estâdual na 130412021 a dltent cidade deste documento pode ser validada no endereço
https://www.êprotocolo,pr.gov.br/spiweb/vàlidarDocumento com o códiqo: 5502b8Í:15b7J03455744509179027úed

G O V E R N O D O E S TA D O

SECRETARIA DA AGRICULTURA E ABASTECIMENTO

CONTROLE INTERNO/CONVENIOS E FOMENTO

DESPACHO



EPROTOCOLO

Documento: DESPACHO-4.PdÍ.

Assinatura Simples realizada poÍ: côÍolinê l.lachuca (xxx.lo7.8l9.xx) em 0510912024 12:02 Local: SEAB/Cl.

lnserido ao protocolo 21.802.346-0 por: Catolinê ilachuca em: o5l09l2024 12102'

Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual ne 73O412021.

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https:,/,/www,eproto.olo.pr.gov.br/spiwêb/validarDoaumênto com o códiqo
5502b8Í35b73034557 4450947 9027 tled.



Verihcação de pendêrcias paÍa Cenidào Liberatória https://servicos.tce.pr.gov.br/TcEPR-[ributrayCenidaolibcratoria,/sr'

3 0Ir

TCEPR

Verifiração de pendências para Certidão Liberatória

Entidàde

Dât.
95.56r.080/000r-60

O'l}]l2o24 r6t19i43

ioc

rls 2-69

r*. f09

A entidãde náo possui pendências p€ra emissão da Grtidão Liberaüina.

lofl
lnserido ôo protocolo 21.802.346-0 oor:lulianà Ma.ques Gonçalves em 05/09/2024 16:47. A autenúcidade deste documento pode sêr vãlidada no endereço
hüps://www.eproto<olo.pr.gov.br/splw.b/vàlldãroocuhênto .om o código: 6c7c32at1439247633b9cr33237059êf



Firefox https ://expÍesso.pr gov brlexpressoMaill_2/index.php

Expressolivre - ExpressoMail

Remetente: "SEABNUCON Nucleo de Convenios" < nuconv@seab. pr.gov.br>

Para: "Femandoltimura"<f.itimura@seab.pr.gov.br>

Data: o5lo9l2i24 16:54 (agora)

Assunto: Pendência Nova Santa Bárbara - TCE - 21.802.346-0 (cozinha comunitária)

Anexos: TCE - não expedida.pdf (252.55 KB)

Prezado Sr. Chefe do NR,

Com relação ao protocolado no 21.802.346-O, em que se pretende a celebração
de convênio com o município de Nova Santa Bárbara, é necessária a
regularização da seguinte pendência que impede o prosseguimento do feito:

- expedição da certidão liberatória do TCE;

também é importante manter o cadastro no GMS atualizado, com certidões
vigentes, para que seja possível formalizarmos o convênio tão logo seja expedida
a liberatória.

Muito obrigada,

Atenciosamente,

I ulia na.

UJ
q0vERNo oo €5TApo

SECRETARIA DA AGRICULTURA
E DO ABASTECIHENTO

Nucleo de Convenios
(41)3313-4151 | nuconv@seab.pr,gov.br
h ttp.§jl/tdlg!!.ag ri c u ltu ra . plg ov. b r

Esta mensagem pode coíter informações confidencÉb e/ou privalegiadàs. É vedado o uso e replicação destas informações se você nâô for
um dos destinatários, EÍn caso de recebimento por engàno, por favoí avise o remetente e descarte-â. O remetenLe e a Celepar nào se
responsabilDam por quôhuer erro ou alte.dção da mensagem em função de suâ transmissão via Intemet.

I of I 05/t)912021 16:54

3C6

lnserido ao protocolo 21.802.346'0 poÍ Juli.na Màíques Gonçâlyês emr 05/09/2024 16:55. Â autcnticidode desre documcnro pode ser vatrdada no endereçol
httpsr/www.eproto.olo.pr.gov.bÍlspiwêb/vàlirIârOorum€nto (om o .ódigo. 498d9(aZed2d504:t2ld320(êbe13b2O6
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DECLARAçÃO

O Município de Nova Santa Bárbara, inscrito no CNPJ/MF sob o no

95.561 .O8O/0001-60, declara, para atender à exigência do art. 670, inc. lV, do

Decreto Estadual no 10.086, 17 de janeiro de 2022, que não está em mora ou

inadimplente em outros ajustes celebrados com a Administração Pública

Estadual ou inegular em quaisquer outras exigências que impeçam a celebração

de convênio com a Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento -
Seab.

Nova Sanla Bárbara, 05 de setembro de 2024.

oíãc

Claudemir Valério
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipa!
de Nova Santa

Bárbara

gD
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA

SANTA BÁRBARA

Estado do Paraná - CNPJ:

95.561.080/0001 -60

Site: www.nsb. or.oov.br - E-mail:

omnsb@nsb.or.oov.br

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222

- Centro

Assinâtura Qualiricàda Extêrna rêali2ada por: Clâudêmlr V.lêrio em 05/09/2024 10r09. lnserido ao protocolo 21.802.346-0 por: ruli.na M..ques Gonç.ly€s em:

06/09/2024 10:56. Ooc'rmento assinôdo nos têrmos do AÍt. 38 do De(reto Estâduôl na 7304,2021. A aulenticidade deste documento pode ser validôdà no endêreçoi
httpr://uww.êprúto.olo.pr.goy.bÍlsp{rcb/vàlldàrDo.ul|lênto com o.ódigor .c225249cÍa95tI53lk975là:gkdOOaO
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EPROTOCOLO

Documento: 18DêclaracaoMoraoulnadlmplente.pdÍ.

Asginatura OuôliÍlcada Externa rêalizadô por: ClâudêtÍiÍ valcrio em 05/09/2024 10:09.

lnseÍido ao protocolo 2t.8o2,34m poÍ: Jullana lllarquês Gonçalves em: 06/09/2024 10:56-

Documento assinado nos termos do Art. 38 cÍo Decreto Estadual ne 7304/2021.

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.êprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarOocumênto com o códi go:

cc225249cfa95f 1530(9751a44cdo080.
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Íts 272
rd.lI2
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Íoc

:r x:: {,1,.-r;l _;r -aL.t:-

Ccrtificado dc Rcgularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

ial:
Endereço:

A caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de servico - FGTS.

O presente Certlficado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:26108/2024 a 24 / 09 / 2024

CertiÍicação Número: 202408262058059994093 1

Informação obtida em 05/09/2024 16:36:09

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caaxa.gov.br

95.561.080/0001-60

PREFEÍTURA MUNICIPAL OE NOVA SANTA BARBARÂ

RUA WALFREOO BITTENCOURT MORÁES 222 / CENTRO / NOVA SANTA
EARBARA/PR/862s0-000

lnserido ao protocolo 2I.802.315-0 por jullaÍa ltl.rquês Gonçalvls em: 06logl202a l0t53 Â âutenLicidade deste documenLo pode ser vãlidãda no cnderêço:
httP5://§rvw.eprotocolo.pÍ.9ov.bÍ/5plw€b/y.lld.rDocum.nto com o código: 7OAd695lgbd5eê4/ta9êcÍilbê.249â37b



Estou Inscrito? Cadastro lnformativo Estadual https ://www. cadin.pr gov.br/Pagitra./Estou-Inscrito

Estou lnscrito?

Este serviço possibilita ã consulta das pendências de pessoas Íísicas e jurídicas perante
órgáos e entidades da administração pública direta, indireta e paraestatal do Estado do
Paraná, incluindo as empresas públicas e de economia mista nas quais o Estâdo seja
majoritário. Serão incluidas no Cadin Estadual:
. obrigações pecuniáÍias vencidas e não pagas;
. Ausência de prestaçáo de contas, exigível em razão de disposiÇão legal ou cláusulas de

convênio, acordo ou contrato.

As pessoas ÍÍsicas e jurÍdicas inscritas no Cadin Estadual ficarão impedidas de realizar com
os órgãos e entidades da administração estadual os seguintes atos:
. CelebÍação de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam o desembolso de

recursos Ílnanceiros da administração estadual;
. Repasses de valores de convênios ou pagamentos referentes a contratos:
. Concessão de auxÍlios e subvenções:
. Expedição de alvarás, licenças, permissões ou autorizações decorrentes do Poder de

PolÍcia Estadual;
. Liberação de créditos do Programa Nota Paraná.

Caso retorne a mensagem que não há pendências no Cadin Estadual, pode ser que;
. Inexisla pendência passÍvel de registro, ou:
. Exista pendência dentro do prazo de envio do comunicado ou de regularização.

Nesle momento não constam pendências registrâdas no Cadin Estádual para este CPFI
cNPJ - (95.561.080/0001-60).

Digile o CPF ou CNPJ. 95561080000160

ContinuaÍ Lrmpâr

3r. ú
10C

3
Í1\ 273
Md 113

1 l0:55I of I
rnsendo ao proLocolo 21.802.346-0 por: Juliãnà Marques Gonçalvês em: 06t09t202a t1t56 A autÊnricidadê desre documento pode ser vatidada no endereço:
httpsr/www.eProto(olo.pr.9ov.br/5piweb/validarDo(umêhto com o código: bÍa546lc358ê7à84b7sbaía69a3d74ê4.
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ESTADO DO PARANÁ

Secretaria de Estado da AdministraÉo e da Previdência - SEAP

Oepartamento de Logísticá para Contratações Públicâs -

Sistema GÀ,lS - GESTÃO DE MATERIAIS E SERVIÇOS

a

/,
a

GESTÀO DE
MATERIAIS

E SERVICOS

Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná

311

Certificado de Regularidade Fiscal

Comprova a Íegularidade da situaçao Íiscal e trabalhista de pessoas fisicâs, Ílrmas individuais e pessoas jurídicas conlorme AÍt. 6Ô

do Decreto Estadual n.o 9.762 de 1911212013.

cÍoc
o

e

Fomec€dor

Endereço

Documentações

95,561.080/OOO1-60 - MUNICIPIO DE NOVA SANTA BARBARA

R WALFREDO B MORAES . S/N - CENTRO

CEP: 86250-000 Nova Santa Bárbara-PR

Natureza

Juridica

1244

1244

1244

1244

Emissáo

14t03t2024

26n4t2024

06to6t2024

24n6t2024

Vencimento

10togt2024

24tO912024

or'.t10t2024

21t12t2024

Documenlo

Situação no CADIN - Cadastro lnformativo Estadual

C6rlidão do Débitos Relativos a CÍéditos Tributários Fedeíais e à98F8.8SC5.4373-2E4D
Olvida Alrva dâ uniáo - CND
Fundo de Garantia do Tempo de SeMço - FGTS 2O24082620580599s40931

Cedidáo Negatva de Ííibutos Estaduais no Estado do Parená 033730084-95

Certidão Negâtiva de Débitcs Trabalhistâs - CNDT 4453§1912024

N,'

Consulta real'zada no CÂO|N em 06109/2024 09:01:01

Obs.: - CertiÍicado emitido gratuitamente.
- A emissão da CRF não desobriga o Orgão a consullar o Cadaslro lnformativo do Estado - CADIN para
emissão dê empenho. pagamentos e assinatura de instrumento contratual, sendo o CADIN instituído pela Lei
'18466/2015 - PR e regulamenlado pelo Decreto no 1933/2015.

- Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Emitido em 06/09/2024 09:01:01 cóDrco oE coNTRoLE 0003.2886.0r 31.s763 Página I de 1

tnsêrido ao protocolo 2I.AO2.3il6.O poí: ruli.na tl.rques Gonçalvês em: 06/09/2024 10 53 a àutcntlcrdàde deste dorumenLo pode s€r validada no endereço:
httpÉ://www.êpmto<olo.pr.9ov.b/splÍJ.b/vàtldàrDo(u êsto com o códrqo: Í4eEaía9d74ê274d8à781b98í638f0c2

Nada Consta.
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Tribuna! de Contas do Estado do Paraná

Certidão Liberatória

MUNrclPro DE NovA sANTA aÁRBARA

CNPJ N": 95.561 .080/000 1 -60

FTNALTDADE DA cERTtDÂo: REcEBtMENTo oE REcuRsos púBLtcos, MEDTANTE coNVÊNto, TERMo DE
pARcERtA, coNTRATo DE GESTAo ou tNSTRUMENTo coNGÊNERE

É CERTIFICADo, NA FoRIVA Do ART. 95, DA LEI ooIVPLEMENTAR ESTADUAL NO 113, DE ,I5/1212005, E DOS
ARTS.289 E SEGU|NTES Do REG|MENTo INTERNo Do TR|BUNAL DE coNTAS, euE o MuNtcÍpto DE NovA
SANTA BÁRBARÂ ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO OE RECURSOS PÚBLICOS.

VALIDÂDE: CERTIDÂO VÁLIDA ATÉ O DIA 04í112024, MEDIANTE AUTENTICAÇÁO VIA INTERNET EM
WWW.TCE.PR.GOVBR.

cERTTOÂO EXPEDTOA COM BASE NA TNSTRUÇAO NORMATTVA 68/2012.

TíhJôal cb Contas (b Estádo (b
Paíaná ná

código de conrole 4326.DQVL.681E
Emitida em 0í0912024 às '16:58:í6

Oados Íansmilidos de íorma seguÍa.

l0:5406t09/2024
lnserrdo ao prorocolo 21.802.316'0 por.luli.na ttl.rquês Gongàlvei êmr 06/09/2024 11:00. Â autenticrdade destc documento pode sêr vâlidadâ no endereçoi
httPsÍ/www.êproto.olo.pr.9ov.bÍlsplweb/vàlidàrDorumêíto com o códi9o. 2a85d6bd22902799fi4!a4Ad94ô748f7.

https://ser\'icos.tce.pr gov.bÍ/l'CEPR-/TribunaVCertidaoLiberatoria/srv...
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Remetente: "Rosane Vida Canfield" < rosanecanfield@seab. pr.gov. br>

Para: "Elaine Mizerkowski - chefe do Núcleo de Convênios" <emizerkowski@seab.pr.gov.br>

Com Cópia: "Richardson de Souza" < richards@seab. pr.9ov.br>

Data: otloT/2024 08i02

ASSUNTO: RE: FW: RE: RE: PRAZO ELETTORAL - FORMALIZAÇÃO DE TERMOS DE CONVÊNIOS

Bom dia, Senhora Chefe do Nuconv,

Em atenção à indagação acerca da possibilídade ou não de ser celebrado convênio a partir de 6
de julho de 2024 até o término das eleições municipais, dúvida não há de que efetivamente
subsiste a possibilidade de ser firmado o convênio com os entes municipais durante o período
acima mencionado, desde que a Administração tenha o cuidado (a certeza) de não
estar previsto no cronograma de desembolso a transferência de recursos neste
interregno. A exceção admitida são para os ajustes firmados e que já estejam com a

execução física em pleno desenvolvimento, o que permitirá a liberação dos recursos mesmo no
período eleitoral.

A par disso, tem-se que a orientação lançada na Informação no 70312024 Ajur (protocolo no
20.682.967-2) é justamente neste sentido, pois a conclusão do raciocínio enunciada naquela
Informação não pode estar dissociada das observações consignadas no parágrafo anterior, no
qual estão sintetizados os esclarecimentos da Procu radoria - Gera I do Estado. Veja-se que os
entendimentos desta Ajur começa com o termo 'PORTANTO", de modo que procurou-se
aclarar os esclarecimentos da PGE quanto "a celebração do convênio está condicionada a
não transferência dos recursos no período vedado pela Iei eleitoral, ou seja, impõe-se
a observância do prazo consignado no cronograma de desembolso, o qual não pode
ferir as determinações da norma eleitoral."

Ao dispor para os eventuais, escla recim entos,

l§,
SECRETARIA DA AGRICULTURA

E DO ABASTECIMENTO

Rosane Vida Canfield
Ássessora
A-lUR - Assessoria luridicagOVERXO DO ESTÀDO
I rosanecanfield@seab.pr.gov.br
h ttp§j //try!ry !ry.êg r icu ltu ra . p-!9 o v. b r

Esta mensagem pode conter informações confidenciais e/ou pnvilegÉdas. É vedado o uso e replaôção destês informações se você não for
um dos destinôtários, Em caso de recebimento por engano, por favor, avise o remetente e descarte-a, O remetente e a Celepar não se
responsabilizam por quahuer erro ou alteração da mensagem em função de sua transmbsào via lntemet,

Em 27/0612024 às 15:19 horas, "Elaine Mizerkowski - Chefe do Núcleo de Convênios"
< emizerkowski@seab. pr.gov. br> escreveu:

Boa tarde Dra. Rosane,
Na data de ontem encaminhamos e-mail abaixo ao Diretor Geral sobre dúvidas que ainda

permanecem por parte do Nuconv sobre a continuidade de celebração de termos de
convênios nos três meses do período eleitoral.
Conforme abaixo, o Senhor Diretor Geral menciona que a consulta fosse direcionada
diretamente à Ajur, o que ora estamos procedendo.
Ficamos no aguardo.

lnserido ao protocolo 21.802,1{6-0 por:rull.na Maíquê. Gonçôlvei em' 0610912024 lr'15 a autenticidade deste documento pode ser vâlidada no endcreço
httpsr/üuw.eproto(olo.p..9ov.b/splu.b/vâlld.rDo(um€nto com o código: 65262bd6à7fáb55aaÍ47Í6Íd0raeÍgob.

Atenciosamente,



Atenciosamente, 314

tEr
GOVERNO OO ÉSÍAOO

SECRETARIA OA AGRICULTURA
E DO ABASTECIMENTO

Elaine Mizerkowski
Chefe de Departamento
NUCONV - Núcteo de Convênios

(41)3313-4148 | emrzerkowski@seab.p-!9ov.br
http5l/-]{!!]!êg ric u ltu ra . p-!gov. b r

Esta mensôgem pode conter informôçôes confidenoaÉ e/ou prúíegiadas. É vedôdo o uso e repkâção destas mformôções se vo.ê não for
um dos destinatárhs. Ém caso de Íecebimento por engano, por Íâvor, avbe o remetente e descirte-a. O remetente e a Celepar não se
responsab u am por qualquer erro ou alteração da mensaqem em função de sua transmbsão vá Intemet

Bom dia Elaine;

Essa demanda deve ser endereçada diretamente à AJUR. Dessa forma já se obtém clara e
objetiva resposta.

\r, O meu entendimento é o seguinte:

1. Para Termos de Cessão e Doação, está VEDADA a formalização;
2. Para Transferências Voluntárias, é permitida a formalização, mas não é permitido o
repasse/paga mento.

Nesse caso, pelo que entendi, é uma transferência voluntária para aquisição de calcário,
portanto, é possível a formalização dentro do perÍodo eleitoral, excetuando a efetivação do
pagamento.

No entanto, é interessante repensar, se o fato de ser o objeto o fornecimento de calcário a
produtores rurais não causa algum entendimento diferente do que apresentei acima. Nesse
caso, tem-se que solicitar esclarecimento da AJUR.

Sds.

Em qua., 26 de jun. de 2024 às 11: 10, Elaine Mizerkowski - Chefe do Núcleo de Convênios
<emizerkowski@seab. p_r. gov. br> escreveu :

Senhor Diretor Geral,

Em virtude da proximidade do período eleitoral, algumas dúvidas acerca de condutas
vedadas pela legislação pertinente, e tambem acerca de entendimentos constantes de lnformações
da AJUR exaradas em pleitos que obietivam à celebração dos instrumentos que são do escopo deste
NUCONV.

Relativamente à celebração de convênios no período de três meses que antecedem ao pleito,
o "manual de condutas vedadas aos agentes públicos em ano eleitoral", aprovado pelo Decreto no
522712024, é categórico ao elucidar que a vedação no período aludido abrange tão somente a
transferência voluntária de recursos, alem de o TSE ter entendimento sedimentado no sentido de que
os atos iniciais (inclusive a assinatura) de convênios são admitidos:

(;)

ln5erido ao pro(ocolo 21.802.346-0 por: rull.n. M.rquês Goíçâlves emi 06109/2024 11:15. A aurcnricidade deste documcoro pode ser vatidadâ no endereço
lÍttp!r/rüü.êproto<olo.pr.gov.br/splrêb/vâlldàÍOo{umento (om o código: 65262bd6.7fdb56..í47Í6ÍdOtàêÍ)Ob



3J=
"'15. Nos três meses que antêcedem as eleiçÕes estaduais, e vedada a celebração, pe\oJ

Estado, de convênios tendentes à transferência
Não. A vedação abrange tão somente a tr
ou seia, quando existe a entrega de recurso
federação, a título de cooperação, auxílio ou
determinação constitucional, legal ou destinada
Os demais atos preparatórios de formalização do ajuste são permitidos, inclusive a
assinatura de convênios, desde que não haja abusos que caracterizem a utilização do ato
em proveito eleitoral."

Não obstante, na lnformação AJUR no 10312024, inserida no protocolo no 20.682.967-2, que
visa a celebraçâo de convênio com o município de Goioxim (aquisição de calcário a ser distribuído
aos produtoÍes rurais), íoi trazido novo entendimento acerca da vedaÉo referida - item E - Das
condutas vedadas em ano eleitoral - Lei no 950,4, de L997 2

"6. Portanto, no respeitante à lei eleitoral e às eleições de 2024, tem-se que a legalidade
da celebração do convênio e t condicio ad sob pena de infringir a lein a
eleitoral:
a) em primeiro, à observância do prazo no qual e Proibida, quer seja, a partir dos
três meses anteriores à data da eleição, ao caso, a partir de 6 de julho de
2024 alé o encerramento das eleições, eventualmente incluindo o prazo de segundo
turno;"

Salvo melhor juízo, conforme lnformação AJUR acima mencionada, é de que os convênios
não sejam sequer celebrados no perÍodo eleitoral, o que vai de encontro com o entendimento já
mencionado, da PGE/PR, referendado, via decreto.

Desta Íorma, visando obter clareza e segurança jurídica no respeitante à celebração de
convênios no período de três meses que antecedem ao pleito eleitoral, suscitamos a dúvida quanto
ao entendimênto dissonante acerca da vedaÇão de como de fato devemos proceder neste período.

Atenciosamente,

{ut
GOVERNO OO ESÍAOO

SECRETARIA DA AGRICULTURA
E DO ABASTECIMENTO

Elaine Mizerkowski
Chefe de Departamento
NUCONv - Núcleo de Convêníos

(4 1 )33 13-4f 48 I emizerkowski@seab.p_Lgov.br
http_Sjllw ww. a9 ricu I tu ra. p_Lgov. b r

Esfê mensagem pode conter infoÍmações confidencbb e/ou pÍivüegbdôs. E vedado o uso e rep[cação destâs informações se você não for
um dos destinatários- Em caso de recebimento por engano, por Íavoí avbe o remetente e descarte-a, O rcmetente e a Celepar não se
responsabilizam por quahuer erro ou akeração dà mensagem em função de suô transmissâo via Intemet.

tu EIaine Mizerkowski
Chefe de Departamento
NUCONV - Núcleo de Convênios

(41)3313-4148 | emizerkowski@seab.pr.9ov.br
http! //_.E!ry!!ng ricu ltu ra . p_Lgov. b r

Esta mensagem pode conter informaçôes confidencia6 e/ou prúihgrôdas. É vedado o uso e replicàção destas informações se você não for
um dos alestinatános. Em caso de recebimento por engano, poÍ fàvoí, àvise o remetente e descaÍte-a. O remetente e a CelepaÍ não se
responsabifizam por quâhuer erro ou aheràção dâ mensagem em função de suâ trdnsmissão via Intemet,

hseÍido ao prolocolo 21,102.!{6-0 por:Julianô }t.rqu.r Gonçàlvês emr 06/09/2024 II:15. A autenticidade deste documenro pode ser vatidddà no endereço:
lÍttps://ywú.êproto(olo.pÍ,goy.brlsplrebly.lld.roo.umênto com o código: 65262b.15ã?tab66.afa7t6ÍdOr.eÍlxth.

GOVERNO DO ESIÂOO
SECRETARIA DA AGRICULTURA

E OO ABASTECIMENTO



GOVEPNO OO C§IÁOO
SECRETARIA DA AGRICULTURA

E DO ÂAASTECIMENTO

OESPACHO ADMINISTRATIVO N' 219 DE 2024

Dispõe sobre designação de
gestor e fiscal

O Diretor-Geral da Secretaria de Estado da Agricultura e do
Abastêcimento, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 5o, da Lei

no 21.352, de ío de janeiro de 2023, e pelo art. 20, inc. Xll, do Regulamento da
Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento, aprovado pelo Decreto
no 5499, de 20 de agosto de 2020, à vista do contido no protocolo no 21.802.346-
0, designa o(a) servido(a) Fernando ltimura, Matrícula funcional no 71231526,
para atuar como gestor(a), cumprindo-lhe as atribuições do art. 700 do Decreto
no 1 0.086, de í 7 de janeiro de 2022, e o(a) servidor(a) João Rodolfo Pereira de
Oliveira, Matrícula Íuncional no 89721792, para acompanhar e fiscalizar a

execução do Convênio no 26112024, a ser íirmado pelo Estado do Paraná, por

intermedio desta Pasta, e o Município de Nova Santa Bárbara, a quem
incumbirá as competências estabelecidas no artigo 701 do reíerido Decreto.

Com a celebração do ajuste, encaminhe-se cópia deste ato
administrativo aos agentes públicos designados e à municipalidade.

Anote-se

Curitiba, datado e assinado digitalmente.

Richardson de Souza,

Diretor-Geral.

Assinatura Quôlifrcada realizada por Ricàardson dê Souzô em 06/09/2024 12:03. hserido ao protocolo 21.802.345-0 pon luliàn. ãrquêi Gonç.tves em: 06/09/2024
1l:l5 Documento assinàdo nos rermos do Art. 38 do Oecrêto Estôduôl no 7304/2021- A autenticidôde deste documento pode ser vatidàdà no êndereçoi
httpsr/www.6proto.olo.p..gov,bÍ/spiw€b/validarDocumênto com o códigoi 429c62d(a6134t94b91a783t8353Íta4
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EPROTOCOLO

Documento: 219DesignacaoGestoreFisaalDGl{ovaSantaBarbara(ozinhacomuíitaria.pdf.

Assinaturà Oualificadô realizadô por: Richôrdson de souz. em 06/09/2024 12:03.

lnserido ao protocolo 21,!02.346-0 por:luliana l.larques Gonçalvês em: 0610912024 Ll:15

Documento assrnado nos termos do Art. 38 do Decreto Estaduàl nc 73O4l2O2l

A autenticidade deste documento pode ser validada ôo endereço:
httpi://{ww.êprotocolo,pr.gov.br/spiwcb/vâlidâroocumento com o código:
429c62dcâ6138r94b9ta783Í8153Í1a4.
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ESTADO DO PARANÁ
Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento - SEAB

DieÇão Geral

ÍtJ 280
,*r" 118

,9

PARA:
ASSUNTO:

MEMORANDO CIRCULAR N" 28t2024

DEPARTAMENTOS/NÚCLEOS REGIONAIS/NUCONV
Orientações sobre a regularidade Íiscal perante a Fazenda Estadual para

formalização de convênios e termos de cooperaÉo
17 de junho de 2024DATA:

SenhoÍ CheÍe,

Considerando a orientação da ProcuÍadoria-Geral do Estado, exaÍada no protocolo no

21.660.485-7, lnÍoÍmação n' 07312024-PGEIPGP, aprovada pelo Senhor Procurador-Geral do

Estado (Despacho no 395/2024-PGE), que Írma o entendimento sobre a instrução dos cadernos

administrativos paÍa a fotmalizaÉo dê convênios e termos de cooperação, especificamente

quanto à pÍova de regularidade do convenente para com a Fazenda Estadual (art. 679, inc. lll,

"a" e "b", do Decreto no 10.086, de 17 de janeiro de 20221, devem ser apresentados os seguintes

documentos para compÍovação da regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual:

a) para atender à exigência da alínea "4", do inc. lll, do art.679, a Íegularidade do

convenente para com a Fazenda Estadual será comprovada com a apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual;

b) para atendeÍ à exigência da alinea 'b", do inc. lll, do art. 679, a regularidade das

prestações de contas de tÍansferência dos recursos recebidos do concedente será comprovada

mediante o documento expedido por esta Direção Geral, pelo quâl atestará a regularidade das

prestaÉes de contas do convenente para com a Seab, órgáo concedenle consoante deÍinição

do art. 20 inc. xvll do Decreto Estadual no '10.086, de 2022.

Portanto, todas as demandas desta Pasta que resultem na celebração de convênios ou

termos de cooperaçào, inclusive aquelas provenientes do Plano PaÍaná Mais Cidades lll

(Decreto no 2641, de 29 de junho de 2023), deveÍáo seguir o entendimento acima mencionado.

Os respectivos processos devem ser instruídos com:

a) Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual (art.679, lll, "a");

b) Declaração do Diretor Geral que ateste a regularidade ou não do convenente quanto

às prestações de contas de transferência dos recursos recebidos pela Seab (aÍt. 679, lll, "b").

Atenciosamente,

Richardson de Souza,
Diretor Geral.

fiElfoiÂl{Do 067f202a. Âssinatura QuallÍcada reârizâdà por: Richardson .lc 5ou.. em L710612024ll 42. lnserido âo documento 457.341 poÍ i,t€r.ia Vlêir. doi S.átoi
êm I7106/2024 u:39. Oo.umênto âssinàdô nos têímos do Art. la dô Deffero Estãduàl ns 7304/2021 A âuteõti.idàde deste oocumento podê ser validàdà no endereço:
nttp3//,wt..proto(olo.pr.goy.br/splrcb/v.lid.rO!'rumênto com o código: btdTGo!ír.Oo12cÍ5ocd7r4O5..3t4Z!2-

hsendo ao protocolo 2t,802.14Ê0 poÍ: rullan. r.Íqu.s Gonçálvês em, 06/09/2024 11:16. A autênticidàde dêste documento pode sêr vôlidada no enderesoi
lrttP.rrrwr.€prsto<olo.p..oov.br/spiweô/v.lid.roo<umênto (orn o .ód r90: Dr6.3bliddal!ê6€57b32/r417ê.747rec



31r,

ri{Er,roRAr,rDo 06r/2024.
Oocumento: 02!CtRCDEPTOStlRsIUCO vodentácaocêrtldaoTraniÍVoluntâÍlaÍormàllze<aoConyênloseTcooPêraaâo pdr.

epFroTocolo

Assinatura Oualincada realizadà poÍ RlchaÍdson de Sou2e em l7lO6nO24llt42

lnsêrido ào documento 85r,143 por: üctaia Vl.lre dos Santos em: l1lo6nl24 llt39

Documento assinado nos termos do art. 38 do Oecreto Estadual ne 7304/2021

A autenticidade deste documento pode sêr vâlidada no endeíeço:
httpsr rww.aprotoaolo.pr.gov.br/splweb,/vâlldarDocumênto com o códi9o
b5dr€OlÍ10O12.Í5ocdrr405eê3 14232.

lnsêrido ao protocolo 21.E02.31t5-O por Jullânà i!âlquês Gonçõlv.s em: 06/09/2021t 11.16 A àutenti(rdade deste documento pode ser val dada ôo e.dêrêçol
lrttpr://I.w'.eprotorolo,pr.gov.br/spirêb/v:llde.Oo(um.âto com o códi9c. bT6ctb5dda L:lê6ê57b3 2rr417ê4747lec-



ESTADO DO PARANÂ
SECRETARIA DE ESTADO DAAGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO
DEAGRO

LISTA DE VERIFICÁçAO
TERMO DE CONVENIO

Protocolo n.o 21.8O2.346-0

Termo de Convênio n.o 26112024

Convenente: Nova Santa Bárbara

REQUISTTOS GERAIS
Art. 679 e 681 do Decreto Estadual no LO,0A6/ZOZZ

01 Ofício do município solicitante 2

03

Comprovação de competência para assinatura do Termo de Convênio 11/17
do Prefeito (cópia da ata de posse)

Comprovação de competência para assinatura do Termo de Convênio 197
do Secretário de Estado (ato de nomeação)

------Í-----_

04 cópias do RG e do CPF do Prefeito 19

05 Comprovante de residência do Prefeito 20

06 comprovante de inscrição e de situação cadastral do Município - cNPl 23

07 Ato de designação do gestor e fiscal do Termo de Convênio

Ato de designação do Gestor municipal )',

Extrato bancário de conta bancária específica por parte do Convenente 29

10 Declaração de contrapartida e de disponibilidade de recursos 30

11
Plano de Trabalho (Art. 681 do Decreto Estadual no 10.086/2022) 774/79t

72 Declaração de aceitação de divulgação de dados pessoais 80

Certidão ou documento equivalente expedido pelo concedente atestando 293
01 que o interessado está em dia com as prestações das contas de

transferências dos recursos dele recebidos validade: 5llOl2024
Certidão ou documento equivalente atestando que o interessado está em 223

02 dia com o pagamento dos tributos, empréstimos e financiamentos
devidos ao concedente Validade: 7 /1212024

o3
Certidão Liberatória expedida pelo Tribunal de Contas para obtenção dos 304
recursos Validade:4ltll2o24
Certidão negativa específica emitida pela Secretaria da Receita Federal 224

04 do Brasil quanto à inexistência de débitos perante a seguridade social
validade:31212ÍJ25

05
Certidão negativa conjunta emitida pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional quanto aos demais

224

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
Art,679,III, do Decreto Estadual n.o LO.08612022
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DEAGRO

tributos e da seguridade social validade:31212Í)25

^Â 
Prova de regularidade do convenente para com o Fundo de Garantia por 301

"" Tempo de Serviço (FGTS) validade: 241912024

07 Certidão negativa de débitos trabalhistas exigível, nos termos da Lei 228
72.440, de 7 de julho de 2011 validade: 51212íJ25

Consulta ao CADIN do Estado do Paraná expedição:6/9/2ÍJ24 302

09 Certificado de Regulafldade Frscal - GMS validade: LO/9/2í)24 3O3

10 cEIS/CEPItvr validade: A/912024 222

Art. 670, IV, do Decreto Estadual n.o 70.086/2022
REGULARIDADE DE INADIMPLEMENT

Curitiba, I de agosto de 2024

Juliana M. Gonçalves,
Assessora.

Elaine Mizerkowski,
Chefe do Núcleo de Convênios.
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SECRETARIA DE ESTADO OA AGRICULTURA E OO ABASTECIMENTO SEAB

TERMO DE CONVÊNlO N" 261/2024 - OESAN

Prolocolo n.' 2í '802.346-0

PARTÍCIPES: SEAB E O MUNIC|PIO DE NOVA SANTA BÁRBARA

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRÂM O

ESTADO DO PARANÁ, POR INTERMÉDIO DA

SECRETARIA DE ESTADO DA

AGRICULTURÂ E DO ABASTECIMENTO, E O

MUNIC|PIO DE NOVA SANTA BÁRBARA

O ESTADO DO PARANÁ, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA

AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO, inscrita no CNPJ/MF sob no

76.416.957i0001-85, com sede na Rua dos Funcionários, 1559, Cabral, Curitiba, PR,

CEP 80035-050, doravante denominada CONCEDENTE, neste ato representada pelo

Secretário de Estado em exercício, RICHARDSON DE SOUZA, designado pela

Resolução no 85, de 22 de agosto de 2024, inscrito no CPF sob o n.o )<)<X.722.499-

XX, residente e domiciliado nesta capital, e o MUNICÍP|O DE NOVA SANTA

BÁRBARA, inscrito no CNPJ/MF sob no 95.561.080/0001-60, com sede na R.

WalÍredo Bittencourt de Moraes, 222, em Nova Santa Bárbara, PR, CEP 86.250-000,

neste ato representado pelo Prefeito, Senhor CLAUDEMIR VALÉRIO, inscrito no

CPF/MF sob no xxx.691.409-10, doravante denominado CONVENENTE, tendo em

vista o contido no Processo Administrativo no 21.802.346-0, com íundamento na Lei

Federal no 14.í33, de 1o de abril de 2021, no Decreto Estadual no 10.086, de 17 de

janeiro de 2022, na Resolução n' O2812011 TCE-PR, regulamentada pela lnstrução

Normativa n" 061/2011, ou outras que venham a substituÊlas, e na Lei Complementar

n" 101/2000, RESOLVEM celebrar o presente CONVÊNIO, nos termos da delegaÇão

governamental conferida pelo art. 1o, § 6o, do Decreto Estadual no 4.189, de 25 de

maio de 2016 e suas disposições posteriores, mediante as cláusulas e condições

seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

í. Constitui objeto deste Convênio a conjugação de esÍorços para o desenvolvimento

de ações voltadas à segurança alimentar e nutricional dos munícipes, mediante a

modernização de cozinha comunitária provida dos bens e equipamentos necessários,

conforme detalhamento constante do Plano de Trabalho.

1
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SECRETÀRIA OE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO SEAB

TERMO DE CONVÊNIO N" 26í12024 - DESAN

PÍotocolo n'' 21.802'346{

PARTÍCIPES: SEAB E O MUNICIPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAçÃO DAS PEçAS DOCUMENTAIS

2. lntêgram este Convênio, independentemente de transcrição, o Plano de Trabalho

aprovado pelas autoridades competentes bem como os documentos constantes

protocolado n' 21.802.346-0.

CúUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

3. O presente Convênio terá vigência de 24 (vinte e qualro) meses, contados da data

da publicação de seu extrato no Diário Oficial do Estado do Paraná - DIOE e no sítio

eletrônico oficial do CONCEDENTE, a quem cumprirá providenciar a publicação no

prazo de até 20 (vinte) dias a contar da data de sua assinatura.

3.í. A vigência Convênio poderá ser prorrogada mediante Termo Aditivo, devendo a

solicilação ser apresentada com no mínimo 60 (sessenta) dias de antecedência de

seu termo final, acompanhada da devida justificativa

CúUSULA QUARTA - oAS oBRIGAçÕES DOS PARTíCIPES

4.1. São obrigações comuns aos partícipes:

4.1 .1. cumprir o Plano de Trabalho que integra este instrumento, executando as ações

e atividades nele previstas e monitorando o atingimento das metas estabelecidas;

4.'1,2. assegurar aos servidorês envolvidos nas ações e atividades o conhecimento

das obrigações e demais condições ajustadas nesta parceria e seus aditamentos;

4.1.3. analisar os resultados parciais e reformular as ações, atividades e metas

quando necessário ao alcance do objeto acordado:

4.í.4. disponibilizar as condições e os recursos financeiros, humanos e materiais para

cumprir as obrigações de sua alçada e implicadas na realízação do objeto;

4.1.5, permitir pleno acesso a todos os documentos e informaçôes relacionados ao

Convênio pelos agentes da Administração Pública e órgãos de controle inteÍno e

externo;

4.í.6. disponibilizar as informações necessárias ao cumprimento das obrigaçôes

ajustadas;

4.í.7. Emitir sigilo das informaçóes sensíveis (conforme classificação da Lei Federal

no 12.527 , de 18 de novembro de 20í 1 , Lei de Acesso à lnformação) obtidas em razão

2
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da execução do Termo de Cooperação, somente divulgando-as se houver expressa

autorização dos partÍcipes.

4.2. Na realização do objeto deste instrumento, cumpre ao CONCEDENTE:

4.2.í. Transferir os recursos financeiros para execução do objeto consoante o Plano

de Aplicação, observada a sua disponibilidade financeira;

4.2.2. acompanhar, monitorar, avaliar, supervisionar e fiscalizar as açóes, atividades

e serviços envolvidos na realização do objeto, em conformidade ao Plano de Trabalho,

inteirando o CONVENENTE dos resultados das inspeções, avaliações e eventuais

recomendações mediante Relatórios próprios;

4.2.3. publicar o extrato do Convênio e dos eventuais Termos Aditivos na imprensa

oficial estadual e em página de seu Portal institucional no prazo de até 20 (vinte) dias

após a assinatura;

4.2.4. inserir as informações pertinentes ao Convênio e à sua execução no Sistema

lntegrado de Transferência Voluntária do Tribunal de Contas do Estado do Paraná -
SlT, conforme dispõem a lnstrução Normativa no 61 , de 2011 e a Resolução no 28, de

2011 , ou outro ato normativo que vier a substituí-los;

4.2.5. analisar a prestaÉo de contas do CONVENENTE dos valores repassados

consoante os arts. 714 e 7í 5 do Decreto Estadual no 10.086, de 2022 e prestar contas

aos órgãos fiscalizadores, conforme a legislação de regência;

4.2.6. notificar o CONVENENTE quando não apresentada a prestação de contas dos

recursos transferidos ou constalada sua má aplicação, instaurando, se necessário,

Tomada de Contas Especial;

4.2.7. comunicar o CONVENENTE de qualquer irregularidade no uso dos recursos ou

outra pendência de ordem técnica, suspendendo a liberação de eventuais parcelas do

recurso financeiro e fixando ptazo paru saneamento ou apresentação de

esclarecimentos;

4.2,8, apurar o dano caso não sanada a irregularidade de que trata o item 4.2.7

mediante Tomada de Contas Especial, nos termos da Lei Estadual no 20.656, de 2021;

4.2.9. comunicar à Controladoria Geral do Estado do Paraná, à Procuradoria Geral

do Estado e ao Ministerio Público quando houver indÍcios de crime ou ato de

improbidade administrativa;

3
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4.2.10. divulgar em sítio eletrônico oficial os valores devolvidos e a causa de evenlual

devolução quando não houver plena execução do objeto ou a êxtinção ou rêscisão do

presente convênio;

4.2.íí. assumir ou transferir a obrigação da execução do objeto na hipótese de

paralisação ou indícios de inegularidade, evitando sua descontinuidade;

4.2.12. delibeÍar sobre pedidos de prorrogação da vigência ou reÍormulação do Plano

de Trabalho, vedada a alteração do objeto e observado o prazo estabelecido no item

3.1 da Cláusula Quarta;

4.2.'13. emitir, por seu órgão de controle intemo, relatório Íinal da execuçáo do

convênio, em consonância à Resoluçáo no 028, de 201 í, observadas as alterações

da Resolução no 046, de 2014, ambas do TCE-PR;

4.2.14. Emilt Termo de Conclusáo atestando o término deste Convênio, o qual está

condicionado ao atingimento das metas estabelecidas no Plano de Trabalho.

4.3. Na realização do objeto dêste instrumento cumpre ao GONVENENTE:

4.3.1. observar rigorosamente os prazos e as metas ajustadas no Plano de Trabalho

em conformidade à legislação aplicável e ao estabelecido neste instrumento,

adotando as medidas necessárias à sua plêna e correta execução;

4.3.2. iniciar a execução do Convênio em ate 30 (trinta) dias contados do recebimento

da primeira parcela ou parcela única dos recursos Íinanceiros, salvo motivo de força

maior devidamente justiÍicado ou se estabelecido de forma diversa no Plano de

Trabalho;

4.3.3. abrir e manter conta bancária específica e exclusiva em banco oficial para o

recebimento e movimentação dos recursos provenientes deste Convênio;

4.3.4. proceder ao depósito do valor da contrapartida em conta específica e exclusiva

do Convênio, em conformidade com os prazos estabelecidos no Plano de Trabalho;

4.3,5. aplicar os recursos financeiros na realização do objeto conveniado consoante

o Plano de Trabalho e observando os critérios de qualidade e custo;

4.3.6. arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos

financeiros referentes à transÍerência voluntária e à contrapartida;

4.3.7. prestar contas parciais e final ao CONCEDENTE na forma estabelecida neste

Convênio;

4
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4.3.8. informar e atualizar bimêstralmente os dados exigidos pelo Sistema lntegrado

de Transferências - SIT - TCE-PR, conforme legislação pertinente;

4.3.9. instaurar processo administrativo apuratório ou disciplinar quando constatado

desvio ou malversação de recursos públicos, irregular execução ou má gestão

financeira, comunicando o fato ao CONCEDENTE;

4.3.'10. aplicar os saldos do Convênio, enquanto não utilizados, em cadernetas de

poupança de instituiÉo financeira oficial caso a previsão de seu uso for igual ou

superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação

de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, caso a previsão de seu uso

se verificar em prazos menores a um mês;

4.3.íí. registrar as receitas financeiras obtidas de acordo com o item 4.3.í0 desta

Cláusula como créditos para o Convênio e utilizá-las exclusivamente para o seu

propósito, para tanto requerendo termo aditivo e a aprovação de um plano de trabalho

revisado, incluindo um demonstrativo específico que será parte integrante das

prestações de contas do Convênio;

4.3.í2. devolver ao CONCEDENTE, quando da conclusão, denúncia, rescisão ou

extinção do Convênio, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes

das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, no prazo improrrogável de

30 (trinta) dias do evento, sob pena da imediata instauração de tomada de contas

especial;

4.3.í 3. restituir os recursos atualizados monetariamente desde a data do

recebimento, acrescidos de juros legais, na forma aplicável aos debitos para com o

Tesouro do Estado, quando:

4.3.í3.1. não houver execução do objeto conveniado;

4.3.13.2. não for apresentada, no prazo estipulado, a devida Prestação de Contas

parcial ou final; e

4.3.13,3. houver uso dos recursos em finalidade diversa ao estabelecido neste

Convênio;

4.3.í4. quando da Íormalização do Convênio e de eventuais aditamentos de valores

apresentar a Certidão Liberatória expedida pelo Tribunal de Contas, Certidão Negativa

de Débitos Tributários e da Dívida Ativa Estadual, Declaração do Diretor-Geral que

atesta a regularidade das prestaçôes de contas de transÍerências de recursos
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recebidos da SEAB, Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, incluindo prova

de regularidade relativa à seguridade social, Certidão Nêgativa de Regularidade do

FGTS, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, sem restrições no Cadastro

lnformativo Estadual (Cadin-Estadual) e no Certificado de Regularidade Fiscal CRF-

GMS;

4.3.15. Íazer constar nas nolas fiscais o número do Convênio sucedido da sigla

..SEAB/PR";

4.3.'16. cumprir as obrigações previstas no Decreto no I 0.086, de 2022 e nas

Resoluções e lnstruções Normativas do TCE-PR;

4.3.17. preservar em local seguro e em bom estado de conservação todos os

documentos originais relacionados ao Convênio, independentemente de sua

apresentação ou aprovação da pÍestação de contas, mantendo-os à disposição por

10 (dez) anos do Tribunal de Contas do Paraná, do Ministério Público Estadual e do

órgão de controle interno do CONCEDENTE;

4.3.18. apresentar, sempre que solicitado, relatórios de atividade que demonstrem,

quantitativa e qualitativamente, o cumprimento das ações, atividades e metas

previstas no Plano de Trabalho;

4.3.'19. atender às diretrizes da polÍtica dos programas de segurança alimentar e

nutricional afins à rêalizaÇão do objelo conveniado;

4.3.20. responsabilizar-se, de forma exclusiva, nas esÍeras civil, penal e

administrativa pela execução do objeto deste Convênio, em especial pela utilização

do(s) equipamento(s) adquirido(s) com os recursos disponibilizados à conta específica

do ajuste;

4.3.21. exibir as marcas do Governo do Estado do Paraná e do CONCEDENTE, na

execução das ações previstas no Plano de Trabalho vedado ouso de logomarcas;

4.3.22. náo repassar, ceder ou transferir a execução do objeto do Convênio;

4.3.23. assegurar a observância da vedação imposta pelo art. 70 do Decreto no 2485,

de 21 de agosto de 20í 9;

4.3.24. cumprir os critérios previamente fixados em norma, que observem

procedimentos objetivos e impessoais na seleção dos agricultores familiares

beneficiários do Projeto Feira Livre, impondo, ainda, observância às seguintes

condições:

6
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4.3.24.1. registro dos feirantes e especiÍicação dos produtos a serem comercializados;

4.3.24.2. revisão da análise da DeclaraÇão de Aptidão ao Pronaf (DAP) dos

Agricultores cadastrados, com prioridade para pequenos agricultores locais.

4.3.25. divulgar, em sítio eletrônico oficial, as informações relativas aos valores e às

razões da devolução nos casos de não execução integral do objeto, extinção ou

rescisão do Convênio;

4.3.26. contabilizar e guardar os bens remanescentes, utilizando-os de forma a

garantir a continuidade de um programa oficial, com especificação de diretrizes e

regras claras de utilização;

4.3.27. aÍerir a execução do P@eto Cozinha Comunitária, regularmente realizando

registros fotográficos e encaminhando relatórios mensais ao Gestor da parceria pelo

CONCEDENTE;

4.3.28. responsabilizar-se, de forma exclusiva, pelo pagamento dos encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do obieto,

não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária do CONCEDENTE em

relação ao uso dos bens adquiridos com recursos do Convênio;

4.3.29. assegurar e destacar, obrigatoriamente, a participação do Governo Estadual

em qualquer ação institucional de divulgação ou promoção relacionada ao objeto

deste instrumento, observadas as vedações da Lei Federal no 9.504, de 1997;

4.3.30. disponibilizaÍ paÊ a execução das açóes e atividades do Projeto Cozinha

Comunitária a necessária infraestrutura e assistência técnica e operacional;

4.3.3í. não estabelecer relaçóes contratual ou de parceria que envolvam a

consecução do objeto deste Convênio com pessoas físicas ou pessoas jurídicas

impedidas de receberem recursos estaduais.

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

5.1. Os recursos financeiros para a execução do objeto deste Convênio, que totalizam

o valor de R$137.493,60 (cento e trinta e sete mrl, quatrocentos e noventa e três reais

e sessenta centavos), serão empregados conÍorme o cronograma de desembolso

constante no Plano de Trabalho, possuindo a seguinte classificação orçamentária:

5.1.í. Valor que será repassado pelo CONCEDENTE: R$ 130.618,60 (cento e trinta

mil, seiscentos e dezoito reais e sessenta centavos), a título de INVESTIMENTO à

7
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conta da dotação orçamentária n." 6502.20.605.22.8258 - Direito Humano à

Alimentação Adequada, natureza da despesa n.o 44O.42.O'l - Auxílio a

Municípios, Íonte de recursos n.o 761- Recursos Vinculados ao Fundo de

Combate e Erradicação da Pobreza, fonte detalhada: 000í02 - RECURSOS DO

FECOP - LEI EST. No 18.573, DE 30 DE SETEMBRO DE 20í5, nota de reserva no

2024NR000645, de 91812O24;

5.í.2. Valor da contrapartida do CONVENENTE: R$6.875,00 (seis mil, oitocentos e

setenta e cinco reais), à conta da dotação orçamentária n." 09.00í.08.24.2030;

natuteza da despesa n.'4.4.90.52.00.00, fonte de recursos n.o 00000 - recursos

ordinários (livres), dispostos na LOA 2024, n" 1152, de 3011112023.

5.2.N4 hipótese de o objeto deste Convênio vir a ser alcançado com a utilização

parcial dos recursos financeiros postos à disposição dos partícipes, conceder-se-á,

para todos os eÍeitos, a mesma proporcionalidade de participação, tendo como

parâmetros os valores mencionados nos itens 5.1 .1 e 5.1.2 e eventuais acréscimos.

CúUSULA SEXTA- DA LIBERAçÃO DOS RECURSOS

6.í . Os recursos do CONCEDENTE e a correspondente contrapartida do

CONVENENTE, ambos destinados à execução do objeto deste Convênio, serão

transÍeridos para a conta bancária especÍíica vinculada a este Convênio, de

titularidade do CONVENENTE, a qual deverá ser aberta em instituição financeira

oficial;

6.2.Na hipótese de os recursos não serem suficientes à consecução do objeto, a

complementação será aportada pelo CONVENENTE na Íorma de contrapartida,

depositada e utilizada na mesma conta do Convênio;

6.3.O valor do Convênio só poderá ser aumentado se ocorrer a ampliação do objeto

capaz de justiÍicalo, dependendo da apresentação e aprovação prévia pelo

CONCEDENTE de projeto adicional detalhado, da comprovação da fiel execução das

etapas anteriores e da devida prestação de contas, sendo formalizado mediante termo

aditivo;

6.4.4liberação de recursos financeiros deve obedecer ao cronograma de desembolso

previsto no plano de trabalho e guardar consonância com as fases ou etapas de

execução do objeto do ato de transferência voluntária;

ôo
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6.5.A movimentação dos recursos somente poderá ocorrer mediante emissão de

cheque nominativo, cruzado e não endossável, ordem bancária, transferência

elêtrônica ou outra modalidade que identifique a destinação dos recursos e, no caso

de pagamento, o credor.

6.6.Os recursos financeiros repassados em razão do Convênio não perdem a

natureza de dinheiro público, ficando a sua utilização vinculada aos termos previstos

no aluste e devendo o CONVENENTE, obrigatoriamente, prestar contas ao Estado do

Paraná e ao Tribunal de Contas do Estado.

CúUSULA SÉTIMA - DA EXECUçÃO DAS DESPESAS

7.1.O objeto deste convênio deverá ser executado fielmente pelo CONCEDENTE e

CONVENENTE, de acordo com as cláusulas compromissadas e as normas de

regência, respondendo cada qual pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.

7.2.A é expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de

nulidade do ato e de responsabilidade do agente, para:

7.2.1. pagamentos de taxa de administração ou outras formas de remuneração ao

CONVENENTE;

7.2.2. transpasse, cessão ou transferência a terceiros da execução do objeto do

convênio;

7.2.3. Pagamento, a qualquer título, com recursos do Convênio, de servidor ou

empregado público integrante de quadro de pessoal da administração pública, direta

ou indireta, por quaisquer serviços, inclusive de consultoria ou de assistência técnica,

ressalvadas as hipóteses previstas em Lei;

7.2.4. pagamentos de proÍissionais não vinculados à realização do objeto do

Convênio;

7.2.5. aplicaçôes em finalidade diversa da estabelecida no Convênio, ainda que em

caráter de emergência,

7.2.6. realizaçóes de despesas em data anterior ou posterior à vigência do convênio;

7.2.7. pagamentos em data posterior à vigência, salvo se o fato gerador da despesa

tenha ocorrido durante a vigência, a respectiva causa tenha sido justificada e os

recursos Íinanceiros constem do plano de aplicaÉo ou instrumento equivalente;

9
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7.2.8. Íealizações de despesa com publicidade, salvo a de caráter êducativo,

informativo ou de orientação social e necessariamente vinculada ao objeto, vedado o

emprego de nomes, sÍmbolos, imagens ou quaisquer reÍerências que caracterizem

promoção pessoal de autoridades ou de servidores pÚblicos;

7.2.9. transferências de recursos para associações de servidores ou quaisquer

entidadês de benefício mútuo destinadas a proporcionar bens ou serviços a um círculo

restrito de associados ou sócios;

7.2.í0. transferência de recursos às entidades privadas sem fins lucrativos que te-

nham como dirigentes ou controladores:

7 .2.10.1. membros do Poder Executivo do CONCEDENTE dos recursos ou do

Legislativo Municipal ou Estadual, conforme o caso, bem como seus respectivos

cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou poÍ afinidade até o 2'

grau;

7.2.10.2. Servidor público vinculado ao Poder Executivo do CONCEDENTE ou do

Legislativo Municipal ou Estadual, conforme o caso, bem como seus respêctivos

cônjuges, mmpanheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2"

grau, salvo se comprovada a inexistência dê conflito com o interesse público.

7.3.A comprovação da regularidade da execução do objeto pelo CONVENENTE se

dará mediante a apresentação de:

7.3.í. Cópia dos procedimentos para a contratação de bens, serviços e obras;

7.3.2. comprovantes de despesas efetuadas revestidos das formalidades legais, os

quais deverão conter, além da descrição do bem adquirido ou serviço prestado,

expressa menção ao número do convênio, seguido do ano e do nome ou da sigla do

CONCEDENTE;

7.3.3. Documentos que demonstrem a realizaçào das atividades previstas e o

cumprimento das metas propostas.

7.4.As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios

de despesas deverão ser emitidos em nome do CONVENENTE, devidamente

identificados com o número deste convênio.

7.5.Na hipótese de serem identificadas impropriedades, irregularidades no uso dos

recursos ou outÍas pendências de ordem técnica, o CONCEDENTE compromete-se a

notificar imediatamente o CONVENENTE e suspender a liberação de quaisquer

)2-;
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recursos pendentes, até que as irregularidades sejam apuradas por meio de

procedimento administrativo que garanta ao CONVENENTE o direito à ampla defesa,

mediante justificação adequada.

CLÁUSULA OITAVA - DAS COMPRAS E CONTRATAçÕES

8.í. O CONVENENTE deverá observar, quando da contratação de terceiros vinculada

à execução do objeto deste convênio, as disposições contidas na Lei Geral de

Licitações e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos.

8.2.O CONVENENTE deverá apresentar relatório ao gestor do convênio contendo, no

mínimo:

8.2.1. Copia do edital da licitação, acompanhado:

8.2.1.1. Das concernentes alas;

8.2.'l .2. Das respectivas propostas;

8.2.1.3. Dos contratos e eventuais termos aditivos;

8.2.1.4.Da declaração expressa, firmada por representante legal, de que Íoram

atendidas as disposições legais aplicáveis ao procedimento licitatório.

8.3.A celebração de contrato êntre o CONVENENTE e terceiros não acarretará, sob

qualquer hipótese, responsabilidade direta, solidária ou subsidiária do

CONCEDENTE, vínculo funcional ou empregatício ê, tampouco, transferência de

responsabilidade pelo pagamento de encargos civis, trabalhistas, previdenciários,

sociais, fiscais, comerciais, assistenciais e de outra nalureza.

CLÁUSULA NONA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

9.1. Os levantamentos decorrentes do acompanhamento, moniloramento e Íiscalizaçáo na

execução do presente Projeto serão registrados em relatórios de acompanhamento e

inspeÉo, os quais serão considerados nas análises e conclusôes dos pareceres técnicos e

de gestáo relacionados à realização do objeto, conforme acoÍdado no Plano de Trabalho.

9.2. Pelo CONCEDENTE é designado na função de gestor o servidor Fernando

Itimura, ocupante do cargo de Chefe do Núcleo Regional de Cornélio Procópio,

Matrícula Funcional no 89721792, e na função de Íiscal a servidora João Rodolfo

Pereira de Oliveira, MatrÍcula Funcional no 89721792.

9.3. Pelo CONVENENTE é designado na função de gestor do convênio o servidor

municipal Sylmara Aparecida Bontorim.
11
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9.4. Os gestores são os gerentes funcionais e têm a missão de administrar o Convênio

desde sua formalização até o termo do cumprimento dos objetivos, competindo-lhes

as atribuições descritas no art. 700 do Decreto Estadual no 10.086, de 2022' sem

prejuízo de outras atribuiçôes previstas na legislação e neste instrumento:

9.4,1, zelat para que a documentação da parceria esteja conforme à incidente

legislação, desde a proposta até a aprovação da prestação de contas;

9.4.2. atuar como interlocutor do CONCEDENTE na execuçáo do objeto;

9.4.3. controlar os saldos de empenhos do Convênio;

9.4.4. verificar o cumprimento dos prazos de prestação de contas do Convênio,

eíetuando as devidas análises e encaminhando os respectivos documentos ao

ordenador de despesa, para deliberação;

9.4.5. inserir os dados do Convênio, quando couber e não houver selor responsável

por estas atribuições, no Sistema lntegrado de Transferências - SIT do Tribunal de

Contas do Estado do Paraná;

9.4.6. zelar pelo cumprimento integral do convênio.

9.5. Ao fiscal cumpre o acompanhamento, monitoramento e fiscalização da execução

do objeto, atuando proativa e preventivamente na fiel observância das condições e

obrigações ajustadas, diligenciando na realização do objeto, e ainda:

9.5.'1. dar ensejo às ações para que a execução física e financeira do convênio ocorra

conÍorme previsto no plano de trabalho;

9.5.2. responsabilizar-se pela avaliação da eÍicácia da execuçáo do convênio;

9.5.3. verificar a adequação da aquisição de bens e a execução dos serviços,

observando o estabelecido no convênio e a compatibilidade da qualidade e

quantidade apresentada pelo CONVENENTE com o efetivamente entregue ou

executado;

9.5.4. prestar, sempre que solicitado, informaçóes sobre a execução do Convênio;

9.5.5. analisar e aprovar, de forma fundamentada e justiÍicada em relatórios tecnicos,

as eventuais readequações do plano de trabalho;

9.5.6. emitir Termo de Conclusão atestando o término do convênio;

9.5.7. anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução,

determinando o que for necessário para a regularizaÇão das faltas ou dos defeitos

observados;

a
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9.5.8. informar a seu superior, em tempo hábil para a adoçáo das medidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua

competência.

9.6. cumprirá, ainda, ao servidor Íiscal a emissão dos seguintes documentos:

9.6.1. Termo de Acompanhamento e Fiscalização, por ocasião da verificaçâo ou

intervençáo, descrevendo a ação desenvolvida, a situação na qual se encontra a

execução do objeto, as divergências constatadas ao pactuado, os ajustes para

saneamento e as eventuais omissôes ou inobservâncias do acordado pelo

CONVENENTE;

9.6.2. Termo de lnstalação e de Funcionamento de Equipamentos, pelo qual certifica

que os equipamentos foram adquiridos conforme previsto, encontrando-se

adequadamente instalados e em pleno funcionamento na atividade proposta nas

dependências do CONVENENTE ou em outro local informado no Plano de Trabalho;

9.6.3. Termo de Compatibilidade Físico-financeira, na hipótese de o objeto não tenha

sido concluído e a proporçáo executada possibilite a colocação do(s) bem(ns) em uso,

certificando se o percentual físico executado é compatível ou não com o percentual

dos recursos repassados;

9.6.4. Termo de Cumprimento dos Objetivos, quando do cumprimento integral do

objeto conveniado.

CúUSULA DÉctMA. Do MoNIToRAMENTO E DA AVALIAçÃO

10. O CONCEDENTE promoverá o monitoramento e a avaliação do cumprimento

do objeto conveniado.

í0.'l.Caberá ao Gestor do CONVENENTE a aferição da execução do Projeto Feira

Livre na forma estabelecida no Plano de Trabalho e pelo encaminhamento mensal

dos respectivos relatórios ao Gestor do CONCEDENTE.

1O.2. Caberá ao Fiscal do CONCEDENTE a aferição da execução do Projeto Feira

Livre, diligenciando pelos devidos registros fotográficos e pela elaboração a cada

bimestre do Termo de Acompanhamento e Fiscalização, a contemplar, no mínimo:

10.2.1. a descrição e a análise das atividades realizadas e metas alcançadas no

período reportado, inclusive dos incrementos havidos na segurança alimentar e

.ro É
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nutricional e na geração de renda dos agricultores familiares envolvidos' consoante

os indicadores estabelecidos no Plano de Trabalho;

10.2.2. o resultado da análise dos documentos comprobatórios apresentados pelo

CONVENENTE.

10.3. Sem prejuízo da Íiscalização pela Administração Pública e pelos órgãos de

controle, a execução da parceria será acompanhada e fiscalizada pelos Conselhos de

Política Pública da área correspondentes de atuação esladual e municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAçÕES

11. Este Termo de Convênio poderá ser alterado mediante termo aditivo, devendo o

seu extrato ser publicado no Diário oficial do Estado e nos respectivos sítios oficiais

eletrônicos, no prazo de 20 (vinte) dias úteis, contados da assinatura do termo.

í 1.1. São condiçôes à alteração a verificaçáo de sua compatibilidade ao objeto

conveniado, a readequação e prévia aprovação do Plano de Trabalho, a comprovação

da execução das etapas anteriores e a apresentação da devida prestação de contas

parcial.

11.2. A autoridade técnica do CONCEDENTE deverá analisar o Plano de Trabalho

readequado e manifestar sua concordância, conformação ou discordância, com as

respectivas justificativas, submetendo-o à deliberação da autoridade máxima do

CONCEDENTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS PARA A

ADMTNTSTRAÇÃO pÚeLrCA

í2.í. As prestações de contas parciais do CONVENENTE à CONCEDENTE deverão

ser apresentadas a cada 12 (doze) meses contados da publicação do extrato do

convênio, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias do termo do citado prazo.

12.2. Para a prestação de contas parcial efinal, deverão ser apresentados seguintes

documentos:

12.2.1. relatorio de execução e/ou cumprimento do objeto;

12.2.2. nolas e comprovantes fiscais, contendo o seguinte: data dos documenlos,

compatibilidade entre o emissor e os pagamentos efetuados, valor, aposição de dados

do MUNICÍP|O e número deste Convênio;

1,4

Assinaturã Quôlificada .ea izada por: Ri(h.rdson de Souzà em 06/09/2024 12:03, ClàudemiÍ ValeÍio eín 06/09/2024 15:32. lnserido ão protocolo 21.802.346'0 por:
jullânô M.rques Gorç.lves em: 06/09/2024 11:14- Oocumento assinado nos têrmos do Art 38 do DecÍêto Estâduâl na 73O41202\ A aut€nticidade deste documento
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í2.2.3. comprovação de que prestou contas parciais ao Tribunal de Contas do

Estado do Paraná, diretamente no Sistema lntegrado de Transferências, conforme

Resolução no 2812O11 e a lnsÍução Normativa no 6112011, todas desse órgão de

controle;

'12.2.4. relação das ações realizadas, em conÍormidade com as etapas ou fases de

êxecuçáo previstas no Plano de Trabalho.

í2.3. Quando não houver a prestação de contas parcial, que comprove a boa e

regular aplicação da parcela anteriormente recebida, serão retidas as parcelas

seguintes, até o efetivo cumprimento da obrigação.

12.4. A prestação de contas final dos recursos financeiros transferidos e dos

rendimentos de aplicações, deverá ser apresentada no prazo máximo de 60

(sessenta) dias, contados do termino de sua vigência, em conformidade com o Plano

de Trabalho, contendo além dos documentos elencados na subcláusula 12.2:

'12.4.1. relatório de cumprimento do objeto, no qual constem especiÍicadas as metas

atingidas e os resultados alcançados em conformidade ao Plano de Trabalho;

12.4.2. resumo informando em ordem cronológica os bens adquiridos e as despesas

realizadas com respetivos valores, acompanhado das respectivas notas e

comprovantes fiscais, sem rasuras ou borrões e observada a inscrição dos dados do

CONVENENTE e a identificação deste Convênio;

12.4.3. comprovação de ter prestado contas parciais diretamente no Sistema

lntegrado de Transferências do TCE-PR, conforme Resoluçáo no 2812011 e lnstrução

Normativa no 611201'l, do TCE-PR.

'12.4.4. comprovante da devolução do saldo de recursos, se houver.

12.5. Quando as prestações de contas não forem apresentadas nos prazos

estabelecidos, o CONVENENTE terá o prazo de até 30 (trinta) dias para a devolução

dos recursos, incluídos os rendimentos da aplicação, atualizados monetariamente,

acrescidos de juros de mora, na forma da lei.

í 2.6. Se, ao término dos prazos estabelecidos, o CONVENENTE não prestar contas

ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná ou à Administração Pública, bem como

não devolver os recursos, deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial e

deverão ser adotadas todas as medidas necessárias gaÍa a rcparação do dano ao

erário, sob pena de responsabilização solidária.

'-2..

Assinatura QualiÍicôda íeôlizôdê por: iichard3on de Souz. em 06/09/2024 12.03, Claudêmir Vôlêrio em 06/09/2024 15:12. hserido ao protocolo 21.802.34G0 por

lull.na M.rquês Gonç.ly.s êm: 06/09/2024 11: r 4 oo.u menro àsçinado nos rêrmos do Art 38 do oêcrêto Estàdua I ne 7 304/2021. Â à ute n tr.idade dêste documento
pode ser vôlidâdô no end€reço: lrttprr/ürw.cproto.olo.pr.gov.br/spiw.b/v.lidàrDo.umento com o códiqo: c75raae9br67l9d85282l3O3d25lbcd3

SECRETARIA DE ESTADO OA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO SEAB

TERMO DE CONVÊNIO N" 26í12024 - DESAN

Protocolo n." 2í.802.346-0

PARTICIPES: SEAB E O MUNICíPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA

15



338
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO SEAB

TERMO DE CONVÊNIO N" 26í12024 - DESAN

Protocolo n'" 2'1.802.346-0

PARTíCIPES: SEAB E O MUNICIPIO DE NOVA SANTA BÁNAARA

12.7. Caberá, ao gestor do Convênio, emitir parecer técnico de análise das

prestações de contas apresentadas à Administração Pública.

í2.8. A CONCEDENTE terá o prazo de 90 (noventa) dias, contados da data do

recebimento, para analisar as prestações de contas, com fundamento nos pareceres

técnicos expedidos pelas áreas administrativas competentes.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS AO TRIBUNAL

DE CONTAS

í3.í. A prestação de contas tratada na Cláusula Décima Terceira não dispensa o

CONCEDENTE de prestar contas ao Tribunal de Contas do Estado, conforme

Resolução no 2812O11 e lnstrução Normativa no 6112011 do TCE-PR.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS BENS REMANESCENTES

í 4.1. São bens remanescentes os de natureza permanente adquiridos com recursos

financeiros deste convênio, necessários à consecução do objeto, mas que a ele não

se incorporam.

í4.2. Os bens remanescentes são de propriedade do GONVENENTE e gravados

com cláusula de inalienabilidade, devendo reverter ao domínio do CONCEDENTE na

hipótese de desvio de finalidade no seu uso ou ser fixada indenização do valor global

aplicado, nos termos do art. 665, do Decreto no 10.086, de 2022.

í4,3, Os bens remanescentes deverão, enquanto servíveis, ser utilizados para

continuidade das atividades voltadas à segurança alimentar e nutricional do

CONVENENTE.

14.4. Após o transcurso do prazo de vigência deste Convênio, somente medianle

declaração de inservibilidade do bem, emitida por uma comissão de servidores

constituída pelo CONVENENTE, ficará sem efeito a cláusula de inalienabilidade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA ExTINçÃo Do coNVÊNIo

15.í. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do Convênio, os saldos

Íinanceiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das

aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos ao CONCEDENTE, no prazo

improrrogável de 30 (kinta) dias do evento, sob pena da imediata instauração de

t6
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tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente

do órgão ou entidade titular dos recursos.

15.2. O CONCEDENTE deverá, no prazo máximo de 60 (sessenta) días, contados

da data do evento, providenciar o cancelamênto dos saldos de empenho.

15,3. O Convênio poderá ser denunciado a qualquer momento e caso de um dos

partícipes já ter se comprometido Íinanceiramente com a sua meta convenial e,

eventualmente, a outra parte não cumpra o acordado, prejudicando a Íuncionalidade

do objêto pretendido, será possível ajustaÍ uma forma de compensação dos possíveis

prejuízos entrê os partícipes.

í5.4. O presente Convênio será rescindido nas seguintes situações:

'15.4.1. inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas;

15,4.2. constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção de informação

em qualquer documento apresentado;

í5.4.3. aplicação de recursos fora das hipóteses ajustadas;

í5.4.4. verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de tomada

de contas especial;

í5.4.5. dano ao erário, exceto se houver devolução dos recursos devidamente

corrigidos, sem prejuízo da continuidade da apuração, por procedimentos

administrativos próprios, caso identificadas outras irregularidades decorrentes do ato

praticado;

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA PUBLICIDADE

16.í. eficácia deste Convênio e de eventuais aditamentos íica condicionada à

publicaÇão do respectivo extrato no Diário Oficial do Estado e no sítio eletrônico oficial

da CONCEDENTE, a qual incumbe essa providência, no prazo de até 20 (vinte) dias

a contar de sua assinatura, na Íorma do artigo 686 do Decreto no 10.08612022.

16.2. A CONCEDENTE e o CONVENENTE deverão disponibilizar, por meio de seus

sítios eletrônicos oficiais, link para consulta aos dados deste Convênio, contendo, pelo

menos, o objeto e a finalidade.

16.3. A CONCEDENTE e o CONVENENTE se obrigam a divulgar em sítio eletrônico

oficial as informações referentes eventuais valores devolvidos, bem como a causa da

71
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DO FORO

18. Na hipótese de não haver solução por mútuo acordo para as controvérsias

decorrentes da execução do presente Convênio, o Foro Central da Comarca da

Região Metropolitana de Curitiba é o competente para resolver as disputas suscitadas.

Curitiba, 6 de setembro de 2O24.

\
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devolução, nos casos de não execução total do objeto pactuado, extinção ou rescisão

do instrumento.

cLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA COMUNICAçÃO ENTRE OS PARTíCIPES
í7.í. Os avisos, comunicações ou notificações concernentes a este Convênio entre

o CONCEDENTE e o CONVENENTE serão por escrito, observando-se:

17.2. quando dirigidos ao CONGENDENTE, enviados ao gestor do Convênio;

17.3. quando dirigidos ao CONVENENTE, enviados ao CheÍe do Poder Executivo

Municipal.

E, por assim estarem plenamente de acordo, os cooperantes obrigam-se ao

cumprimento dos termos deste instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado

e firmado por seus representantes legais para que produza os efeitos legais, em Juízo

ou fora dele.

ASSINAÍURA DIGITAL

Richardson de Souza,
Secretário de Estado em exercício.

ASSINATURA DIGITAL

Claudemir Valério,
Prefeito de Nova Santa Bárbara.
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PARANA
GOVERNO DO ESTADO

SECRETARIA DA AGRICULTURA
E DO ÂBASTECIMENTO

RESOLUçÃO No 85, de 22 de agosto de2024.

Designa seNidoÍ parc substituit o Secrctáio de
Estado da Agicullura e do Abaslecimenlo, durcnte
saldo de füias.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO

ABASTECIMENTo, no uso de suas atribuições conferidas pelo artigo 40, da Lei

Estadual no 21.352, de 1o de janeiro de 2023, e com fundamento no art, 70,

parágrafo único da Lei no 6.í74, de 16 de novembro de 1970,

RESOLVE:

e'

Assinâtura Quarifi(ada Extcína rcalizada por: N.tâlino 
^vance 

de Sour. em 2U0A12024 O9t3A.hserido ao pÍotocolo 21.802.:146-0 por:rull.ne I'rarquês Gonç.lves em
061091202417:51 Oo.umento dssinado nos rermos do Art. 38 do Dcíreto Estàdual no 7304/2021. A autenticidrde deste documento pode ser validada no €ndereço:
lrttps://wwu.epÍotocolo.pr.gov.br/spiwêb/vãlidarDo.umêtrto com o cód go: c5lb1a4c7/ta10cd6626d053292437902

Art. ío Designar o servidor RICHARDSON DE SOUZA, RG n"

2.051.760-3, para sem prejuízo de suas atribuições, responder como Secretário

de Estado da Agricultura e do Abastecimento, durante 9 (nove) dias, no período

de O210912024 a 1010912024, referente ao saldo de férias do exercício de 2022, do

titular NATALINO AVANCE DE SOUZA.

AÉ. 2' Esta Resolução entra em vigor a partir de sua publicação.

Publique-se.

Cumpra-se.

NATALT No AVANcE §:1"^';1i"3'ff"^fl :1"J.
DE souzÁra r a5170959

SOuzA:281s5170959 f;ff 
2024 0a 2) m:ra:rl

Natalino Avance de Souza.
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ttçmcírE lstrl úí ll,ltrJ xrrlr t;srr \ún,rirxr\.r ( tr.J \l$ú r
l$lorll:o§iú{r (;NÀ, Ju ( <rim..n[l (r''\lriir,ú I,{nÀ i{x' (rol
trr trIGrr Jr JtaÍr\r .t rqt I 17 (Jekn,\tjc.\l rtrt.q,l,.

-1. PublqE-sc s ctr(!'untE-s. i -{S.i$ri! Ilrni.tr il.' (.tn \tilihr prrr

r05655/202r

Secretario da Administração e da
Previdência

GOVERNO OO ESTADO OO PÂRAIIÂ
SECRETARTa oE Esraoo oa 

^oMtNtsrRÂÇÀo 
E DA

PREvroÊNcrÂ- sEAP
NúcLEo ÂoMt tsÍRATIvo sEÍoRtaL

EXTRÂÍO DE DISPEIISÁ O€ LICITÂçAO
No!556í202it

Pâí..: ConlÍatent : Secíêüãíia dê E§ad,o dâ AdmnÉúêç5o . da

Conúaradà: Àna El6a Salomâo Bosqúê - CoGrcio dê LNros Lld6
Prolocol,o: 21.ô12 1 14-4
ObJ.to: Dê+€§á com á âquis(:áo dê Gstes psicolrági.oi s sêí€m
uülizãdG pela Oivisáo d€ P€.biâ M€dicá .lo PáÉná, ünêuládá âo
O.prram€ito d,ã Said€ do S.dido. da SEÂP.
Aúo.E {io: Âdoítzo. com tuÍÉânEnlo: tlo ãn. 75. ll, d! La lf
il-1332021 cJc sít 160, ll, ô Ds.to nc 10.08612022. R..duçao
SEÂP n 3-a6&2023: ln..h.çao n. garZ)2a !: Hoín!Í{.s
Orê.ndÉ.És ô íb 190196, 3 d€Êp€3á no v€la d€ Rl 6 598.3
(oilo mr quinheíno6 € novenL € düo re8é e üinla . üês c.nGvc).
Claudio Stablê (S€cíeláÍio do Esüdo dâ Admhblrrçilo e da
P.evidênciá) s 06 de set6hb.o de 2O2a

OBJEIO: dt*!\ohitue ô d. r!ü.trolr.&s i *quaÍxà rüíEn'{.
uúÊ'ôn.l.16 úui(,prs - DdLúisçjo .l .o/úls coNErrÉ

I\SrRt llEl-ro Df rn-trsÍ ERr\( Lr :61 :olr
CO\r'E\E\TI; \o\i srúh B]INE
PROTOcoLo: ll -8ol l-lGo
Ft §Dr-\IElTo LEGÀ!: l.i t rt Írl o" l-l l ll:0:1 . D<r.b Étdul
a' 10 08ó l0ll
r-§SI§ÁTIanS: Iih.rdsn d. s(ru. S.tBtilio .L Eearo .m .,ftid):
Chbd.mn \''lnó - PBf.no
DÁTÁ DÁ-{.a§Il§-rTl RA: ( 9 :01.r
rtcÊircH, :.t *'..
lAlIrR: co\cEDEriTÊ: RS ,10 618-60 cON'!'E\TliÍE: RS 6tr5.00
RE( UR§OssElB: loll!{RoüÉ.r!. d.9 3101.1

Id ( ÍL ()oP\l \l.No! rnronn, I!í'l.ro.
( ÀtÍ..1r (-r\r \IilnrÍ

105600/2024 104901/202!

lnseído ào protocolo 2I.802.1{6-0 por: ruliànà ilarques Gonçalvês em: 16/09/2024 09:57. A autenticidade deste do(umento pode ser validada no endereço
htSE:rrrrw.êprdto.olo.pr.gov.h/splwcb/validarÍro(um.nto com o códrgo: bA6a3lG5O.bàd4c5ílaaêdÍbd.04t4(G

PÍotcolo N1 22.6!4.740{

conE Ent : ESTÂm OO PARÂNÁ, poÍ rnlemêdLo dâ COORDENAOORIA

ESTADUALDADEFESACIVIL comsedeâ RuaJacy LoureúodeftmPos.
s/n.. Eúficio patác'o dá! ArâucéÍiâs. t o andaí. sla -c'. cEP E0 530 140

c6lío cÍvico. cufittba-PR. inscnta ro CNPJ sob n'3{ 126067/0001_

60. Ítestô alo .€pÍásl6da pêlo s€u Coordáàdq Esladü61 Cel OOBM

Fsína.Éo RarmuÍxk, S.hung nom€s{b P€lo D6q6to Ê sláduâl n' 1 3112023

OUêto: Esle Te,m Adrlrvo lom 9or objeb a proíogaçao do PÍazo de

vigência do Cdlrslo no43232021GMS. ms temrcs do a,r l0l ,nc llda
Lei tursduar nc 1 5 608/2007 € da cláusuls oilavâ

Vigãnciâ: ã v€éncE ó,o Conúato no 4323/2023 l,ca qíorcgddd W 12

mes€i a páít, d€ 13,'09/2024 a 1YO9I2O25

I
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GOVERNO
DO ESÍADO DO PARANA

SECRETARIA DA AGRICULTURA
E DO ÂBASTECIMENTO

Memo n.' 41 5/2024lNUCONV Curitiba, 16 de setembro de 2024

A Chefe do Núcleo Fazendário Setorial

Sra. CheÍe,

Encaminhamos para Cadastro e empenho, com base nos documentos constantes

do protocolo n' 21.802,346-0, a saber:

1 - CADASTRAR:

2 - PROCEDER AO EMPENHO NO VALOR DE:

. R$'130.618,6,00 (cento e trinta mil, seiscentos e dezoito reais e sessenta

centavos) a título de investimento, com nota de reserva sob n' 2024NR000645, em

91812024.

Atenciosamente,

Juliana M. Gonçalves,
Assessora.

De acordo,

Elaine S. L. S. Mizerkowski,
Chefe do Núcleo de Convênios.

TERMO DE CONVENIO: 261 12024 VALOR SEAB: R$ í30.618,60

DATA ASS I NATU RA: 61 9 12024 CONTRAPARTIDA: R$ 6875,00

VIGENCIA: 24 meses DATA PUBLTCAÇ^O: 1 2t912024

MUNICíPIO: Nova Santa Bárbara CNPJ: 95.561.080/0001 -60

BANCO 001 - Banco do Brasil

AGÊNCIA: 2573-9 CONTA CORRENTE: 21 258-X

AssinôtuÍà Simples reôlizadà por: Elàinc itirêÍkoHsll (XXLII42.379-XX) em 16/09f2024 1.1i38 Locdl. SEAA/NUCONV. tnserido ao protocoto 2I.802.146{ poí ruti.nà
ü.rqu.. Gonç.lv.t €m: 16/09/2024 10r18. Documento assinado nos temos do Árt 38 do Decreto Estaduat np 7304/2021. Â àutentrcidâde deíe doc!menro pode sêr
validadô no endereço: httpr://www.êpnotocolo.gr,gov.br/sphi!b/valilà.oocum.nto com o código: at à455:tua3922571dbadbs81bbgbã{s

t2l



ePROÍOCOLO

Documento: 04152024l{f SEmpenhoTC26l2024NovaSaítaBarbara218023460.pdÍ.

Assinatura Simples realizada por: Elaine Mizêrkowskl (xxx,442,379-XX) em 161091202411:38 Local: SEAB/NUCONV

lnserido ao protocolo 21.802.346-0 por: ruliana Ma.ques Gonçalves em: I6/09/2024 10:18.

A autenticidade desLe documento pode ser validada no endereço:
https://www,êprotocolo.pr.gov.br/5piweb/validarDocumento com o código:
8ba'155317a392267rdb4db581bb9ba48.

346

Documento assinado nos teímos do Art. 38 do Decreto Estadual no 73041202L.
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GOVERNO DO E S TA O O

SECRETARIA DA ÂGRTCULTURA E ABASTECIMENTO

NÚCLEO FAZENDÁRIO SETORTAL

Protocolo: 21.802.346-0
SOLICITA RECURSOS PARA IMPLANTAÇÃO DA COZINHAAssunto: coMUNrrÁRrA

Interessado: MUNICIPIO DE NOVA SANTA BARBARA

Data: 1710912024 14:50

DESPACHO

Termo de convênio registra sob número automático 241810 no sistema
SIAFIC.

Giovanna Glir
Contadora
cRC O76.4741O-4
NFS/SEAB

rrr:q!
ro. l?I

o
o

Íoc

Âssinãlurô Avônçada realizadô por Glovânna Glir (XXX.8rr.589-XX) em 17109/2024 14r50 Local: SEAB/NÍs. hserido ao proto.olo 21.602.345-0 por: Giovann. GllÍ em
17/09/2024 14r50. Documento a§sinado nos termos do Art. 38 do oecíeto Estadual ne 7304/2021 A ãuteoricidade deste documento pode ser võlidàda no endereço-
https://www.epÍsto.olo.pr.gov.br/splw.b/úalldarDo(umênto com o código; 12cíacilcTcd3IdOSêcb8c354à304tà5ê
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EPROTOCOLO

Documento: DESPACHO_5.pdÍ.

Assinatura Avançôda realizada por: Glovanna GliÍ (xxx.8lt.589 -§l em l7lo9l2o24 14:50 Local: SEABTINFS.

lnserido ào protocolo 21.802.346-0 por: Glovanna Glir em: 17rc9no24 74:50.

Oocumento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual na 730412021.

A autenticidade deste documento pode seí validadê no endereço:
https:/,/www,êprotocolo.pr.gov.br,/spiwêb/validarDocumento com o código:
12.Ía.4.7cd3ld08ecb8c354a3043a5ê.
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ldenliíicaçâo

Governo do Estado do Paraná

Nota de Empenho 106

- 125
EnceÍado âte Agoslo

unldede Gestore

650000 - Secretaía de Estado da Agricultura e Abastecrmento

Documento

2024NE001670

Emissâo

17109t24

130.618,60 (Cento e úinta mil e seis@nücs e dezoito íêeis e sessenta centavos)

Clâ6siíicação

llota do Resêrva

Órgão orçamento

Unidade Orçâm9ntária

SubUnidade

PÍogíâma de trebelho

NatuÍeza

ldêntifi cadoÍ Exe.cício Fonte

Fonte

arcador de Fonte

Tlpo dê Oêlâlh.mênto d. Fonte

Detalhamenlo de Fonte

R6gião lntermediária

2024N R000645

65 - SecÍelada de Estedo da Agíidrltuía ê do Abastecimênto

6502 - Diretoria Geral

00000-0-Nãodelinido

F-20.605.22. 8258 - Direito Humano á AlimenteÉo Adequâda

444(X2 - Auxilios

1 - RêdrÍsos do ExeÍcicio ColÍente

761 - R6cursos Vinculados ao Fundo de Combato € ErradicaÉo da Pobíêza

O00O - SEM MÁRCADOR

í - COM DETALHATTIENTO

OOO1O2 - RECURSOS OO FECOP - LEI EST, M 18.573, OE 30 DE SETEMBRO DE 2015

,11 05 - Londrina

9999999 - Não inÍoímado

E00O0 - Não definide

'17 - Apoio p6ra implenleÉo ou modemização d€ Equipamofltos Públicos de ...

0000 - 0000000

00O0O0 - Convênio não identificado

2418í 0 - ModemizaÉo de cozinha comunitária.

00000000 - 00000000

icípio

nde PeílâmêntaÍ

ota Obra

PAOV

Conv6nio do Recêita

Convênio dê D€spêsã

Contiato

Estmatrvo Emb. Legal Náo Apl cável

Origom 1 - OÍigem nacionel Dáta EntÍêga Local Entíega

Procêsso 21802.346-0 PaÍanà Município Nova Sânta Bárbara

Itens

Tipo Patrimonial Subitem da Despesa Clessif icação ComplementaÍ
52 - Auxillos ConhbuiÉes e
Subvençoes

Cronogtamâ
SetêmbÍo 130.618.60

Saldo Dolaçáo

J. Oisp,

0,18

Observação

lndisponível antes NE 833.492.s0

Prá-Empenhado 130.618.60 502 416,00Bloqueado
Valor NE

130 618.60

Saldo após NE

702.474.04

TERMO OE CONVENIO: 261/2024 - Aquisição de materiais permanenles para a modernização de uma Cozinha Comunitáàa - LOA 2024

Produtos

Produto Quantidade Und. Fornec. Preço Unitário PÍsço Total
Auxilio a l\,4unicÍpios 1 UN

Descrição Aquisição de materais permanentes para a rnodernizaçáo de una Cozrnha Cornunrláfla - LOA 2024

O.do. d€ Autontlcldado

130 618,60 130 618.60

A aulenticidade deste documenlo pode seÍ verificêc,a por meio do endêreçp elelrônico abaixo:

htlpsJ/'/vt!w sralic pr gov.br/SiaÍlc/downloâcÍS Unatu íe?token = 2 79d b7c0340í46838Í8 7d08e98625e01
1EI

AsslnaluÉa

Enrlido/contábilrzddo por Clêbo, Wrl.on Cêronâro .m 17/09/24 às 16 14 lEpresso por Clêbêí Wilson Cêron6to em 1?/09/2.1 às 16 1a

Q' Siafc-PR / SEFA-PR Pá9rná 1/2

Assinatura Qudliíicada Externã reali?ãdã por: Xâzshiko Hosoumê em 17/O9l2O2a 16:43 lnser do ào píotocolo 21.802.346-0 por: Sistêmâ SIAFICPR - lntêgÍâdo de
Pl.n€i.mento, Excruçào ê G€stáo Fls(al em; 17/09t2O2417:O3 Demai5 Dss naturàs nô folhô 307à. A ãutenricidàdê deste documento pode ser vatdàda no endereço
http5://súw.êprotocolo.pÍ.9ov.b/splweb/validarDo.umeíto com o Eódr9o: b93Of6ã92ô78c1Í4íe0aÍ8db514d1b74

CÍcdor 95561080000160 - PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BARBAR

Delalhamento

ilod.
Empênho lMod. 

Licitação 09 - Oulros / Náo Apl,cável

lur

0'l - Auxilios a Municipios (2662) 130 618.60
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Í
Emissáo

17tOgt24

lJnidâdo GÉtorà

650000 - Sêcíêtaria d€ Estado da Agíicultura e Abastecimento

lDocumento

lroro".oo,uro
Crêdor 95561O8OOOO160 . PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA 8ARB,/\RA

130.61E,60 (Cento e lrinta mil e seiscenlos e dezoÍo íeais e sessenia centavos) \

Àssinâdo digilálm€nt€ poíi

18556$7972 - K ZUHTKO HOSOUME

CâÍgo: OídênadoÍ d6 dêsp6sá

Oata ds assinalura: 17109/2024 16:43:36

Assinado digilalmente por
0357455495E . FERNÂNDAARNÂI YEOE

C€rgo Geíentê OF

Oara de assinauía: 17lmr2024 16 35:50

Eúitido/coílab'l'!.do po. Clooêr wirson Ceronãlo em 17109/24 às 16 14

tE, Sianc-PR / SEFA-PR

lnpEso poÍ Clebe, Wils@ C..on.to.o lrlogr2rt áa i6:14

pàgina Zt2

ld€ntiÍicaçáo

'rr.. 3o
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ÍK 307a

M.. 125

@

oc

Documento: 6500002024i|E001670.pdf .

Assinatura Qualificada Externa realizada por: Kazuhiko Hosouríê efi L710912024 16:43, Fêrnanda Ârnal Yêdê êm 17109/2024 16:35.

lnserido ao píotocolo 21,802.346-0 por: Sistema SIAFICPR - lntêgrádo dê Planêlamênto, Exêcuçáo ê Gêstâo Fiscal em: 1110912024 11:03

Documento assinado nos termos do Art 38 do Decreto Estaduat na 730412027.

A âutenticidade deste documento pode ser vãlidada no endereço:
https://www.êprotocolo.pr.gov.bílspiweb/validaroo<unênto com o códi go
b93Of6a92a78clf4f .0af8db514dlb74.

EPROTOCOLO
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SECRETARIA DE ESTAOO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO-SEAB
NÚCLEO DE CONVÊNIOS

DESPACHO NUCONV

Em atenÉo ao determinado na Ordem de Serviço no 212024 ' DG, de 6

de junho de 2024, o procedimento adotado para solicitação de pagamentos

consistirá no seguinte:

1. Após a celebraÇão do convênio, da publicaÇão do extrato no DOE, e

retorno do NFS, com empenho do valor (como de praxe), o protocolo será

remelido ao respectivo Núcleo Regional:

2. A carga do protocolo ficará no NR até a homologaçâo do processo

licitatório, fluxo já definido na referida Ordem de Serviço, e, anexados o termo

de homologação, a respectiva publicaçâo do ato, o extrato atualizado da

conta bancária específica do convênio, e preenchida a Folha de

lnformação1, os autos deverão ser remetidos à Área Técnica do Departamento

responsável pelo pleito.

lmporta ressaltar que a documentação mencionada deve estar legível,

sob pena de devolução do protocolado ao respectivo NR, para adequaÇão;

3. Com as verificações de sua alçada, o Departamento remelerá os

autos ao NUCONV, para, enfim, requerer o pagamento ao NFS.

A tramltaçáo ora definida foi devidamente submetida ao Diretor Geral, e

reslou autorizada, servindo o presente despacho para dar impulso aos

protocolados, além de dar ciência aos colaboradores acerca da alteração do

fluxo de pagamentos.

Cópia deste despacho deve ser inserido em cada um dos
protocolos encaminhados aos Núcleos Rêgionais.

Atenciosamente,

Curitiba, data do protocolo.

Elaine Mizerkowski,
Chefe do Núcleo de Convênios

1 Nos termos da OS 2/2024 - DG

hsêído ào proto.olo 2I.802,:l4a-0 po. juli.na M.rquês Conç.lvês em l9lO9Í2O24l4:22 A autêohcrdôde deste documênto pode servaldadalro êndêrêço
http3:/fun.êpreto.olo.pr,gov,br/tpireb/velidaroo«rmcnto com o cód 9o: 9àddoa2r532êA9b5167d9tlnaÍ54.a4..

OESPACHO 002/2024. As§inàruíà Simples reãlzàdâ por: Elàlnê rEê.towski (XXX.442,!79.xx) em l0/o7r.2024 t6t59 lnser do ào documento 053.5?3 por:Juliana

14.Íquê. Gonçàlvêi emi 1010112024 16:45 oocumento ass nàdo nos termos do art 3g do Decreto Esraduêl nc 7304/2021 A aut€nncidêde deste documento pode ser
vàlidâdô no êndêreço: httpsr/www.êprotocolo.pr.gov.Erlspiwêb/v.lldarDocumcnto com o.ódigo:Í7ââê.6ê0714d56dê919!bêàdc51.ê16
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SECRETARIA OE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO§EAB
NÚCLEO DE CONVÊNIOS

Rlllr.tant : rRJdurdson da SaoE <Írhàdson.st3begE1cofi>
D€Er: rl/0(y'202417:sr
AssJõto: t : PÍoto.obs r o.(htr dê ssvi(p 022024lDG
Pârâ: 'Ébhê I'Ir.rloçsld . ctrEíe do Núdeo dê cotrvênlos' <m*zeú@sk€sêàb.p.90v.0í>
crm cóEâ: 'Pâdo Robê.to |l€rr' <meíâ€slab prgov bÍ>, "caroLne ilaciu.à' <côroltnems.huca@s€ab pigov br>

ÍrÍÜorl (oíltÍlrEÍdo a o.deh de sêMço €rrnd. Eenteftnie, coÍrcDróo com a vossâ propostô Gm cadtd éx(e9donal, €ín Í!ííão do @no p€Íiodo quc à1.d. Íêsrà

D..l clcdv.r o o.o.m.íto d! cônvaílos qu. podenhrE ârend n à§ êígê.das dênnÉâs nà3 .lausulas do Íe.mo óe alustc.
irrrtomo, co.eàú, quc esr Í{ucot{v lnvE ms.Hes de Nrkteos à guarda dos polo(olàdos que ahda aouàrd.m â êf.t,v4ão do Págrn iro óa r. !Bí(.1à ou d€

PARANÁ I§I
GOVERNO DO ÊsTADO

ls !94
r-.126

Íoc

DESP CíO 002,12024. Assinaturà Simples íêalizadâ por: Elàlnê tllzêrtowstl (XXX.rL2.379-XXl em 30/072024 16:50 lnseÍido ão documeoto 853.573 por:lrllàn.
r'{!qucÉ Gonç.lv.r em: 30/07102a 16:45. Documento âssinado nos termos do art 38 do Oecrêto Estaduãl .c 7304/2021 a autentcidàde deste docuhento pod€ ser
val idadô no endereço: lrtlps #ssr.êpíoto.olo.pÍ.gov.bÍ/spiwêb/vâlidôrDocullrênto com o cód igo: fra.êc6eo7lird56dê9193hêâdcsl(êÍ6.

hsêado ao protocolo 21.E02,3t16-0 por Jull.n.ll.rques Gonçâlves em: t9l09l2924 14:22 Á autenticrdade dêstê documento podê servalidada no endêÍeço
https://Bw,êpÍoto.olo.pí.gov.brlÊpirêb/vâlldâÍoocumênto com o códrgo: 9adrlo827532G89b5l67d9(,f.Í54.88..
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EPROTOCOLO

DESPACHO 002/2024.
Documentor OO.t{RsDêspachofl uxodep.gàmento.Pdf

Assinaturà Srmples rêalizada por: Eleine Mlzerl@wski (XXX.4Á2.379-xx) em 30/07/2024 16:50

lnserido ôo do(umento 853.573 poÍ: Jullâna tíatques Gonçalvês em: 3010712024 L6:45

Documento assinôdo nos termos do Art 38 do Decreto Estaduàl ne 11o4l2o27

A autenlicidade deste documento pode ser validada no endereço:
httpsr/wyuw.êprotocolo,pr. gov.br/spiweb/valldarDocumênto com o cód i9o:

fTaaêcGeorI4d56de9I93bê.dc5lcêf 6

rnsendo ao proto.oro 2I.402.!4çO por ruli.Í. i,l.rqu.s Gon§alvês em: 19/09nO2414:22 
^ 

autenÍi<idade d€sr€ documênro podê sêrvâridâda no endêreço:
lrtip.:íúew.ôprcto.olo.pr,9ov,b/spir.b/y.lidÍOo(umêíto (om o códi9o: 9addoa275!2ê89b6167dgíof.fsBcEsê
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PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Nova Santa Bárbara, 25 de novembro de 2024

1. OBJETO DA CONTRATAçÃO

't.í. CONSIDERANDO a Necessidade ldentiÍicada no DFD, e a inovaçáo da NLLC, em

atendimênto ao Art. 60, inciso XLl, da Lei Federal no 14.133121, a instauraçáo do

presente processo se faz necessário, objetivando rcalizat a aquisiçáo de materiais

permanentes e equipamentos diversos para implantação do Programa Cozinha

Comunitária no Município, deconente de Convênio celebrado entre o Governo do

Estado do Paraná, por intermédio da Secretaria de Estado da Agricultura e do

Abastecimento e o Município de Nova Santa Bárbara.

Preliminarmente, é cediço que em virtude da possibilidade de risco à segurança

alimentar de pessoas em situaçáo de vulnerabilidade social, e considerando a Lei

Federal no 1 1.346/2006, que estabelece as definições, princípios, diretrizes, objetivos e

composiçáo do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - SISAN, por

meio do qual o poder público tem o dever legal de implementar políticas, planos,

programas e ações com vistas para promover e garantir a segurança alimentar e

nutricional da população carente, principalmente aqueles que vive em situaçáo de

vulnerabilidade social. A Cozinha Comunitária é uma açáo do govemo do Estado do

Paraná, em parceria com municípios, que garante alimento de qualidade às famílias e

indivíduos em vulnerabilidade alimentar e social.

CONSIDERANDO que o Programa Cozinha Comunitária, no âmbito do município, irá

beneficiar famílias em situaçáo de vulnerabilidade social abrangendo os bainos do

município, escolas, CMEls, projetos, casa de passagens, idosos, pessoas sem renda

ou com baixa renda e beneficiário do Programa Bolsa Família.

CONSIDERANDO que objetivo geral do Programa Cozinhâ Comunitária é garantir o

acesso a uma refeição saudável e adequada para pessoas que estão em situação de

vulnerabilidade social e insegurança alimentar e nutricional, garantindo a esse público

o direito humano à alimentaçáo adequada.

A aquisiçáo dos materiais e equipamentos pretendidos tem por finalidade manter a

operacionelidade da cozinha comunitária, garantindo ambientação condizente com as

atribuiçóes instrucionais, qualidade e higiene sanitária durante e produção, manuseio e
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diskibuição dos alimentos. A aquisição de materiais e equipamentos modernos tem por

Íinalidade fornecer âlimentação variada e balanceada de acordo com os padrões

nutricionais e melhoria na rotina dos trabalhadores.

As pretensas aquisiçôes foram pensados em facilitar o trabalho dos auxiliares que

desempenham a função árdua de suprir com qualidade e eficiência as necessidades

institucionais presentes, além de fornecer diariamente refeiçáo saudável e adequada

para os que eslão em situação de vulnerabilidade social e insegurança alimentar

nutricional, bem como, desenvolver atividades de inclusáo social produtiva,

fortalecimento da a$o coletiva e da identidade comunitária e ações de educação

alimentar e núricional.

2. NORMATIVOS DISCIPLINADORES DOS PRODUTOS A SEREM CONTRATADOS

2.'1. A contratação se dará por meio de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, em

conformidade com a Lei Federal no 14.13312021.

3. CONTRATAçÔES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

3.1. Não encontramos contrataçóes conelatas nem interdependentes paÍa a viabilidade

e contrataçáo desta demanda.

4. PREVTSÃO DA CONTRATAçÃO NO PLANO DE CONTRATAçÔES ANUAL

4.í. A contrataçáo está prevista no PCA do Município de Nova Santa Bárbara/PR do

ano de 2024.

s. NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO

5.1. O objeto pretendido é a aquisiçáo de materiais permanentes e equipamentos para

implantação de Cozinha Comunitária a fim de equipá-la com todos os itens necessários

para o desenvolvimento dos processos de preparo, armazenamento e disposição dos

alimentos ofertados aos beneficiários do 'Programa Cozinha Comunitária'. Todos estes

ilens sáo considerados bens comuns e deverão atender a alguns requisitos que serão

descritos abaixo.

- Os equipamentos de cozinha devem ser de alta qualidade e duráveis para resistir ao

uso frequente e ao desgaste. Eles devem ser fabricados com materiais robustos e

seguros para alimentos, garantindo sua longa vida útil;
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6. ESPECTFTCAçÔES TÉCNTCAS E QUANTTTATTVAS

6.í. Os prodúos a serem fornecidos deverão atender as especiÍicaç6es e quantidades

descritas nas tabelas a seguir:

Balança de digital de mesa íSkg balança
Prix 3 Íit c/bat 6/15/32 kq

UN 0'r

Batedeira planetária dig mono epoxi 5 litros
Capacidade: 5 litros;
- Potência: í 000 W;
- Consumo: 0,25 kWh;
- Velocidades: 10;
- Voltagem: bivolt automático;
- Dimensóes (AxLxP): 4'l x 24 x 43 cm;
- Peso: í4 kq.

03

Carro térmico 6 cubas - material inox
- Quantidade de cubas: 06;
- Consumo: 2,0 kWh;
- Voltagem: 220v;
- Dimensóes da cuba (AxLxC): 10 x 26,5 x 32,5 cm;
- Dimensóes (AxLxC): 126 x 60 x 110 cm;
- Peso: 30 kg.

UN 04

Carro salada 4 cubas - material inox
Medidas do produto
Altura: 'l ,50 m
Largura: 60 cm
Comprimento: 70,4 m
Peso: 15,8 kq

UN 02

Cafeteira elétrica -
Capacidade: I lilros;
- temperatura: 0'c a í20'c
- potência: 1300,u,
- voltagem: 110v;
- (altura x largura x profundidade): 70cm x 33cm x
33cm
- peso: 7,5 kq

UN 01

- Devem ser Íáceis de limpar e desinfetar para garantir a segurança alimentâr. Eles

devem ser resistentes à lavagem frequente e à alta temperatura, se necessário, para

remover efetivamente qualquer resíduo de alimentos e bactérias;

- Devem ser funcionais e adequados para as tarefas específi@s realizadas na cozinha.

Eles devem ser projetados para facilitar a preparaÉo, cozimento, armazenamento e

serviço de alimentos para um grande número de pessoas;

- A Empresa deverá apresentar Catálogo do Produto e /ou Íicha técnica relativos aos

itens ofertados, com a descriçáo detalhada do modelo/marcâ, características,

especificaçóes técnicas e outras informações que possibilitem a avaliação do produto.

DESCRTçÃO DO PRODUTO UNID. QUANT.

UN
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Espremedor de frutas inox industrial
. Tensão1 10 v 1220 v (com chave seletora)
. Motorl/4 hp
. Consumo0,'18 kWh
. Corpoaço inox
. Dispositivo de segurançaincluso / nrí2
. Dimensões da máquina (c x I x a)385 x 270 x
320 mm
Peso: 5 kq

UN

Estante dupla flex aço 1 ,98x0,92x0,40 UN 03

Estante em aço inox 1 500x1750 4 planos gradeado UN 03

Fatiador de frios industrial 30cm bivolt
Motor 494W - 60 Hz;
Voltagem: 127122úv;
Monofásico;
Consumo: KWh 0,49;
Com dispositivo de segurança;
Espessura de corte 2 mm;
Capacidade de corte: 16 x19 cm ou raio de 20,5 cm;
Comprimento: 61,5 cm;
Altura: 52 cm;
Largura: 53 cm;
Pêso líquido: 32,5 kq.

UN 0'1

Fogão industrial I bocas inox
Especifi caçóes Técnicas:
Modelo: FBSEBB.843
Grelha: 30x30cm
Quantidade de Bocas: 4 Simples / 4 Duplas
Diâmetro do Queimador Simples 100mm 6 / Duplo
140mmQ
Material do Queimador: Feno Fundido
Pressáo do Gás: Baixa Pressão
Tipo do Gás: GLP
Material do Fogão: lnox 0,8mm
Cor: Prata
Medidas:
Altura: 80 cm
Largura: 148 cm
Comprimento: 81 cm
Peso: 51 kg

UN 01

Forno industrial gás inox modelo I'10
- Tipo de Combustível: A gás GLP baixa pressáo
- Material:

- Laterais, frente e teto e)íternas em aço inox
- Revestimento intemo em aço galvanizado
- Cavalete em aço carbono com acâbamento em

pintura a pó eletrostática com base fosfatizada
- lsolamento: Lá de rocha
- Queimadores: Aço tubular com sisteme de gaveta
e regulador de entrada de ar
- Bandeia Coletora: Chapa qalvanizada

UN

01

0í
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- Pedra Refratária: Alta temperatura
- Abertura do vidro: Tipo guilhotina com acabamento
em pinlura a pó
- Acessórios: Grelha reforçada por câmara
- Peso: 123 kg

Dimensóes lnternas:
- Altura: 27 cm
- Largura: 95 cm
- Profundidade: 95 cm

Medidas Externas:
- Largura: 1,í2 m
- Altura: 1 ,27 m
- Altura Total: '1,53 m
- Profundidade: 97,5 cm
Freezer horizontal dupla Açáo 543 lt bivolt
Capacidade Bruta: 543 Litros
Consumo (kWtr): 75,9kWh/mês
Cor: Branco
Dimensões Externas (LxAxP/cm): 94,5 x 166,8 x
72,$cm
Dimensões lnternas (LxAxP/cm): 73,2 x 155,8 x
5't,Scm
Dreno: Sim
Faixa de Temperatura (oC)
Freezer'. -18"C a -22"C / Refrigerador: 2'C a 8'C
Garantia: 12 meses
Peso Liquido (Kg): 83kg
Potência: 140W
Quantidade de Portas/Tampas: 2
Rodízio: Sim
Termostato Ajustável: Sim
Tranca na Tampa com Chave: Sim
Voltagem: Bivolt

UN 02

Freezer vertical tripla açáo 531 lt 220v
Capacidade Bruta: 531 Lihos
Capacidade Líquida: 512 Litros
Cor: Branco
Gás Refrigerante: R290
lnformaçóes Adicionais
Faixa de temperatuÍa:
Refrigerador: +2"C a +8'C
Conservador: -1 0'C a -16'C Freezer: -18"C a -22"C
Dimensóes lnternas (LxAxP): 55,5 x 129 x 67 cm
Medida (LxAxP/cm): 67,5 x 186 x 80,1
Orientação: Vertical
Peso Líquido (Kg): 94,95 Kg
Prateleiras: Sim
Tensáo M / Frequência (Hz): 220V | 60Hz
Termostato Ajustável: Sim
Tipo de Evaporador: Parede Fria

UN 02



PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA
360

Tipo de Porta: Cega com Visor
Voltagem: 220V
Fritador 10 litros 2 cubas de slts êlétrico
Cuba para óleo estampada em aço inox no modelo
Gastronorme de 'll2
Modelo 127V, equipado com resistência e
termostato para controle de temperatura
Corpo externo em aço inox 430
Acompanha dois cestos
Capacidade total: 10 litros (5 litros por cuba)
Consumo de energia: 4 kWlh (127V I 220V)
Potência resistência: 2 x 2000 W (127V 220V)
Medida cuba: 265x325x'l00mm

Medidas:
Altura: 145mm
Altura total: 245mm
Largura: 565mm
Largura total: 565mm
Profundidade: 350mm
Profundidade total: 41Omm
Peso: 5,2 kq

UN 02

Assador de carne industrial giratório 70 kg
Descriçáo

- Estrutura em chapa de aço inoxidável;

- Gaveta coletora de gordura;

- 7 Grades giratórias, removíveis e reguláveis;

- Espaçamento mínimo entre as grades de 70mm;

- Porta em vidro temperado;

- Porta traseira móvel (com queimadores
infravermelhos);

- Capacidade de 70K9, sendo assim 10Kg por
grelha;

- Consumo médio de gás em cada queimador:
0,36/0,28 kg/h;
-Tensão elétrica do motor giratório: 1271220V Bivolt:
-Garantia: 6 meses.

lnformações Técnicas
MODELO: PRP
-242G4.
Tensão: Bivoll127l22O
Consumo: 0,36/0,28 Kg/H Por Queimador.
Altura: 165,Scm.
Largura:59,5cm.
Profundidade: 63cm.
Peso: 90k9.
Capacidade: 70k9.
Alimentaçáo: 5 Queimadores a Gás baixa pressão

UN

Pia inox 2 cubas 1900x70x85x 50x40 central UN 02

Liquidificador industrial 06 lts 0,5 cv inox
Altura: 72cm

UN 02

01
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Largura: 3í cm
Profundidade: 30cm
Peso: 1Okg
Voltagem: 'l'10 v
Garantia: 6 meses
Lavadora de louças mono 220 v

Temperaturas: 55'C a 65'C de lavagem e 80'C a
90'C de enxágue.

Consumo: 2,4 litros de água por ciclo.

Operaçáo:

Displays de led que indicam as temperaturas de
lavagem e enxágue.

Baixo consumo de água: 2,4litros por ciclo.

Temperatura de lavagem: de 55'C a 65 'C.

Temperatura de enxágue: 80'C a 90'C.

Estrutura:

Construída em aço inoxidável.

Painel de comando eletrônico posicionado na parte
superior frontal do equipamento.

Abertura da porta frontal com ampla altura util de
380 mm.

Braços de lavagem e de enxágue independentes e
confeccionados em aço inoxidável.

Tanque de lavagem de 20 litros de água com
pranchas coletoras de resíduos posicionadas na
parte superior do tanque.

Paredes intemas com cantos anedondados que
evitam o acúmulo de resÍduos e facilitam a
higienizaçáo do equipamento.

Aquecedor de enxágue incorporado com
capacidade para 7 lilros de água.

EspeciÍicaçóes técnicas:

Disponível nas voltagens: 220V

Altura: 0,84cm

Largura: 0,60cm

ProÍundidade: 0,60cm

Acompanha:

01 gaveta lisa multiuso - modelo CT-10 - para
acomodar xícaras, sopeiras, molheiras, taças de
sorvete e talheres

UN 01



362PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA
01 gaveta de pinos - modelo CP-16/18 para
acomodar prâtos de diversos tamanhos e bandejas

04 suportes plásticos para talheres

01 kit de mangueiras para instalaÉo conforme
guia de orientaçáo

0'l moto-bomba de enxágue (incorporada)

0l manual de instruções para coneta operação e
termo de qarantia.
Mesa de aço inox liso 1500x700x850
Comprimento: '1500 mm
Largura: 700 mm
Altura: 850

UN 03

Mini câmara industrial p/panif1290 6p 22Ov

DESCRICAO
lsolamento térmico 100 % injetado em poliuretano
de alta densidade
Revestimento externo em aço inox AlSl 430 brilhoso
Revestimento intemo em aço galvanizado
Sistema de refrigeraÇão : Ar forcado ( frost free ),
ecológico e econômico
Portas com sistema anti transpirante com contra
tampo e puxadores
Pés com regulagem de altura
3 níveis de prateleiras aramadas, reguláveis e
pintadas em epoxi branco
Controlador eletrônico digital com indicador de
temperatura
Degelo: automático
Gás refrigerante R '134a

Altura = 1940 Mm
Capacidade Bruta ( L ) = í200 L
Peso Bruto Kg = 129 Kg
Tensão(V)=127Ou220Y
Frequência Hz = 60 Hz5

UN 02

Cortador de legumes grande 1omm com tripé
Altura: 90cm
Largura: 45cm
Profundidade: 60cm
Tamanho do cubo: 1omm
Tamanho do corte: quadrados de í omm
Area de corte: gcm

UN 0í

Forno elétrico 3000 w 220 v
DescriÇáo:

UN 02

Modelo = Kmcp75 Galvanizado lnterno
Dimensão=FXPXA
Frente = 1760 Mm
Profundidade = 0560 Mm
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Voltagem: 220V
Gabinete externo em aço inoxidável.
Gabinete interno com revestimento easy - cleân.
Frontal em aço inoxidável.
Termostato de precisáo (50o - 300oC).
04 Resistências blindadas (2 sup. í 500W e 2 inf.
1500w.
Puxador em aço inox.
02 Chaves de controle da temperatura (mínimo,
médio e máximo).
Msor iluminado de temperâtura.
Porta removível de vidro cristal temperado.
lsolamento térmico reforçado com lã de vidro.
Lâmpada interna com vidro protetor.
Aparador esmaltado para resíduos.
01 prateleira removível em 03 posições
Potência: 3000 Watts
Volume: 65 litros
Medidas:
Altura(cm) 43
Largura(cm) 63,5
Profundidade(cm) 52
Peso (Kq) 13,20

7. PARCELAMENTO DA CONTRATAçÃO

7.í. Em regra, conforme disposições estabelecidas na alinea b, inciso V, do art. 40 da

Lei n.o 14.133/21, o planejamento da compra deverá atender, entre outros, ao princípio

do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, com

vistas ao melhor aproveitamento dos recursios disponíveis no mercado e à ampliaçáo

da competitividade sem perda da economia de escala.

7.2. Considerando as especificidades do presente objeto a demanda será parcelada,

haja visto, se comprovarem ser técnicâ e economicamente viável, com vistas a propiciar

o melhor aproveilamento do mercado e a ampliaçáo da competitividade, pelas razões

que seguem:

7.2.1. Gestão Íinanceira: O parcelamento dâ contrataçáo permite uma melhor gestáo

dos recursos Íinanceiros da prefeitura, distribuindo os pagamenlos ao longo do tempo e

evitando impactos significativos no orçamento municipal em um único período;

7.2.2. Atendimento às demandas emergenciais: O parcelamento possibilita atender

a demandas emergenciais de reposição de materiais de limpeza e higiene pessoal sem

comprometer o equilíbrio financeiro da prefeitura, garantindo a continuidade dos

serviÇos essenciais;

7.2.3. Planejamento financêiro a longo prazo: O parcelamento permite um

planejamento financeiro mais eficiênte a longo prazo, possibilitando à prefeitura
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programar seus gastos de forma mais estruturada e previsível, alinhando-os com as

demais despesas e receitas do município.

8. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO

8.í. Com base nos preceitos estabelecidos pela Lei 14.'13312021, que regula as

licitaçóes e contratos administrativos específicos para a administração pública, a

escolha da soluçáo de aquisiçáo de equipamentos e material permanente para a

Secretaria Municipal de Assistência Social, do Trabalho e Geração de Emprego decorre

de um processo criterioso e alinhado aos princípios de legalidade, e ciência,

economicidade, e desenvolvimento nacional sustentável. A determinação da solução

mais adequada foi obtida mediante a rcalizaçáo de um extenso levantamento técnico,

que incluiu a verificaçáo de conformidade com as normas técnicas aplicáveis e um

comparativo entre as várias opç6es disponíveis no mercado. Tal análise objetivou

assegurar, conforme os artigos 11 e23 da Lei 14.13312021, a seleção da proposta mais

vantajosa para a Adminiskaçáo Pública, além de prevenir contrataçôes com

sobrepreços e garantir a qualidade e efetividade esperada dos bens a serem entregues.

8.2. As caracteristicas dos equipamentos e mateÍiais permanentes foram

cuidadosamente elaboradas para assegurar a compatibilidade com as práticas de

trabalho da Secretaria. O alinhamento estratégico do ETP com as diretrizes e

necessidades operacionais da Secretaria justiÍica a seleçáo e indicação dos

equipamentos e materiais, sustentando um planejamento de aquisições que favorece a

e ciência na gestáo pública e a adequada aplicaÉo dos recursos oriundos do Convênio

celebrado.

8.3. Portanto, conclui-se que a solução proposta é a mais adequada no mercado,

porquanto atende integralmente aos requisitos e condiçóes necessárias para a efetiva

prestação dos serviços deste Órgáo no município, compatibiliza-se com o planejamento

estratégico e está em consonância com os objetivos de govemança e eficiência que a

legislação vigente demanda.

9. LEVANTAMENTO DE MERCADO

9.1. Dentro do presentê êstudo, foram analisados os processos anteriores com o mesmo

objeto e contrataÇóes semelhantes feitas por outros órgãos e entidades, por meio de

consultas a outros editais, com a finalidade de identificar a existência de novas

metodologias, tecnologias ou inovaçóes que melhor atendessem as necessidades desta

NOVA SANTA BARBARA



PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA

Solução 2 - Prestadora de serviços (entrega de alimentos/ itens prontos) - INVIiAVEL

- Pelo motivo que os ltens sáo de uso continuo/ dláÍio, com acompanhamentos de

produçóes (cardápios/nutricionista com ingredientes específicos), em grandes

quantidades para uso na produçáo para atender escolas, CMEls, projetos, Ésa de

passagens, idosos, pessoas sem renda ou com baixa renda e beneficiário do Programa

Bolsa Família

10. ESTTMATIVAS DE PREçOS OU PREçOS REFERÊNCIAIS

10.1. A pesquisa de preços é uma etapa Íundamental no processo licitatório, pois

estabelece a base para a deÍinição do valor estimado da contrataçáo. Uma pesquisa de

preços bem executada ajuda a evitar superfaturamentos e assegura que os recursos

públicos sejam utilizados de forma eficiente e trânsparente. A Lei í4.133 reíorça a

necessidade de uma pesquisa de preços robusta e detalhada, exigindo que as

administrações públicas utilizem diversas fontes de dados para compor uma cesta de

preços aceitáveis.

A pesquisa de preços foi realizada conforme o estabelecido pela Unidade concedente

fazendo parte do Processo de no 21.802.346-0, uma vez que, optou-se em manter a

cotação já existente na Proposta de Convênio com o intuito de evitar discrepância nos

valores auferidos pela pesquisa junto às empresas especializadas em fomecer estes

tipos de materiais e equipamentos, dando imporlância que o valor que será repassado

foi deconente das indicaçóes de preços levantados.

O valor da presente contrataçáo e de R$137.493,60 (cento e trinta e sete mil,

quatrooentos e noventa e três reais e sessenta centavos).

365

Prefeitura e as que foram identificadas foram incorporadas nesta contratação em

análise.

Solução í - Locaçáo dos itens - INVIAVEL - pelo motivo que para atender

necessidades diárias e das várias secretarias ao mesmo tempo, há falta de empresas

especializadas em locação desses diversos tipos de itens no município e a locaçáo não

teria um custo/benefício acessível.

Solução 3 - Descriçáo completa: Aquisiçáo dos produtos - VIAVEL - Pelo motivo da

durabilidade dos itens, necessidade e eÍiciência diária em todos os órgãos públicos para

o atendimento da população. Por se tratar de uma aquisiçáo rotineira entre os entes da

Administração Pública, náo há registro diferenciado de preços e pesquisas, conforme

dados informados:
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Ademais, o método úilizado para a obtençáo do valor do item foi a mediana devido a

heterogeneidade dos preços.

2

4

1

Balança de digital de mesa
1Skg balança

-Pjf-3 
fi t clbat 61 1 5t32 kg

í

R$ 998,25 R$ 990,00 R$ í.399,99 R$ í.í29,40 R3 í.129,40

Batedeira planetária dig
mono epoxi 5 litros
Capacidade: 5 litros;
- Potência: 1000 W;
- Consumo: 0,25 kWh;
- Velocidades: 10;
- Voltagem: bivolt
automático;
- Dimensóes (AxLxP): 41 x
24 x 43 cm',
- Peso: 14 kg.

3

R3 3.270,96 R$ 3.500,00 R$ 4.599,99 R3 3.790,30 RS í1.370,90

3

Carro térmico 6 cubas -
malerial inox
- Quantidade de cubas: 06;
- Consumo: 2,0 kWh;
- Voltagem: 220v;
- Dimensóes da cuba
(AxLxC): 10 x 26,5 x 32,5 cm;
- Dimensóes (AxLxC): 126 x
60x 1'10 cm;
- Peso: 30 kq.

4

R3 2.026,20 R$ 2.186,00 R3 2.399,99 R$ 2.204,10 R3 8.816,40

2

R§ í.6í7,00 R3 1.899,99 R3 2.558,50 R$ 2.025,20 R$ /1.050,40Carro salada 4 cubas
material inox
Medidas do prodúo
Altura: 1 ,50 m
Largura: 60 cm
Comprimento: 70,4 m
Peso: í 5,8 kg

R$ í.000,00

5

Cafeteira elétrica -
Capacidade: I litros;
- temperatura: 0"c a
120"c
- potência: 1300trv

- voltagem: 1 10v;

- (altura x largura x
profundidade): 70cm x 33cm
x 33cm
- peso: 7,5 kq

1

R$ í.156,00 R$ 999,99 RS 1.052,00 Rt 1.052,00

Item Descriçâo do bem Ouant, Custo I Custo 2 Custo 3

Custo
médio

arredondado
(Custo

Unitário)

Custo total
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R$ 75í,60 R3 700,00 R$ 649,99 R$ 700,50 R3 700,50

,|6

Espremedor de frutas inox
industrial
Tensão110v1220v(com
chave seletora)
Motorl/4 hp
Consumo0,18 kw/h
Corpoaço inox
Dispositivo de
segurançaincluso / nr'12

Dimensões da máquina (c
xlxa)385x270x320mm
Peso: 5 k

10

Estante dupla flex aço
'1,98x0,92x0,40 3

R3 750,00 R$ 550,00 R$ /t59,99 R$ 586,70 Rt í.760,í 0

3

R3 2.399,00 R$ 2.720,00 R$ 2.699,99 RS 2.606,30 R3 7.8í8,90

I

Fatiador de frios industrial
30cm bivolt
Motor 494W - 60 Hz;
Voltagem: 1271220v
Monofásico;
Consumo: KWh 0,49;
Com dispositivo de
segurança;
Espessura de corte 2 mm;
Capacidade de corte: 16 x19
cm ou raio de 20,5 cm;
Comprimento: 61 ,5 cm;
Altura: 52 cm;
Largura: 53 cm;
Peso líquido: 32,5 kq.

R3 6.365,70 RS /t.600,00 R9 4.799,99 R$ 5.255,20 R$ 5.255,20

Fogão industrial 8 bocas inox
Especifi caçóes Técnicas:
Modelo: FBSE8B.843
6rã1fr'a-:ídiíüô-- -
Quantidade de Bocas: 4
Simples / 4 Duplas
Diâmetro do Queimador:
Simplesl00mmAlDuplo
140mm@
Material do Queimador:
Ferro Fundido
Pressáo do Gás: Baixa
Pressáo
Tipo do Gás: GLP
Material do Fogão: lnox
0,8mm
Cor: Prata
Medidas:

I

R$ 3.399,00 R3 4.4í',00 R$ 3.199,99 R9 3.683,00 RS 3.683,00

367

I

7

Estante em aço inox
1 500x1750 4 planos
gradeado

1
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Altura: 80 cm
Largura: '148 cm
Comprimento: 81 cm
Peso: 51

11

Dimensóes lnternas:
- Altura: 27 cm
- Largura: 95 cm
- Profundidade: 95 cm

Medidas Externas:
- Largura: 1 ,12 m
- Altura: 1 ,27 m
- Altura Total: '1,53 m
- Profundidade: 97,5 cm

1

R3 2.420,50 RS 2.600,00 R§ s.399,99 R$ 2.806,80 R$ 2.806,80

12

Freezer horizontal dupla
Ação 543 lt bivolt
Capacidade Bruta: 543 Litros
Consumo (kwh):
75,gkwh/mês
Cor: Branco
Dimensôes Externas
(LxAxP/cm): 94,5 x 166,8 x
72,Bcm

2

R3 4.1s4,45 R$ 3.900,00 RS 4.299,99 R§ /í.íí8,10 R$ 8.236,20

Forno industrial gás inox
modelo 1 '10

- Ípó a-é-eõmuustível: A gás
GLP baixa pressão
- Material:
- Laterais, frente e teto

externas em aço inox
- Revestimento interno em

aÇo galvanizado
- Cavalete em aço carbono

com acabamento em pintura
a pó eletrostática com base
fosfatizada
- lsolamento: Lã de rocha
- Queimadores: Aço tubular
com sistema de gaveta e
regulador de entrada de ar
- Bandeja Coletora: Chapa
galvanizada
- Pedra Refratária: Alta
temperatura
- Abertura do vidro: Tipo
guilhotina com acabamento
em pintura a pó
- Acêssórios: Grelha
reforçada por câmara
- Peso: 123 kg
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Dimensões lnternas
(LxAxP/cm): 73,2 x 155,8 x
51,Scm
Dreno: Sim
Faixa de Temperatura (oC)

Freezer'. -í8"C a -22"C I
Refrigerador: 2'C a 8'C
Garantia: 12 meses
Peso Líquido (Kg): 83kg
Potência: 140W
Quantidade de
Portas/Tampas: 2
Rodízio: Sim
Termostato Ajustável: Sim
Tranca na Tampa com
Chave: Sim
Volta em: Bivolt

13

R3 5.653,60 R3 5.500,00 R3 6.299,99 RS 5.8í7,90Freezer vertical kipla ação
531 lt 220v
Capacidade Bruta: 531 Litros
Capacidade Líquida: 512
Litros
Cor: Branco
Gás Refrigerante: R290
lnformações Adicionais
Faixa de temperatura:
Refrigerador: +2'C a +8'C
Conservador: -í0'C a -16'C
Freezer: -18"C a -22"C
Dimensões lnternas (LxAxP):
55,5 x 129 x 67 cm
Medida (LxAxP/cm): 67,5 x
'186 x 80,1
Orientação: Vertical
Peso Líquido (Kg): 9a,95 Kg
Prateleiras: Sim
Tensáo (V) / Frequência
(Hz): 220V | 60Hz
Termostato Ajustável: Sim
Tipo de Evaporador: Parede
Fria
Tipo de Porla: Cega com
Visor
Voltagem: 220V

Rt í í.635,80

2

R$ í.705,00 R$ í.250,00 R$ 999,99

14

Fritador 10 litros 2 cubas de
5lts elétrico
Cuba para óleo estampada
em aço inox no modelo
Gâstronorme de 1/2
Modelo 127V, equipado com
resistência e termostato para
controle de lemperatura

R3 1.318,30 R$ 2.636,60

2
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Corpo externo em aço inox
430
Acompanha dois cestos
Capacidade total: 10 litros (5
litros por cuba)
Consumo de energia: 4 kwh
(127V t220V)
Potência resistência: 2 x
2OO0W (127V 220V)
Medida cuba:
265x325x100mm

Medidas:
Altura: 145mm
Altura total: 245mm
Largura: 565mm
Largura total: 565mm
Profundidade: 350mm
Profundidade total: 4í 0mm
Peso: 5 2

't5

Assador de came industrial
giratório 70 kg
Descrição
- Estrutura em chapa de aço
inoxidável;
- Gaveta coletora de
gordura;

- 7 Grades giratórias,
removíveis e reguláveis;

- Espaçamento mínimo entre
as grades de 70mm:
- Porta em vidro temperado;
- Porta traseira móvel (com
queimadores
infravermelhos);

- Capacidade de 70K9,
sendo assim 1oKg por
grelha;

- Consumo médio de gás em
cada queimador: 0,36/0,28
kg/h;
-Tensão elétrica do motor
giratório: 127 1220Y Biv oll;
-Garantia: 6 meses.
lnformaçôes Técnicas
Tensão: Bivoll1271220
Consumo: 0,36/0,28 Kg/H
Por Queimador.
Altura: í65,scm.
Largura: 59,Scm.
Profundidade: 63cm.
Peso:90k9.

RS 6.525,57 R3 5.600,00 R$ 6.í 00,00 R3 6.075,20 R3 6.075,20

37A

1
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Pia inox 2 cubas
1 900x70x85x 50x40 central 2

R$ 3.399,00 R$ /t.500,00 R§,t.099,70 R$ 8.í99,40

2

R3 1.358,í0 R$ í.5í2,00 RS 999,99 RS í.290,00 R$ 2.580,00

Lavadora de louças mono
220 v

Temperaturas: 55'C a 65'C
de lavagem e 80'G a 90'C
de enxágue.

Consumo: 2,4 litros de água
por ciclo.

Operação:

Displays de led que indicam
as temperaturas de lavagem
e enxágue.

Baixo consumo de âgua'.2,4
litros por ciclo.

Temperatura de lavagem: de
55'C a 65'C.

Temperatura de enxágue:
80"C a 90"C.

Estrutura:

Construída em aço
inoxidável.

Painel de comando
eletrônico posicio ado na
parte supêrior frontal do
equipamento.

Abertura da porte frontal
com ampla altura util de 380
mm.

Braços de lavagem e de
enxágue independentes e
conÍeccionados e aço
inoxidável.

1

R3
25.000,00

R$
í9.900,00

R§ 2.299,99 R3 22.400,00 R$ 22.400,00

Capacidade: 70k9.
AlimentaÇão: 5 Queimadores
a Gás baixa pressáo

18

16
R$ 4.399,99

17

Liquidificador industrial 06 lts
0,5 cv inox
Altura: 72cm
Largura: 31cm
Profundidade: 30cm
Peso: 10kg
Voltagem: 1 10 v

Garantia: 6 meses
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termo de arantia.

19

Mesa de aço inox liso
í 500x700x850
Comprimento: 1500 mm
Largura: 700 mm
Altura: 850

3

R$ í.421,00 R$ 1.8$,00 R3 í.399,99 RS í.557,00 R$ /1.671,00

NOVA SANTA BARBARA
Tanque de lavagem de 20
litros de água com pranchas
coletoras de resíduos
posicionadas na parte
superior do tanque.

Paredes internas com
cantos arredondados que
evitam o acúmulo de
resíduos e facilitam a
higienizaçáo do
equipamento.

Aquecedor de enxágue
incorporado com capacidade
para 7 litros de água.

Especificações técnicas:

Disponível nas voltagens:
220V

Altura: 0,Mcm

Largura: 0,60cm

Profundidade: 0,60cm

Acompanha:

0l gaveta lisa multiuso -
modelo CT-10 - para
acomodar xícaras, sopeiras,
molheiras, taças de sorvete
e talheres

01 gaveta de pinos - modelo
CP-16/18 para acomodar
pratos de diversos tamanhos
e bandejas

04 suportes plásticos para
talheres

01 kit de mangueiras para
instalação conforme guia de
orientaçáo

0'l moto-bomba de enxágue
(incorporada)

01 manual de instruções
para correta operaçáo e
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R$ 8.300,00 RS 8.5/t6,50Mini câmara industrial
p/panif1290 6p220v
DESCRICAO
lsolamento térmico 100 %
injetado em poliuretano de
alta densidade
Revestimento externo em
aço inox AlSl 430 brilhoso
Revestimento interno em aço
galvanizado
Sistema de refrigeração : Ar
forcado ( frost free ),
ecológico e econômico
Portas com sistema anti
transpirante com contra
tampo e puxâdores
Pés com regulagem de altura
3 níveis de prateleiras
aramadas, reguláveis e
pintadas em epoxi branco
Controlador eletrônico digital
com indicador de
temperatura
Degelo: automático
Gás refrigerante R 134a
Modelo = Kmcp75
Galvanizado lnterno
Dimensão=FXPXA
Frente = 1760 Mm
Profundidade = 0560 Mm
Altura = 1940 Mm
CapacidadeBruta(L)=
1200 L
Peso Bruto Kg = 129 Kg
Tensão(V)=127Ou220V
Fre cia Hz = 60 Hz5

R3 E.739,55 R9 8.600,00

2

21

Cortador de legumes grande
1Omm com tripé
Altura: 90cm
Largura: 45cm
Profundidade: 6Ocm

Tamanho do cubo: 1omm
Tamanho do corte:
quadrados de 1Omm
Área de corte: 9cm

,|

R$ 421,40 R$ 300,00 R$ 220,00 RS 3í 3,80 R$ 3í3,80

2

R$ 2.5r3,60 R$ 2.000,00 R$ 3.299,99 R$ 2.60,t,50Forno elétrico 3000 w 220 v

Descrição:
Voltagem: 220V
Gabinete externo em aço
inoxidávê1.

RS 5.209,00

NOVA SANTA BARBARA
R$ í7.093,00

20

22



374
PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA SANTA BARBARA
Gabinete interno com
revestimento easy - clean.
Frontal em aço inoxidável.
Termostato de precisão (50o
- 300"c).
04 Resistências blindadas (2
sup.1500We 2 inf. 1500W).
Puxador em aço inox.
02 Chaves de controle da
temperalura (mínimo, médio
e máximo).
Visor iluminado de
tempeÍatura.
Porta removível de vidro
cristal temperado.
lsolamento térmico
reÍorçado com lã de vidro.
Lâmpada intêma com vidro
protetor.
Aparador esmaltado para
resíduos.
01 prateleira removível em
03 posições
Potência: 3000 Watts
Volume: 65 litros
Medidas:
Altura(cm) 43
Largura(cm) 63,5
Profundidade(cm) 52
Peso 13 20

11. JUST|F|CAT|VA DA ESCOLHA DO T|PO DE SOLUçÃO A CONTRATAR

'11.í , A solução proposta é a contrataçáo de empresas especializada do ramo perlinente

para a aquisição de materiais permanentes e equipamentos diversos para instalação de

programa cozinha comunitária do município de Nova Santa Bárbara, no âmbito da

Secretaria Municipal de Assistência Social. Todos os demais elementos necêssários ao

âtendimento à demanda estaráo dispostos no Termo de Referência, entre eles as

obrigações e responsabilidades da contratada e demais especificidades do objeto.

Em relaçáo a solução a ser escolhida, Íica claro que a modalidade de pregão eletrônico

é uma decisáo inteligente e estratégica para a administraÉo municipal, nos termos do

artigo 6', inciso XLl, da Lei n" '14.133, de 1" de abril de 2021. A adoçáo desse modelo

de licitaçáo pode trazer inúmeros beneficios para a gestão pública, resultando em

produtos mais eÍicientes, com melhores condiçôes de qualidade, transparência e

redução de custos.

TOTAL RS í37.493,60



NOVA SANTA BARBARA
11.2. Nesse sentido, após analisar-se aqui a descrição da necessidade, conforme

manifestado a descrição dos requisitos técnicos inerentes à demanda e à contratação,

a análises das soluções disponíveis no mercado para atendimento à demanda, e suas

perspectivas positivas e negativas, depreende-se que â solução mais acessível e viável

de ser operacionalizada no programa cozinha comunitária que deve contar com uma

estrúura física e recursos humanos para a preparação e manuseio/preparo de

refeições.

't2. JUSTIF|CAT|VAS PARA O PARCEI-AMENTO OU NÃO DA SOLUçÃO

12.1. Náo haverá agrupamento dos objetos em lotes, uma vez que, analisando o

potencial competitivo para essa licitaçáo, sem prejuízos aos aspectos técnicos,

proporcionando maior economia de escala e melhor gestáo contratual, consideramos

que a divisão da contrataçáo por itens permitirá que fornecedores deem seus melhores

preÇos por item. Além disso, permite que as empresas que náo possuam todos os

requisilos de habilitação para determinado item, dispostos neste documento e nas

descriçôes, possam concorrer no certame para os produtos que possuam total

capacidade de atender as exigências.

12.2. A licitação a ser realizada fruto deste estudo técnico preliminar, visa atender ao

Plano Anual de Compras 2024 do Município de Nova Santa Bárbara - PR.

13. MAPEAMENTO DE RISCOS

í3.1. O mapeamento de riscos permite a identificaçáo, avaliação e gerenciamento dos

riscos que possam comprometer o sucesso da aquisição e gestáo contratual. Para cada

risco identiÍicado, define-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis

danos potenciais, possíveis ações preventivas e contingências, bem como a

identiÍicaçáo de responsáveis por ação.

í3.2. Após a identiÍicaçáo e classiÍicaÇão, deve-se executar uma análise qualitativa e

quantitativa dos riscos. A análise quantitativa dos riscos consiste na classificaçáo

conforme a relaçáo entre a probabilidade e o impacto. Tal classiÍicaçâo resultará no

nível do risco e direcionará as ações relacionadas aos riscos durante a fase de

planejamento e gestão contratual.

13.3. A tabela a seguir apresenta uma sintese dos riscos de planejamento e de gestão

dos produtos identiÍicados e classificados neste documento:

375PREFEITURA MUNICIPAL

Risco Probabilidade lmpacto
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Tendo em vista que o mapeamento de riscos descreverá e avaliar as ameaças que

possam vir a comprometer o sucesso e o objetivo da contratação, bem como deÍinir de

que formas devem ser tratadas, ela permeará todo processo de Contrataçáo.

Açáo Preventiva:

Questionamentos

excessivos no

Eletrônico

Pregão

baixa baixo

Licitaçáo deserta baixa médio

Contratada se recusar a

assinar o contrato

baixa

lncapacidade da empresa

vencedora em executar o

contratao

baixa alto

Falência da empresa

vencedora

baixa

Fornecimenlo de produtos

de baixa qualidade

baixa alto

Probabilidade Baixa

lmpacto: Baixo

Dano:

Definir as regras gerais da contratação de forma clara no Edital

e em seus anexos, atentar à legislação vigente no tocante a

exigências de marcas, modelos e requisitos excludentes.

de Republicaçáo do Edital com coneção dos itens alvos de

impugnação

Probabilidade: Baixa

lmpacto: Médio

Dano: Não realizar a licitaçáo tendo que republicar o edital e abrir

novo prazo para a realizaçáo da Pregão Eletrônico

13.3.1 RTSCOS DO PROCESSO DE CONTRATAçÃO E DA EXECUçÃO

alto

alto

Risco 1 - Questionamentos excessivos no pregão

Legitimidade do pregão eletrônico colocada em questão-

Açáo

Contingência:

Risco 2 - Licitação deserta
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Ação Preventiva: Encaminhar termo de referência durante a fase de cotação de

preços para a maior quantidade de possíveis interessados em

participar da licitação.

AÉo

Contingência:

de Republicaçáo do Edital observando requisitos que poderiam ter

provocado a desistência de possíveis empresas interessadas.

Probabilidade: Baixa

Altolmpacto:

Não concluir a licitaçáo tendo que republicar o edital e abrir

novo prazo pa.a a Íealizaçâo do pregão.

Definir punição no edital para empresa adjudicada que náo

assinar o contrato dentro do prazo estipulado.

Ação Preventiva:

Adjudicar novo fornecedor ou promover nova contrataçáo.deAção

Contingência:

BaixaProbabilidade.

lmpacto: Alto

Atraso na entregaDano:

Ação Preventiva: - Sançóes e os requisitos de qualidade que sejam condizentes

com a importância dos produtos que serão fornecidos.

- Colocar regra no Edital que, em caso de inexecução parcial

ou total do conlrato, a segunda colocada poderá ser habilitada.

- Exigir documentação comprobatória que a licitante já fomeceu

produtos semelhantes no contrato.

- Sançôes e os requisitos de qualidade que sejam condizentes

com a importância dos produtos que seráo fornecidos.

- Colocar regra no Edital que, em caso de inexecução parcial

ou total no contrâto, a segunda colocada poderá ser habilitada.

- Exigir documentaçáo comprobatória que a licitante já

forneceu produtos semelhantes.

Ação

Contingência:

de

Risco 3 - Contratada se recusar a asslnar o contrato

Dano:

Risco 4 - lncapacidade da empresa vencedora em executar o contrato

Risco 5 - Falência da empresa vencedora
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14. NECESSIDADES DE ADEQUAçÃO DO AMBIENTE

14.í. Que as aquisições visam atender a demanda da unidade requisitante. Destaca-se

que a aquisiçáo almejada sendo realizada por pregão eletrônico proporcionará uma

maior economicidade para o municipio, uma vez que possibilitará a participação de um

maior número de fornecedores fazendo com o que haia uma maior disputa pelos itens

e consequentemente os valores serão menores.

í6. DELARAÇÃO DE VIABILTDADE DA CONTRATAçÃO

í6.1. Em relação a viabilidade da contrataçáo, constata-se vantajosa. A relaçáo custo-

benefício da contratação é considerada favorável. Os requisitos relevantes para

Baixa

lmpacto: Alto

Dano: Atraso na entrega

Açáo Preventiva:

Ação

Contingência:

de - Exigir requisitos habilitatórios relativos à qualificação

econômico-Íinanceira.

Probabilidade:

Altolmpacto:

Dano: Prejuízos financeiros, danos à saúde e patrimônio Íísico

Exigir documentação comprobatória que a licitante já fomeceu

produtos semelhantes ao solicitados.

deAçáo

Contingência:

Notificaçáo à contratada afim de melhorar a qualidade dos

produtos e aplicação de sançóes.

Probabilidade:

- Exigir requisitos habilitatórios relativos à qualificação

econômico-financeira.

- Exigir garantia contratual.

Risco 6 - Fornecimento de produtos de baixa qualidade

Média

Ação Preventiva:

15. IMPACTO AMBIENTAL:

15.'t. No descarte das embalagens e/ou na montagem dos produtos constantes deste

documento poderão ocasionar um grande volume de lixo a ser descartado. Para

minimizar esses danos será realizado o descarte de Íorma coneta do resíduo produzido,

em local apropriado e com a rcalizaçáo da reciclagem dos resíduos produzidos, por

meio do programa de reciclagem do Município.
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contratação foram adequadamente levantados e analisados, inclusive o tempo

esperado para que a solução esteja disponÍvel para o órgáo. Considerando os pontos

listados acima, esta equipe de planejamento declara viável a aquisição dos itens através

de pregão eletrônico pelo menor preço por itens.

17. APROVAÇÃO E ASSINATURÂ

Responsáveis pela demanda:

recida Bontorim Valério
lntegrante Requisitante/ Secretária Municipal de Assistência Social do Trabalho e

Geração de Emprego.

Responsável pela aprovaçã o da

alério
a/Prefeito
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ESTADO DO PARÂNA

Justificativa de lnviabilidade de Cotação pelo Banco de Preços/PNCP-

Portal Nacional de Compras Públicas.

Em atençáo a recomêndaçáo exarada pela Procuradoria Jurídica

do Município, quando da análise de legalidade do processo em conformidade

com os princípios estabelecidos pela Lei no í4.133, de 10 de abril de 2021, o qual

pontuou quê deveria ser cumpridas as determinaçôes constantes no art. 23, em

especial a pesquisa de preços no Banco de Preços e no Portal Nacional de

Compras Públicas.

Temos a informar e justificar o que segue:

Dentro da Política Nacional de Assistência Social (PNAS)

materializado através do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, configura-

se o projeto Cozinhas Comunitárias, como uma política de proteçáo social,

destinada à prevenção de riscos, sociais e pessoais, como equipamento público

de segurança alimentar e nutricional com capacidade mínima de produçáo de

100 refeições diárias, funcionamento minimo de 5 dias na semana instalado em

locais estratégicos (próximo aos Centros de Referência de Assistência Social e

outros equipamentos públicos).

A Cozinha a ser aberta deverá contribuir para o direito à

alimentação adequada e balanceada às escolas, CMEls, projetos, casa de

passagens, idosos, pessoas sem renda ou com baixa renda e beneficiário do

Programa Bolsa Família, bem como também viabilizar cursos dê formação e

A criaçáo de políticas públicas de apoio às cozinhas comunitárias

é essencial para o combate à insegurança alimentar no País e no Paraná. A

implantação deste importante mecanismo destaca que as cozinhas comunitárias

desempenham um papel fundamental no combate à pobreza alimentar,

proporcionando acesso a alimentos de qualidade para pessoas em situação de

vulnerabilidade social.
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qualificação profissional aos usuários auxiliando na geração de emprego e

renda, cujo objetivo é a melhoria da qualidade de vida das famílias.

De acordo com o exposto acima, a presente contratação de

empresa especializada para o fornecimento de materiais permanentes e

equipamentos diversos para implantação do Programa Cozinha Comunitária do

Município é um recurso decorrente de Convênio celebrado entre o Governo do

Estado do Paraná, por intermédio da Secretaria de Estado da Agricultura e do

Abastecimento e o Município de Nova Santa Bárbara, TERMO DE CONVÊN|O

No 26112024 - DESAN / Protocolo n." 2'l .802.346-0. Conforme é exigido para a

realização processos licitatórios, foi realizado a pesquisa de preços com

êmpresas que fornecem estes materiais e equipamentos, objeto deste termo,

visando obter a melhor proposta com o melhor valor.

Como cediço, os convênios são parcerias celebradas entre

pessoas administrativas entre si ou com particulares, com vistas à conjugação

de esforços para realizaçáo atividade que tem como escopo imediato o

atendimento de uma finalidade pública de caráter social comum.

Neste contexto, serão aproveitadas as cotações já realizadas e

juntadas no processo n.o 21.802.346-0, tendo em vista que o valor aprovado para

repasse foi decorrente destas pesquisas de preços junto às empresas do ramo

com a aprovaçáo do Ente Concedente, e bem sabemos, que a pesquisa de

preços é uma etapa fundamental no processo licitatório, pois estabelece a base

para a deÍinição do valor estimado da contratação.

Contudo, ainda que se o banco de preços é uma ferramenta

utilizada para auxiliar no cálculo de valores de referência para a realizaçáo das

PREFEITURA N/UNICIPAL

Nesses casos, a liberaçáo do valor a ser repasse ao Ente Municipal

em conta bancária especíÍica vinculada ao Convênio, baseia-se em pesquisa de

preço com empresas especializadas no ramo de acordo com o objeto a ser

executado.
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contratações. Ela é muito útil para o poder público, pois traz agilidade e permite

que o servidor encontre com facilidade preços de referência em todo o território

nacional, destacamos que a pesquisa no PNPC ou Banco de Preços, poderia

implicar mudança no planejamento organizacional desta Secretaria, trazendo

insegurança no resultado esperado.

Esclarecemos que houve atenção a legislação, em relação ao art.

23, inciso lV - pesquisa direta com no minimo 3 (três) fornecedores, mediante

solicitação Íormal de cotação, desde que seja apresentada justiÍicativa da

escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com

mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital;

Desta forma, a continuidade do certame segue respaldada pela

legislaçáo vigente, com a devida justificaliva da ausência de cotação pelo Banco

de Preços.

Sy rec da Bontorim Valério
Secretária Munici e sistência Social, do Trabalho e Geração de

Emprego.

Atenciosamente,
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TERMO DE REFERÊNCh

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCA SOCIAL, DO TRÂBALHO E

GERAçÃO DE EMPREGO.

1. DOOBJETO

í.1. Aquisição de materiais permanentes e equipamentos diversos para

implanteçáo do Programa Cozinha Comunitária do Município, decorrente de

Convênio celebrado entre o Governo do Estado do Paraná, por intermédio da

Secretaria de Estado da Agricultura ê do Abastecimento e o Município de Nova

santa Bárbara, TERMO DE CONVÊN|O N.26112024- DESAN / Protocolo n.o

21.802.346{.

1.2. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados a partir da

assinatura do contrato.

1.3. ESPECTFTCAçÕES DOS PRODUTOS E PREÇOS ESTIMADOS:

1

Balança de digital de mesa
15kg balânça
Prix 3 Ílt c/bat 6/í 5/32 kq

1

R$ 998,25 R$ 990,00 R$ L399,99 R$ 1.129,40 R$ 1.129.40

3

R$ 3.270,96 R$ 3.500,00 RS 4.599,99 R$ 3.790,30 R$ 11 370.90

2

Batedeira planetárla dig mono
epoxi 5 litros
Cepacidede: 5 litros;
- Potência: 1000 W;
- Consumo: 0,25 kwh;
- Velocidades: 10;
- Voltagem: bivolt automático;
- Dimensóes (AxLxP): 41 x 24 x
43 cm;
- Peso: 14 kq.

R$ 2.18ô,00

3

Carro térmlco 6 cubas - material
rnox
- Quantidade de cubas: 06;
- Consumo: 2,0 kWh;
- Voltagem: 220v;
- DimensÕes da cuba (AxLxC):
10 x 26,5 x 32,5 cm:
- Dimensôes (AxLxC): 126 x 60
x 110 cm;

4

RS 2.026,20 R$ 2.399,99 R$ 2.204,10 R$ 8.816,40

1

Item Descrição do bem Quanl. Custo I Custo 2 Custo 3

Custo
médio

aÍredondado
(Custo

Unitário)

Custo total



334

NOVA SANTA BARBARA
PREFEITURA MUNICIPAL

5

4

Cano selada 4 cubâs - material
inox
Medidas do produto
Altura: 1,50 m
Largure: 60 cm
Comprimento: 70,4 m
Peso: 15,8 kq

2

R$ í.6í7,00 R$ 1.899,99 R$ 2.558,50 RS 2.025.20 R$ 4.050,40

Cafeteira elétrica -
Capecidade: I litros:
- temperatura: 0'c a 120'c
- potência: 1300\Ív
- voltagem: í 10v;
- (altura x lergura x
profundidade): 70cm x 33cm x
33cm
- oeso: 7.5 kq

1

R$ 1.156,00 R$ 1 .000.00 RS 999,99 R$ 1.052,00 R$ 1.052.00

6

Espremedor de frutas inox
industrial
o Tensãoí 10 v / 220 v (com
chave seletora)
. Motorl/4 hp
. Consumoo,18 kwh
. Corpoaço inox
. Dispositivo de
segurançaincluso / nr'12
. Dimensôes da máquina (c
xlxa)385x270x320mm
Peso: 5 kq

1

R$ 75't,60 R$ 700,00 RS 649,99 R9 700,50 RS 700.50

7
Estante dupla flex aço
1,98x0,92x0,40 J

R$ 750.00 R$ 550,00 R$ 459,99 RS 586.70 R$ 1.760,10

Estiante em aço inox
1500x1750 4 planos gradêedo 3

R$ 2.399,00 R$ 2.720,00 R$ 2.699,99 R$ 2.606,30 R$ 7.818,90

Fatiador de frios industrial 30cm
bivolt
Motor 494W - 60 Hz;
Voltagem: 1271220v;
Monofásico;
Consumo: Kw/h 0,49;
Com disposltivo de segurança;
Espessura de corte 2 mm;
Capacidade de corte: 16 x19 cm
ou raio de 20,5 cm;
Comprimento: 61,5 cm,
Altura: 52 cm;
Largura: 53 cm;
Peso ltquido: 32,5 kq.

1

R$ 6.365,70 R$ 4.600,00 R$ 4.799,99 R$ 5.255,20 R$ 5.255,20

10

Fogão induslrial 8 bocas inox
EspecificaçÕes Técnicas:
Modelo: FBSEBB.M3
Grelha: 30x30cm
Quantidade de Bocas: 4
Simples / 4 Duolas

1

RS 3.399,00 R$ 4.450,00 R$ 3.199,99 R$ 3.683,00 R$ 3 ô83,00

8

9

2

Estado do Paraná

- Peso: 30 kg.
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Diâmetro do Queimador:
Simples 100mm @ I Duplo
140mmA
Material do Queimador: Feno
Fundido
Pressáo do Gás: Beixa Pressão
Tipo do Gás: GLP
Material do Fogáo: lnox 0,8mm
Cor: Prata
Medidas:
Altura: 80 cm
Largura: 148 cm
Comprimento: 81 cm
Peso: 51

11

Fomo industrial gás inox modelo
't 10
- Tipo de CombustÍvêl: A gás
GLP baixa pressâo
- Material:
- Laterais, ftente e teto

elÍemas em eço inox
- Revestimento interno em aço

galvanizado
- Cavalete em aço carbono

com acabamento em pintura a
pó eletrostática com base
fosfatizada
- lsolamento: Lã de rocha
- Queimadores: Aço tubular com
sistema de gaveta e regulador
de êntrade dê er
- Bandeja Coletora: Chapa
galvanizada
- Pedra Refratária: Alta
têmperatura
- Abertura do vidro: Tipo
guilhotina com acabamento em
pintura a pó
- Acessórios: Grelha reforçada
por câmara
- Peso: í23 kg

Dimensões lnternas:
- Altura: 27 cm
- Largura: 95 cm
- Profundidade: 95 cm

Medidas Externas:
- Largura: 1,12 m
- Altura: 1,27 m
- Altura Total: 1,53 m
- Profundidade: 97,5 cm

1

R$ 2.420,50 R$ 2.600,00 R$ 3.399,99 RS 2.806,80 R$ 2 806.80

12

Freezer horizontel dupla AÉo
543 lt bivolt
Capacidade Bruta: 543 Litros
Consumo (kwr): 75,9kwh/mês
Cor: Branco

2

R$ 4.'t54.45 R$ 3.900,00 R$ 4.299,99 R$ 4.118,10 R$ 8.236.20

3

NOVA SANTA BARBA
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Dimensões Extemas
(LxAxP/cm): 94,5 x 156,8 x
72,Bcm
Dimênsôes lntemas
(LxAxP/cm): 73,2 x í 55,8 x
51,scm
Dreno: Sim
Faixa de Temperatura ('C)
Freezer: -18'C a -22"C I
Rehigerador: 2"C a8"C
Garantia: 12 meses
Peso LÍquido (Kg): 83kg
Potência:140W
Quantidade de Portas/Tampas:
2
RodÍzio: Sim
Termostato Ajustável: Sim
Tranca na Tampa com Chave:
Sim
Volta Bivolt

13

Freezer vertical tripla ação 531
lt22Ov
Capacidade Bruta: 531 Litros
Capacidade Líquida: 512 Litros
Cor: Branco
Gás Refrigerante: R290
lnÍormações Adicionais
Faixa de temperatura:
Refrigerador: +2'C a +8'C
Conservador: -10'C e -16'C
Freezer: -18'C a -22'C
Dimensôes lnternas (LxAxP):
55,5 x 129 x 67 cm
Medida (LxAxP/cm): 67,5 x í86
x 80,1
Orientaçáo: Vertical
Peso Líquido (Kg): 94,95 Kg
Prateleiras: Sim
Tensáo (V) / Frêquência (Hz):
220V | 60Hz
Termostato Ajustável: Sim
Tipo de Evaporador: Parede
Fria
Tipo de Porta: Cega com Visor
Voltaqem: 220V

2

R§ 5.653.60 R$ 5.500,00 R$ 6.299,99 RS 5.817,90 R$ 11.635,80

14

Fritador 10 litros 2 cubas de slts
elétrico
Cuba para óleo estampada em
aço inox no modelo
GastronoÍme de 1/2
Modelo í27V, equipado com
resistência e termostato para
controle de temperatura
Corpo externo em aço inox 430
Acompenha dois cestos
capacidede totel: 10 litros (5
litros por cuba)

2

R$ 1.705,00 R$ 1.250,00 R$ 999,99 R$ 1.318,30 R$ 2.636,60

4

Estado do Paraná
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Consumo de energia: 4 kwh
(127V t22OV)
Potência resistência:2 x 2O0O
w ('tzTv 22OV)
Medida cuba: 265x325x1 00mm
Medidas:
Altura: 145mm
Alture total: 245mm
Largura: 565mm
Largura total: 565mm
Protundidade: 350mm
Profu ndidade total: 41 0mm
Peso: 5 2

'15

Assador de carne industrial
giratório 70 kg
Descrição

- Estrutura em chapa de aço
inoxidável;

- Gavetâ coletora de gordura;

- 7 Grades giratórias,
removíveis e reguláveis;
- Espaçamento mÍnimo entrê es
grades de 70mm;
- Porta em vidro temperado;
- Porta traseira móvel (com
queimadores infravermelhos);

- Capacidade de 70K9, sendo
assim 1oKg por grelhe;

- Consumo médio de gás em
cada queimador: 0,36/0,28 kg/h;
-Tensão elétrica do motor
giratório: 127l220V Bivolt;
-Gârantia: 6 meses.
lnformaçôes Técnicas
MODELO: PRP
-24204.
Tensáo: Bivolt 1271220
Consumo: 0,36/0,28 Kg/H Por
Queimador.
Altura: 165,scm.
Largura: 59,5cm.
Profundidade: 63cm.
Peso: 90k9.
Capacidade: 70k9.
Alimentaçâo: 5 Queimadores a
Gás baixa pressáo

I

R$ 6.525,57 RS 5.600,00 R$ 6.100,00 R$ 6 075,20 RS 6.07s,20

16
Pia inox 2 cubas 1900x70x85x
50x40 central 2

R$ 3.399,00 R$ 4.500,00 RS 4.399,99 R$ 4.099,70 R5 8.199,40

17

Liquidificador indusÍial 06 lts
0,5 cv inox
Altura: 72cm
Largura: 31cm
Profundidade: 30cm
Peso: lokg
Voltagem: 'l 10 v
Gerantia: 6 meses

2

R$ 1.358.í0 R$ 1.512,00 R$ 999,99 R$ 1.290,00 R$ 2.580,00
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R$ 22.400,00 R$ 22 400,00Lavadora de louças mono 220

Temperaturas: 55"C a 65'C de
lavagem e 80'C a 90"C de
enxágue.

Consumo: 2,4 litros de água
por ciclo.

Operação:

Displays de led que indicam as
temperaturas de lavagem e
enxágue.

Baixo consumo de água: 2,4
litros por ciclo.

Temperatura de lavagem: dê
55'C a 65 'C.

Temperatura de enxágue: 80'C
a 90'C.

Estrutura:

Construída em aÇo inoxidável.

Painel de comando eletrônico
posicionado na parte superior
fÍontal do equipamento.

Abertura da porta frontal com
ampla altura útil dê 380 mm.

Braços de lavagem e de
enxágue indepêndentes e
confeccionados em aÇo
inoxidável.

Tanque de lavagem de 20 litros
de água com pranchas
coletoras de resÍduos
posicionadas na parte superior
do tanque.

Peredes internas com cantos
arredondados que evitam o
acúmulo de resÍduos e fecilitem
a higienização do equipamento.

Aquecedor de enxágue
incorporado com capacidade
para 7 litros de água.

EspeciÍicaçÕes técnicas:

DisponÍvel nas voltagens: 220V

Altura: 0,84cm

Largura: 0,60cm

Profundidade: 0,60cm

Acompanha:

R$
25.000,00

R$
í9.900,00

R$ 2.299,99

18

6

1
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01 gaveta lisa multiuso -
modelo CT-10 - para acomodar
xÍcaras, sopeiras, molheires,
taÇas de sorvete e talheres

0í gavete de pinos - modelo
CP-16/18 para acomodar
pratos de diversos temanhos e
bandejas

04 suportes plásticos para
talheres

01 kit de mangueiras para
instalaÇáo conforme guia de
orientação

01 moto-bomba de ênxágue
(incorporada)

01 manual de instruçÕes para
correta operaçáo e termo de

ntia

20

19

Mesa de aço inox liso
1500x700x850
Comprimento: 1500 mm
Largura: 700 mm
Altura: 850

R$ 1.421.00 R$ 1.850,00 R$ 1.399,99 RS 1.557,00 R$ 4.671,00

Mini câmara industrial
p/panif1290 6p 220v
DESCRICAO
lsolemento térmico 100 %
injetado em poliuretano de alta
densidade
Revestimento externo em aço
inox AlSl 430 brilhoso
Revêstimento interno em aço
galvanizado
Sistema de refrigeração : Ar
forcado ( frost free ), ecológico e
econômico
Portas com sistema anti
transpirante com contra tampo e
puxadores
Pés com regulagem de altura
3 nlvêis de prateleiras
aramadas, reguláveis e
pintadas em epoxi branco
Controlador eletrônico digital
com indicador de temperatura
Degelo: automático
Gás refrigerante R 134a
Modelo = Kmcp7s Galvanizado
lnterno
Dimensão=FXPXA
Frente = 1760 Mm
Profundidade = 0560 Mm
Altura = 1940 Mm
Capacidade Bruta ( L ) = 1200 L
Peso Bruto Kq = í29 Kq

2

R$ 8.739,55 R$ 8.600,00 R$ 8.300,00 RS 8.546,50 R$ 17.093,00

7

33iJPREFEITURA MUNICIPAL



3e0

NOVA SANTA BARBARA
PREFEITURA MUNICIPAL

Estado do Paraná

Tensáo ( V ) = 127 Ou22OY
uência Hz = 60 HzSF

22

2',|

Cortador de legumes grande
í omm com tripé
Altura: 90cm
Largura: 45cm
Profundidade: 60cm
Tamanho do cubo: 1omm
Tamanho do corte: quadrados
de 1Omm
Área de cortê: gcm

I

RS 421,40 R$ 300,00 R$ 220,00 R$ 313,80 R$ 313,80

Forno elétrico 3000 w 220 v
Descrição:
Voltagem: 220V
Gabinete externo em aço
inoxidável.
Gabinete interno com
revestimento easy - cleen.
Frontal em aço inoxidável.
Termostato de precisão (50o -
300"c).
04 Resistências blindadas (2
sup.1500We 2 inf. 1500VV).
Puxador em aço inox-
02 Chaves de controle da
temperatura (mínimo, médio e
máximo).
Msor iluminado de lemperatura
Porta removÍvel de vidro cristel
temperado.
lsolamento térmico rêforÇado
com lá de vidro.
Lâmpada interna com vidÍo
protetor.
Aparador esmaltado para
rêslduos.
01 prateleira removível em 03
posições
Potência: 3000 Watts
Volume: 65 litros
Medidas:
Altura(cm) 43
Largure(cm) 63,5
Profundidade(cm) 52
Peso (Kq) '13.20

2

R$ 2.513,60 R$ 2.000,00 R$ 3.299,99 R$ 2.604,50 R$ 5.209,00

TOTAL R$ í37.493,60

8
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2. DA ESTTMATTVA DE PREçO E DOTAçÃO ORçAMENTÁRA E

FINANEIRA PARA A DESPESA PRETENDIDA.

2.1. A pesquisa de preço foi realizada junto às Empresas fornecedoras de

materiais e equipamentos para cozinha industrial e foi utilizado o método para

cálculo do custo unitário mediana êntrê os valores que resultou no valor a ser

repassado via TERMO DE CONVÊN|O No 261t2024 - DESAN / Protocolo n.o

21.802.346-0.

3. FUNDAMENTAçÃO E DESCRTÇÃO DA NECESSTDADE DA
coNTRATAçÃO

3.1. A criação de politicas públicas de apoio às cozinhas comunitárias é

essencial para o combate à insegurança alimentar no País e no Paraná. A

implantação deste importante mecanismo destaca que as cozinhas comunitárias

desempenham um papel fundamental no combate à pobreza alimentar,

proporcionando acesso a alimentos de qualidade parâ pessoas em situação de

vulnerabilidade social.

3.3. A Cozinha a ser aberta deverá contribuir para o direito à alimentação

adequada e balanceada às escolas, CMEls, projetos, casa de passagens,

idosos, pessoas sem renda ou com baixa renda e beneÍiciário do Programa

Bolsa Familia, bem como também viabilizar cursos de formação e qualificaçáo

profissional aos usuários auxiliando na geração de emprego e renda, cujo

objetivo é a melhoria da qualidade de vida das famílias.

9

3.2. Dentro da Politica Nacional de Assistência Social (PNAS) materializado

através do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, configura-se o projeto

Cozinhas Comunitárias, como uma política de proteção social, destinada à

prevençáo de riscos, sociais e pessoais, como equipamento público de

segurança alimentar e nutricional com capacidade minima de produção de 100

refeições diárias, funcionamento mínimo de 5 dias na semana instalado em

locais estratégicos (próximo aos Centros de Referência de Assistência Social e

outros equipamentos públicos).
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3.4. Tendo em vista a necessidade de implantaçâo do Programa Cozinha

Comunitária, faz-se necessário a aquisiçáo de equipamentos e materiais

permanentes para a instalaçáo da Cozinha com o intuito de: a) reduzir as perdas

e os desperdícios de alimentos e o impacto ambiental; b) aproveitar os alimentos

em sua totalidade; c) reduzir a geração de resíduos e utilizá-los como insumos

em novos ciclos produtivos; d) o direito humano à alimentação adequada; e)

soberania e a segurança alimentar e nutricional; f) educaçáo alimentar e

nutricional, comunicação e Informação sobre alimentação adequada e saudável;

Vll - articulaçáo intersetorial entre as áreas de assistência social, segurança

alimentar e nutricional e saúde, educação, entre outras, com vistas à oferta de

açóes e serviços para famílias e pessoas em situação de insegurança alimentar

e nutricional em âmbito local;

4. DAS CONDTçÕES E LOCAL DE ENTREGA

4.1. O fornecimento será efetuado com prazo de entrega não superior a 15

(quinze) dias, contados a partir do recebimento da Autorização de

Fornecimento;

4.2. Os Equipamentos e Materiais permanentes deverão ser entregues no local

indicado por esta Secretaria que está localizada na Rua Walter Guimaraes da

Costa, ao lado da Capela Mortuária de segunda a sexta-feira das 08:00hs às

12:00 hs, ou das 13:00 hs às 17:00hs.

4.2. A entrega deverá ocorrer em horário comercial de segunda a sexta-feira,

com seguro, frete, carga e descarga inclusos no valor da mercadoria, ficando o

Município de Nova Santa Bárbara isenta de quaisquer responsabilidades.

5. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATADA

5.1 . Além das obrigações descritas no Edital e neste Termo, sáo ainda

obrigações da contralada:

a) A CONTRATADA se compromete em fornecer todos os materiais necessários

e descritos, com especificações adequadas, com qualidade e demais

especificações;

10
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b) Os materiais fornecidos pela CONTRATADA deverão estar em perfeito estado

de qualidade.

c) A empresa vencedora deverá cumprir obrigatoriamente o prazo, salvo em caso

de alterações solicitadas pela Prefeitura, que deverâo ser comunicadas num

prazo não inferior a 48 horas antes da respectiva entrega.

d) As entregas poderão eventualmente ser suspensas ou alteradas, a critério

desta Prefeitura Municipal.

e) As despesas decorrentes de frete e transporte, descarregamento do produto

no local designado, e quaisquer outras despesas adicionais que incidam direta

e indiretamente sobre a perfeita e integral execução do objeto, ora contratado,

correráo por conta e risco exclusivo da empresa vencedora, sem a inclusão

posterior de qualquer custo adicional, além daqueles apresentados na proposta

de preços.

f) O fornecimento dos materiais deverá ser realizado com a adoção de todas as

medidas relativas à proteção dos trabalhadores e pessoas ligadas à atividade,

observadas as normas e leis em vigor.

g) A empresa contratada deverá no tocante aos materiais e entrega do item

objeto deste Certame, OBEDECER rigorosamente todas as disposições legais

pertinentes.

h) A Contratada deverá entregar todos os itens solicitados através da

Autorização de Fornecimento, náo havendo pagamento em caso de entrega

parcial até que ocorra o adimplemento total da obrigação;

i) Se a nota fiscal náo estiver de acordo com o êntregue, será estabelecido um

prazo de 1 a 3 dias úteis para a substituiçáo da mesma por outra, contendo

apenas os itens recebidos.

6. DAS OBRTGAçÕES DACONTRATANTE

6.1 . A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

11
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6.1.1. EÍetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme

especificaçôes, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos,

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações

referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e pÍazo de garantia ou

validade;

6.1 .2. Realizar a substituição dos equipamentos e ou materiais em sua

totalidade ou em parte que apresentar defeito de fabricaçáo ou embalagem

danificada, de acordo com o estabelecido no "Código do Consumidor" em um

prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas;

6.1.3. Responsabilizar-se por lodos os ônus relativos ao fornecimento dos

materiais, inclusive pelo frete, sêguro, cargas e descarga desde a origem até a

sua entrega no local de destino;

6.1 .4. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais

e morais causados pela açáo ou omissão de seus empregados, trabalhadores,

prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à União ou a terceiros;

6.1.5. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relaçáo nominal dos

empregados que adentrarão o órgão, os quais devem estar devidamente

identificados por meio de crachá;

6.1 .6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais,

previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja

inadimplência náo transfere responsabilidade à Adminiskaçáo;

6.1.7. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientaçóes

da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas lnternas,

quando for o caso;

6.1.8. Relatar à Administração toda e qualquer inegularidade verificada no

decorrer da prestaçáo dos serviços;

12



395

NOVA SANTA BARBARA
Estado do Paraná

6.1.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente,

as obrigaçÕes assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está

obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na

minuta de contrato;

6.1.10. Manter, durante toda a execução no contrato, em compatibilidade com

as obrigações assumidas, todas as condições de habiliteção e qualiÍicação

exigidas na licitaçáo;

7. MODELO DE GESTÃO DOCONTRATO

7 .1 . O prazo de entrega/execução será de quinze (15) dias, em remessa única,

ou parcelada com início a partir da data da autorização de fornecimento.

7.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá

comunicar as razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência

paÍa que qualquer pleito de prorrogaçáo de prazo seja analisado, ressalvadas

situaçôes de caso fortuito e força maior.

8. DAS GONDIÇÔES DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

8.í. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalizaçáo do contrato, para

efeito de posterior veriÍicação de sua conformidade com as especiÍicações

constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do

recebimento provisório, quando em desacordo com as especiÍicações

constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no

prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notiÍicação da Detentora da Ata, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a

contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente

't3
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pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.4. Para as contratâçÕes decorrentes de despesas cujos valores não

ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no í4.í33. de 2021,

o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 02 (dois) dias úteis.

8.5. O prazo para recebimento deÍinitivo poderá ser excepcionalmente

prorrogado, de forma justiÍicada, por igual período, quando houver necessidade

de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execuçáo do objeto, quanto à dimensão,

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133,

de 2021 , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine

à parcela incontroversa da execuçáo do objeto, para efeito de liquidaçáo e

pagamento.

14

8.7. O prazo para a solução, pela Detentora da Ata, de inconsistências na

entrega do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de

cobrança equivalente, verificadas pela Administraçáo durante a análise prévia à

liquidaçáo de despesa, não será computado para os fins do recebimento

deÍinitivo.

Liquidação

8.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o

prazo de dez dias úteis para Íins de liquidaçáo, na forma desta seção,

pronogáveis por igual período, nos termos do art. 70. §2o da lnstrucão Normativa

SEGES/ME no7712022.

8.8.í. O pÍazo de que trâta o item anterior será reduzido à metade, mantendo-

se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de

despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art.

75 da Lei no í4.í33. de 2021.
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8.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá veriÍicar se a nota Íiscal

ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos

necessários e essenciais do documento, tais como:

a)

b)

c)

d)

e)

o ptazo de validade;

a data da emissão;

os dados da contratante e do contratado;

o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retençôes tributárias cabíveis

8.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidaçáo da despesa, esta ficará

sobrestada até que a contratada providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem

ônus à Administração;

8.1 1 . A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade Íiscal,

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais ou

à documentaçáo mencionada no art. 68 da Lei no 14.133, de 2021 .

8.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) veriÍlcar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar

possível razão que impeça a participaçâo em licitação, no âmbito do órgâo ou

entidade, que implique proibiçáo de contratar com o Poder Público, bem como

ocorrências impeditivas indiretas.

8.1 3. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de inegularidade da

Detentora da Ata, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no

prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual

período, a critério da Administraçáo.
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8.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada

improcedente, da Administração deverá comunicar aos órgãos responsáveis

pela fiscalizaçáo da regularidade Íiscal quanto à inadimplência da Detentora da

Ata, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento

de seus creditos.

8.15. Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas

necessárias ao cancelamento do contratado nos autos do processo

administrativo correspondente, assegurado ao contratado a ampla defesa.

8.16. Havendo a efetiva execuçáo do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pelo cancelamento do contratado, caso o

Detentor do contrato náo regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.18. No caso de atraso pela Administração, os valores devidos a contratada

serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento

até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de

correção monetária.

Forma de pagamento

8.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em

banco, agência e conta corrente indicados pela Detentora da Ata.

to
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8.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados

da finalizaçáo da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos

da lnstrução Normativa SEGES/ME no 77. de 2022.

8.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida

a ordem bancária para pagamento.
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8.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na

legislação aplicável.

8.2'1.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha,

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os

percentuais estabelecidos na legislaçáo vigente.

8.22. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da

Lei Complementar no 123, de 2006 , náo sofrerá a retenção tributária quanto aos

impostos e contribuiçóes abrangidos por aquele regime. No entanto, o

pagamento ficará condicionado à apresentaçâo de comprovaçáo, por meio de

documento oÍicial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar.

9. FORMA E CRtrÉRtOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

8.1 . O fornecedor será selecionado por meio da realizaçáo de procedimento de

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a Íorma ELETRÔNlCA, com adoção

do criterio de julgamento pelo Menor Preço, Por ltem.

8.2. As exigências de habilitaçáo jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista

são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

8.2. Os criterios de qualiÍicação econômico.financeira a serem atendidos pelo

fornecedor estáo previstos no edital.

8.3. Os critérios de qualificaçáo técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

8.3.í. Comprovaçâo dê aptidão para o fornecimento de bens, em características,

quantidades e prazos compatíveis com o objeto deste pregão, ou com o item

pertinente, mediante a apresentaçâo de atestado(s) fornecido(s) por pessoas

jurídicas de direito público ou privado.

39iJ
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10. DOS RECURSOS ORçAMENTÁR|OS.

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta do

valor do Convênio repassado na conta: Banco do Brasil - Agência: 2573-9 Conta

Corrente: 21258-X.

Nova Santa Bárbara, 02 de dezembro de2024.

ra cida Bontorim Valério

Secretária Municipal de Assistência Social do Trabalho e Geração de Emprego.
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Município de Nova Santa Bárbara
Solicitação 16012024

1,01

SolicitÂçáo

í60
Solicitantê

Aquisição de Material 22

C6go

650-5

8
OÍgáo

SYLIARA APARECIDA BOTTORN'VALERT] 0t2024

Secretaria do Bem Etar Soc;al e do TÍabalho

09 Secretaria litrnicipal de Assistência Social, do TÍabalho e GeraÇão de Enpregos
Formâ de pâgemento

Depós o bancário
EntIêga

Elas

00í Lote 00í

í lgo ]{orne
gâlançâ de dilital dê mesa 15kg bdançâ

Balança d6 digitaide mêsa 15kg PÀ 3 íit c/bât 6i/15/32 k9

EatedeiÍe plenetáÍia di{, mono epoxi

Capaciredê: 5 litlos;
- Potàciâ: 1000 Wi
- Consumo: 0,25 kwh:

- Vdlâg€m Divdt automálirc;
- Dimeísóes (AxLrP): 41 x 24 x 43 cll],,
- Peso: 14 kg

CârÍD téÍmico 6 cubas - matêrial inox

- Ouentkidê de cubes: 06:

- Consumo: 2,0 kwh;
- VdtegEm: 22Ovi
- 0imeís6es & cube (AxLxC): 10 x 26,5 x 32,5 cm:
- Oimêísês (AxLxC): 126 x 60 x '!10 cmi
- Pêsoi 30 kg-

Cem sáledá 1t cubàs - mâlênâl iõor

I\redidâs do prcduto

Altura: 1.50 m

Largura: 60 cm
CompÍimento: 70,2t m

Peso: 15,E kg

Câf ádÍe elátÍica

Capaciraêr 8 litÍos:
- lêmpcreturêr 0"c e 12(fc
- potêflc€ 130Ow
- vdtag€m ,rovi
- (eltura x la8ura x pfoíundúade) 70cmr33cmx33cm
- peso: 7,5 kg

EspíemedoÍ de Írutãs iíror rndustÍial

Tensáo110 v / 220 v (com chav€ sdetoía)
i/hoÍ1/,1hp
Consumoo,'18 kvh
Coípoâço inox
Dispositivo d€ 6s9uíânçáinêluso / nrí2
Dimensõês dâ máquiB (c x lx a)385 r 270 x 320 mm
PeÉo: 5 kg

Estante duplâ Íler 4o'1,98x0,92x0,40
Eslânte em eço inox 1500x1750 4 dãnos gràdsdo
FãiiadoÍ de Írios industnal 30cm brvdt

àÁÍor 494W 60 HE
Voltâgem 't 27l220y i

Consumo: KWh 0,49;
Com dispGitivo clê scgurànçai
Espessura cle coítê 2 mm;
Capâckja(b de cone: 16 x19 cm ou l-Àlo de 20,5 cm,
CoínpÍimênto: 61,5 cm:

lJnidâde
UN

Quaniidadê
100

Unltáíio
1 129 40 1 129 40

012754

012755

012756

,e,2757

012754

012759

012760

012761

UN

UN

UN

UN

UN

3.00 3 790 30 1',i 370,90

400 2 204 1A I816 40

2.00 2 025 20 4 050.40

1052.00

1_00 700 50 700,50

1760,'10

7 818,90

5 255,20

EmUclopq ELa É C nsbrB lLdU( B Esáo SS c

UN

UN

UN

3,00

3,00

1.00

566,70

2 606 30

5 255.20

12J12t2tU410 g 4',1

11t12J2024

1,00 1 052.00


